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RESUMO 

 

A base de lançamento de foguetes instalada durante a década de 1980 em Alcântara, 

Maranhão, é vetor de conflitos de ordem social, política, ambiental e territorial naquela região 

nos últimos 40 anos. Os impactos decorrentes de ações do Estado e da iniciativa privada 

resultam, entre outros efeitos, no deslocamento compulsório de comunidades remanescentes 

de quilombos e no não reconhecimento e titulação dos territórios étnicos, desencadeando uma 

disputa histórica pela terra em que coabitam interesses desenvolvimentistas de alta tecnologia 

e os saberes tradicionais de povos quilombolas (ALMEIDA, 2003, 2006a, 2006b; BRAGA, 

2011; LOPES, 2016; ANJOS, 2016). O novo capítulo da política espacial desenvolvida 

naquela região centra-se na proposta de abertura comercial da Base de Alcântara e consequente 

ampliação do território destinado às atividades de lançamentos. Para tanto, foi firmado Acordo 

de Salvaguardas Tecnológicas (AST) entre Estados Unidos e Brasil, com garantias de proteção 

a pesquisas e tecnologias desenvolvidas no setor espacial pelo país norte-americano. Portanto, 

esta pesquisa centra-se em compreender qual o tratamento jornalístico dado por três dos 

principais veículos de comunicação impressa do país durante esse processo sociopolítico, 

delimitando a investigação entre 2017 e 2020, período que demarca o anúncio da abertura 

comercial da base, a retomada de negociações para um acordo com os EUA, a assinatura do 

documento, a tramitação da proposta no Congresso Nacional e a promulgação do AST pelo 

presidente da república. O objeto empírico é formado por materiais informativos publicados 

pelos jornais Folha de S.Paulo, O Globo e Estado de São Paulo. Discute-se conceitualmente 

jornalismo, discurso, acontecimento e visibilidade midiática. Como aporte teórico-

metodológico, adota-se a Análise de Discurso Crítica (ADC) de Norman Fairclough (2016) e 

seu modelo sociolinguístico de análise que observa a relação entre práticas textuais e práticas 

discursivas, moldadas por uma prática social. A perspectiva adotada é a de que, em suas 

construções discursivas, a mídia seleciona, reorganiza, recorta e enquadra diversos argumentos 

circulantes na esfera midiática, sendo ela mesma um agente discursivo gerador de visibilidade 

aos atores sociais e temas em pauta (MAIA, 2003). Dessa forma, a pesquisa é um esforço para 

verificar como o discurso produzido pelo jornalismo impresso brasileiro constrói horizontes 

para a visibilidade midiática da população quilombola de Alcântara e, em um segundo nível, 

torna-se um esforço para somar com os diversos estudos que têm se dedicado a compreender 

especificamente as relações conflituosas entre quilombolas e a base de Alcântara. 

 

Palavras-chave: Jornalismo. Visibilidade midiática. Comunidades quilombolas.  Base de 

lançamentos de Alcântara. Acordo de Salvaguardas Tecnológicas. 

 

 



 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

The rocket launching base installed during the 1980's in Alcântara, Maranhão, is a vector of 

conflicts of social, political, environmental and territorial order in that region in the last 40 

years. The impacts resulting from State and private initiative actions result, among other effects, 

in the compulsory displacement of remaining quilombola communities and the non-recognition 

and titling of ethnic territories, triggering a historical dispute for land in which high technology 

development interests and the traditional knowledge of quilombola peoples cohabit 

(ALMEIDA, 2003, 2006a, 2006b; BRAGA, 2011; LOPES, 2016; ANJOS, 2016). The new 

chapter of the space policy developed in that region focuses on the proposal of commercial 

opening of the Alcântara Base and consequent expansion of the territory destined for launching 

activities. For this, a Technological Safeguards Agreement (AST) was signed between the 

United States and Brazil, with guarantees of protection to research and technologies developed 

in the space sector by the American country. Therefore, this research focuses on understanding 

the journalistic treatment given by three of the main media outlets in the country during this 

socio-political process, delimiting the investigation between 2017 and 2020, a period that marks 

the announcement of the commercial opening of the base, the resumption of negotiations for an 

agreement with the U.S., the signing of the document, the processing of the proposal in 

Congress and the promulgation of the AST by the president of the republic. The empirical object 

is formed by informative materials published by the newspapers Folha de S.Paulo, O Globo and 

Estado de São Paulo. The work discusses conceptually journalism, discourse, events and media 

visibility are discussed conceptually. As a theoretical-methodological contribution, the Critical 

Discourse Analysis (ADC) of Norman Fairclough (2016) and their sociolinguistic model of 

analysis that observes the relationship between textual practices and discursive practices, 

shaped by a social practice, are adopted. The perspective adopted is that, in its discursive 

constructions, the media selects, reorganizes, cuts and frames several circulating arguments in 

the media sphere, being itself a discursive agent that generates visibility to social actors and 

themes on the agenda (MAIA, 2003). Thus, the research is an effort to verify how the discourse 

produced by Brazilian print journalism builds horizons for the media visibility of Alcântara's 

quilombola population and, at a second level, becomes an effort to add to the diverse studies 

that have been dedicated to specifically understanding the conflicting relations between 

quilombolas and the Alcântara base. 

 

Keywords: Journalism. Media visibility. Quilombola communities. Alcântara launch pad. 

Technological Safeguards Agreement. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa trata da forma como a mídia jornalística impressa aborda um momento 

histórico específico em que ocorre a formalização de um Acordo de Salvaguardas Tecnológicas 

(AST) entre Estados Unidos e Brasil, que viabiliza a abertura comercial do Centro de 

Lançamento de Alcântara (CLA), suscitando no debate público as disputas que se desenrolam 

há cerca de 40 anos na cidade de Alcântara, estado do Maranhão, em torno do território étnico 

reconhecido das comunidades remanescentes de quilombos daquela localidade. 

O AST EUA-Brasil visa proteger pesquisas e tecnologias norte-americanas 

empregadas no mercado aeroespacial em lançamentos realizados a partir da base brasileira. O 

acordo firmado entre os dois países, em 18 de março de 2019, foi negociado desde o início dos 

anos 2000, chegando a ser assinado em 2001, posteriormente rejeitado no Congresso Nacional, 

por se entender que os termos do documento feriam a soberania nacional. A nova proposta 

tramitou no Congresso encerrando essa fase com aprovação na Câmara dos Deputados no dia 

22 de outubro e no Senado Federal no dia 12 de novembro de 2019, implicando diretamente a 

execução do projeto de expansão da base por uma área de mais 12 mil hectares – além dos mais 

de 8 mil hectares já destinados pelo Estado à base anteriormente. 

Portanto, as ameaças ao território quilombola alcantarense não são um fato recente. 

Na década de 1980, um decreto do Governo do Estadual do Maranhão1 designou parte 

significativa do território para a implantação do CLA, a pedido do Ministério da Aeronáutica 

(MAer). A instalação do empreendimento requereu a retirada compulsória de 312 famílias de 

32 comunidades quilombolas, entre os anos de 1986 a 1988, e seu reassentamento em sete 

agrovilas com características consideradas inferiores às observadas nos territórios ocupados até 

então.  

Ao longo dos anos, acirraram-se os conflitos entre comunidades quilombolas e CLA. 

Reivindicando o direito ao território tradicionalmente ocupado e à titulação de suas terras, 

conforme garantido na Constituição Federal (CF) de 1988, quilombolas e movimentos sociais 

tentam impedir desde então que a área reservada pelo Estado para as atividades espaciais seja 

ampliada. Em outro polo, entidades ligadas ao Programa Espacial Brasileiro (PEB) defendem 

a instalação da base, sustentando que sua localização geográfica, condições climáticas e de 

 
1 O Decreto Estadual n. 7820/80 declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, uma área de 52.000 

hectares do município de Alcântara/MA para a instalação da Base. A área total desapropriada foi retificada 

para 62.000 h, em 1991. 
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densidade demográfica, entre outros fatores, fazem daquela estrutura uma das mais vantajosas 

para lançamentos espaciais no mundo, o que poderia colocar o Brasil como um importante 

player no competitivo setor espacial.  

A área sobre a qual se pretende estender as atividades do CLA, a partir da formalização 

do AST, corresponde a toda a faixa litorânea nordeste do município, onde residem mais de dois 

mil habitantes, em 27 comunidades, conforme Carta dos Movimentos Sociais em Defesa das 

Comunidades Quilombolas de Alcântara ao Congresso Nacional2, que, em sua maioria, 

sobrevivem de forma tradicional, por meio da atividade pesqueira e da agricultura de 

subsistência.  

Atualmente, os movimentos em prol dos direitos quilombolas se amparam em 

instrumentos legais em nível nacional e internacional3, laudos e relatórios antropológicos, 

tentando barrar o processo que põe em risco os modos de vida e sobrevivência das comunidades 

remanescentes. Nessa articulação, rechaçam qualquer possibilidade de novos remanejamentos 

e requerem ao Estado Brasileiro cumprir o que preconiza o Art. 68 da Constituição Federal, que 

garante o direito definitivo das terras aos povos quilombolas, em perspectiva que diverge da 

defendida pelo próprio Estado Brasileiro, a despeito das diferenças políticas dos sucessivos 

governos nas últimas duas décadas, que veem na abertura comercial da base uma oportunidade 

de entrar no estratégico e rentável setor de lançamentos espaciais comerciais.  

Esses são os contornos de uma tensão que se arrasta por gerações e demonstra a forma 

como remanescentes de quilombos são tratados pelo Estado Brasileiro e pela própria sociedade. 

Nessa perspectiva pode-se destacar o reconhecimento formal tardio das Comunidades 

Remanescentes de Quilombos (CRQ), que só ocorreu em 1988, com a promulgação da CF, e 

também as diversas condições de invisibilidade social a que são relegadas, ainda nos dias de 

hoje, essas comunidades. 

Esta pesquisa se insere nesse contexto, tendo como premissa que a visibilidade 

midiática é uma condição imprescindível para que os atores sociais tenham minimamente 

chances de participar das discussões e decisões dos assuntos que são públicos. Ressalta-se aqui 

um trecho do Relatório de Diligência realizado no mês de julho de 2019 para verificar a situação 

das comunidades atingidas pela Base de Alcântara. O documento assinado pela Comissão de 

Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados revela e realça em um pequeno trecho 

 
2 Ver Carta de Alcântara ao Congresso Nacional. Disponível em: https://cutt.ly/jfA32Pq 
3 Desde 2008 os quilombolas possuem o Relatório Técnico de Identificação e Delimitação (RTID), do Instituto 

Nacional de Reforma Agrária (Incra), que assegura sua área de 78,1 mil hectares – e delimita a do CLA em 

9,3 mil hectares. Disponível em: https://cutt.ly/afA38pk 

https://cutt.ly/jfA32Pq
https://cutt.ly/afA38pk
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a importância do papel que o jornalismo exerce de dar a conhecer sobre a sociedade. O 

documento assevera que “[…] o acordo agora assinado entre Brasil e Estados Unidos não foi 

precedido de qualquer consulta prévia às comunidades afetadas. A comunidade soube pela 

mídia, e as famílias estão adoecendo com a situação de incerteza, relatam.” (CDHM, 2019, s/d, 

grifo nosso). 

O jornalismo exerce o importante papel de informar a sociedade e participa da pré-

estruturação da esfera pública (MAIA, 2008, p. 18) e os discursos por ele disseminados fluem 

em uma dupla posição: pautam e ao mesmo tempo são pautados por argumentos circulantes nas 

esferas de visibilidade e discutibilidade. O interesse em entender de que forma o jornalismo 

aborda disputas de poder que envolvem, de um lado, uma minoria étnica cuja trajetória é 

marcada por omissões e opressões de cunho estrutural, e de outro um projeto 

desenvolvimentista de iniciativa estatal, parte da compreensão de que ao construir suas 

narrativas o jornalismo seleciona fatos, dá voz a sujeitos específicos, escolhe e modela ângulos 

de abordagem, enquadra assuntos a partir de determinados prismas, argumenta, contra-

argumenta ou omite assuntos em pauta nas mais distintas esferas públicas.  

No limite, como aponta o sociolinguista Norman Fairclough (2016), os discursos 

gerados na instância de produção noticiosa são consumidos em âmbitos público e privado, 

contribuindo para o fortalecimento de sistemas de crença e estereótipos. Ao mesmo tempo, o 

jornalismo é uma das instituições responsáveis pela construção de sentidos no dia a dia do 

cidadão e pela construção de imagens sobre determinados grupos sociais (MAIA, 2008; 

MARTINS, 2018). 

Especialmente em situações que envolvem conflitos sociais, problemas públicos e 

tomada de decisão política, é a mídia jornalística, e a mídia meainstream, que tem maior alcance 

entre distintos públicos, quem cria condições e define a visibilidade pública que os atores 

sociais têm (LOCATELLI, 2014, p. 50). Grupos com mais acesso à esfera de visibilidade 

midiática logram expor argumentos e pontos de vista que pautam a sociedade com mais 

frequência e duração. Logo, discutir a visibilidade que determinados grupos dispõem no 

ambiente midiático é essencial, pois, ainda que os grupos minoritários tenham pouco ou 

nenhum acesso a esse ecossistema, é inevitável que informações a seu respeito circulem e sejam 

discutidas nesse meio.  

As notícias, como aponta Roger Fowler, são sempre resultado de uma construção que 

se manifesta por meio da linguagem, como uma composição, “não de um reflexo dos ‘fatos’ 

isentos de valor” (FOWLER, 1991, p. 4). Dessa forma, a mídia jornalística se torna o cenário 
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de lutas de poder e a plataforma na qual a linguagem pode favorecer determinados grupos 

sociais em detrimento de outros.  

Considerando a condição histórica de que os povos quilombolas são um grupo em 

desvantagem na macroestrutura social latino-americana e brasileira em particular, a ótica aqui 

adotada é a de que visibilidade midiática se configura como um processo mais complexo do 

que a dualidade visível/invisível. Afinal, a esfera de discutibilidade não se constitui em um 

campo aberto onde todos os atores sociais têm as mesmas condições de acesso. Aparentemente, 

quando se trata de grupos minoritários, “[...] o que substitui a invisibilidade é um tipo de 

visibilidade regulada e segregada de forma cuidadosa e minuciosa” (HALL, 2009, p. 321). 

Historicamente, a forma como a população negra, principalmente os povos 

tradicionais, é representada na mídia mainstream indica o desfavorecimento desses nas 

coberturas jornalísticas. Kellner (2001) destaca que a mídia é uma das instâncias responsáveis 

pela forma como as pessoas se relacionam com o mundo e, inclusive, ajuda a formar noções de 

classe, raça, sexualidade, entre outras. Ele lembra que “as narrativas e as imagens veiculadas 

pela mídia fornecem os símbolos, os mitos e os recursos que ajudam a constituir uma cultura 

comum para a maioria dos indivíduos em muitas regiões do mundo de hoje” (KELLNER, 2001, 

p. 9). No entanto, ao tratar de quilombolas, a instância de produção opera a construção de 

discursos excludentes, estereotipados e racistas.  

 

O discurso da imprensa não favorece os grupos étnicos minoritários, antes ele opera, 

contribuindo, a seu modo, para o fortalecimento e a reprodução do racismo, na medida 

em que exclui ou minimiza a visibilidade desses grupos na cena pública, não prioriza 

questões de interesse dessas minorias ou vincula-os sistematicamente à falta de 

instrução, à pobreza, à violência, à perturbação da ordem etc. Sendo a mídia em geral 

e a imprensa em particular uma arena de luta política de primeira grandeza, as 

minorias estão em desvantagem no processo de participação política. (MARTINS, 

2006, p. 30) 

 

 A mídia, importante agente na construção de identidades sociais, não apenas 

naturaliza como também reproduz o racismo de cunho estrutural (VAN DIJK, 1996). Diversos 

pesquisadores que investigaram a representação de quilombos em variados formatos de mídias 

apontam para este fato. 

Amaral Filho (2006), que estuda a representação midiática de quilombos da região 

amazônica, aponta que o sistema midiático ainda prioriza uma abordagem estigmatizada e 

estereotipada desse grupo étnico. Para ele, “a leitura que a mídia tem do ‘quilombo’ em raros 

momentos se diferencia daquela encravada no senso comum: isoladas, negras, distantes, 

selvagens, exóticas.” (AMARAL FILHO, 2006, p. 163).  
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Buscando compreender como o jornal A Gazeta abordou em sua cobertura as titulações 

de territórios quilombolas no estado do Espírito Santo, entre os anos de 1988 a 2017, Silva 

(2018) identificou que a produção de enquadramentos do veículo mostra como “a seleção, a 

ênfase e a exclusão de perspectivas sobre o tema produziram um apagamento das comunidades 

remanescentes e, consequentemente, deslegitimaram os processos de titulação” (p. 177). 

Investigando como os enunciados informativos do jornal O Estado do Maranhão 

participam da construção das identidades dos sujeitos quilombolas no caso da representação 

dos conflitos entre quilombolas de Alcântara e o CLA, Sousa (2020) constata que esse grupo é 

objeto de constante tutela enunciativa por parte dos órgãos públicos e entidades civis. E conclui 

que “esses sujeitos também são postos em visibilidade na mídia como um problema a ser 

resolvido, mas nunca podem expressar sua opinião sobre o conflito” (SOUSA, 2020. p. 332). 

No âmbito acadêmico do campo da Comunicação, esses sujeitos também têm sido 

sistematicamente invisibilizados. Em um levantamento de teses e dissertações vinculadas a 

programas de pós-graduação em Comunicação que abordam a temática quilombola, Wesley 

Grijó (2016) afirma que quilombos só aparecem como objeto de estudo em pesquisas da área 

recentemente, se comparada a outras áreas do conhecimento, como Antropologia e História, e 

contam com pequeno número de produção científica. Ele identificou apenas 17 trabalhos 

publicados entre os anos 2000 e 2014 no banco de Teses e Dissertações da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), sendo 12 dissertações e cinco teses. A 

maioria das pesquisas aborda comunidades localizadas no sudeste e sul do país, apesar de os 

estados do Maranhão e Bahia concentrarem maior quantidade de comunidades remanescentes 

no Brasil. Quanto aos principais meios analisados nas pesquisas em Comunicação que abordam 

o contexto étnico, estão a televisão e o rádio. Nessas pesquisas, destacam-se os estudos de 

recepção como perspectiva teórica predominante e, quanto aos procedimentos metodológicos, 

se apoiam majoritariamente no uso de pesquisa de campo e no método etnográfico.  

Atualizando-se o levantamento de Grijó (2016) na mesma base de dados da Capes, 

incluindo também o Banco de Teses e Dissertações (BDTD), realizado a partir da utilização de 

diversas variações de palavras-chave que se relacionam com a temática quilombola, 

encontramos apenas quatro trabalhos de pesquisadoras vinculadas a programas de pós-

graduação em Comunicação no país nos anos de 2015 a 2020.  

Em síntese, dos quatro trabalhos encontrados, três abordam quilombos rurais. A 

exceção é Negrão (2018), que adota a perspectiva do quilombismo urbano, ao contar a história 

do terreiro de Candomblé Axé Ilê Obá e sua trajetória de resistência e acolhimento de sujeitos 
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subjugados. No contexto midiático, os trabalhos abordam diversas mídias, sendo elas jornais, 

rádio comunitária, Facebook, Youtube e TV, com exceção de Kawaguchi (2017), que não 

analisa nenhuma mídia. As pesquisas têm como aporte teórico os processos comunicativos, os 

estudos de recepção, os estudos culturais e o pensamento latino-americano e imaginário. Quanto 

às estratégias metodológicas, as autoras utilizam pesquisa bibliográfica, pesquisa documental, 

análise etnográfica e entrevistas. 

A partir da junção de dados do levantamento aqui apresentados aos resultados obtidos 

por Grijó (2016) é possível inferir que no campo da Comunicação os trabalhos que abordam 

quilombolas começam a ser produzidos essencialmente a partir da virada do século XXI e ainda 

hoje são de número reduzido, levando em consideração que somente entre 2013 e setembro de 

2020, foram mais de 5.200 trabalhos produzidos na grande área Comunicação e Informação4 e 

que apenas quatro deles voltam seus olhares para a relação entre o ecossistema midiático e os 

quilombolas. A ausência de trabalhos na área que abordem quilombos já indica a necessidade 

de explorar uma lacuna que, a nosso ver, apresenta-se nos estudos sobre as implicações das 

coberturas jornalísticas da mídia de referência no país. 

Ainda que os dados não se atentem para outros âmbitos da produção científica, como 

as revistas acadêmicas especializadas e anais de eventos científicos da área, centrando-se na 

produção de teses e dissertações, ratifica-se aqui que os quilombolas, como objeto de estudos 

na pesquisa em Comunicação, configuram-se como uma abordagem ainda em formação e que 

carece da atenção dos pesquisadores campo. 

Nesse sentido, a pergunta que motiva esta pesquisa é: como três dos maiores veículos 

informativos diários do país – Folha de S.Paulo, O Globo e Estado de São Paulo – trataram 

jornalisticamente os quilombolas durante a proposição, assinatura e tramitação do AST EUA-

Brasil para a Base de Alcântara? Para a formação de um objeto empírico, considera-se o período 

de maio de 2017 a fevereiro de 2020, momento que engloba acontecimentos ligados a ações em 

torno da efetivação do AST, assim como a mobilização de resistência das comunidades afetadas 

pela proposta.  

Resulta como objetivo geral da pesquisa compreender qual o tratamento jornalístico 

dado por esses veículos durante esse processo sociopolítico. Para cumpri-lo, o trabalho tem 

como objetivos específicos a revisão da literatura e a discussão de teorias e conceitos sobre 

jornalismo, discurso e a visibilidade midiática; a reconstrução histórica das comunidades 

 
4 Consulta realizada no painel de informações quantitativas do Catálogo de Teses e Dissertações da Capes. 

Disponível em: https://cutt.ly/sfA347k  

https://cutt.ly/sfA347k
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remanescentes de quilombos em Alcântara, incluindo as decisões do Estado brasileiro para a 

implantação da base; e a análise dos materiais publicados pela imprensa. O objeto empírico é 

formado por materiais publicados pelos jornais Folha de S.Paulo, O Globo e Estado de São 

Paulo, que compõem um corpus de 43 materiais publicados no período demarcado entre maio 

de 2017 e fevereiro de 2020, englobando eventos relacionados com a medida que objetiva 

proteger a tecnologia norte-americana e viabilizar a abertura comercial da base de lançamento 

de foguetes para lançamentos aeroespaciais por parte de países estrangeiros. 

Entre as diversas ferramentas de análise e interpretação dos dados disponíveis, elege-

se como horizonte teórico-metodológico a perspectiva de Fairclough (2016) de Análise de 

Discurso Crítica (ADC) e seu modelo tridimensional que se ocupa dos efeitos do discurso na 

sociedade. O modelo tridimensional elaborado por Fairclough tem como premissa que todo 

evento discursivo se manifesta em um texto (por texto, entende-se a manifestação da linguagem 

de forma oral ou escrita). Entretanto, o texto está submetido a uma prática discursiva específica 

que envolve as condições de produção, distribuição e consumo. E a prática discursiva é moldada 

por uma prática social que contempla “as circunstâncias institucionais e organizacionais do 

evento discursivo”, ou seja, quais as imbricações políticas, econômicas e socioculturais que 

envolvem o evento discursivo.  

Por não ser a proposta de Fairclough um esquema de análise fechado, podendo ser 

adaptado às peculiaridades de cada pesquisa, como recomenda o próprio autor ao final da obra 

citada, o modelo de análise adotado é a adaptação de Locatelli (2014) para os contextos de 

conflitos sociais e disputa em torno de problemas públicos que privilegia as dimensões da 

prática social e textual, oferecendo um caminho para verificar, entre outros aspectos, aquele 

essencial em nossa investigação: a intensidade e a qualidade da visibilidade dos atores sociais 

no âmbito de um debate político, identificando objetivamente “quem se manifesta, sobre o que 

se manifesta, como se manifesta, a duração, intensidade e o impacto dessa manifestação” 

(LOCATELLI, 2014, p. 168). 

A perspectiva de análise do discurso adotada nesta pesquisa não se limita, no entanto, 

à escolha de uma ferramenta de observação e interpretação dos dados, mas a uma perspectiva 

teórico-metodológica que orienta inteiramente o percurso da investigação, que tem como foco 

a relação entre linguagem e a estrutura social, em uma perspectiva dialética entre discurso e 

sujeito. 

Igualmente, a ADC se abstém de uma neutralidade acadêmico-científica, dando aos 

analistas críticos a possibilidade de adotar um posicionamento político em seus projetos de 



38 

 

pesquisa. Como afirma Van Dijk (2001, p. 96), “a ADC não nega, mas define explicitamente e 

defende sua posição sociopolítica própria. Ou seja, a ADC não é neutra - e tem orgulho disso”. 

Ainda na esteira de especificidades que justificam a escolha da ADC como horizonte teórico-

metodológico, realça-se o entendimento da análise do discurso como um instrumento político 

contra as injustiças e possibilidade de resistência contra opressões (VIEIRA; MACEDO, 2018, 

p. 64), capaz de revestir os sujeitos da pesquisa de consciência sobre como o uso da linguagem 

pode revelar relações de dominação (FAIRCLOUGH, 2001, p 1). 

A escolha da ADC fundamenta-se também pelo que se considera “crítica” nessa 

abordagem: “implica mostrar conexões e causas que estão ocultas, implica também intervenção 

- por exemplo, fornecendo recursos por meio da mudança para aqueles que possam encontrar-

se em desvantagem” (FAIRCLOUGH, 2016, p. 28).  

A ADC se configura como um modo denunciativo, engajado e pedagógico de 

investigação (MELO, 2018). Denunciativo, pois investiga causas e efeitos de situações de 

opressão nem sempre perceptíveis; engajado, pois implica certo grau de envolvimento do 

pesquisador e sujeitos da pesquisa com objeto investigado; pedagógico, porque busca fornecer 

aos sujeitos da pesquisa ferramentas que lhes permitam “compreender o que subjaz ao notório 

[...] principalmente aqueles que se encontram em desvantagem social, buscando tornar essas 

pessoas conscientes das coerções ocultas que sofrem” (MELO, 2018, p. 25).  

Em síntese, como bem esclarecem Norman Fairclough e Ruth Wodak, “a análise 

crítica do discurso é, antes de tudo, uma característica da vida social contemporânea e, apenas 

secundariamente, uma tarefa acadêmica” (FAIRCLOUGH; WODAK, 2000, p. 370). 

O ofício de pesquisador implica compreender problemas de importância e relevância 

para a sociedade. Ainda que a força de solucioná-los não esteja efetivamente na pesquisa, deve 

o pesquisador estar disposto a entender, com o olhar empático, os temas que permeiam o debate 

social, traçando objetivos que superem aqueles meramente acadêmicos. Nesta perspectiva, a 

ADC, adotada como enfoque teórico-metodológico nesta pesquisa, corresponde a uma 

possibilidade de intervenção e desnaturalização da opressão que os quilombos ainda são alvo.  

Esta dissertação se estrutura em quatro capítulos. No primeiro, aborda-se o jornalismo 

enquanto fenômeno discursivo potente nas sociedades midiacêntricas, uma instância cognitiva 

em que disputas de poder se manifestam. Discutem-se ainda os conceitos de acontecimento, 

ideologia, hegemonia e visibilidade midiática, este último um valor indispensável para as lutas 

das minorias. Por último, confronta a noção de racismo midiático e o papel da mídia jornalística 

na luta que as minorias étnicas travam pelos seus direitos. 
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O segundo capítulo contextualiza historicamente a pesquisa, aprofunda o conceito de 

quilombola e discorre sobre as lutas pelo reconhecimento do território étnico. O capítulo 

reconstitui historicamente a relação entre quilombos e o Estado Brasileiro, abordando 

especificamente os principais eventos e impactos da política espacial em Alcântara/MA e, por 

último, apresenta pontos críticos, omissões e riscos às comunidades decorrentes do AST EUA-

Brasil. 

O terceiro capítulo contextualiza metodologicamente toda a pesquisa empírica: os 

processos de formação do banco de dados, as categorias e as etapas de análise. Apresenta 

também os dados obtidos a partir da leitura do material, cotejando com trechos do material 

empírico.  

O quarto capítulo apresenta as conclusões emanadas do material empírico à luz das 

teorias e conceitos mobilizados na fundamentação teórica. Também ensaia uma proposta de 

intervenção social, especialmente partir do significado de crítica proposto por Fairclough, 

refletindo sobre silenciamentos, omissões e a forma como a mídia jornalística impressa abordou 

os quilombolas no contexto do AST EUA-Brasil. 

Por fim, ressalta-se que a formação do objeto e ângulo de investigação aqui adotado, 

sobre os conflitos entre a Base de Alcântara e comunidades quilombolas, também perpassa 

confluências de âmbito particular. Realce-se, a título de relato biográfico, que o percurso de 

estudante de escola pública, negro e periférico ajuda a formar escolhas desta pesquisa.  

O contato com comunidades quilombolas é anterior ao ingresso do autor do presente 

estudo na Pós-Graduação em Jornalismo na Universidade Federal de Santa Catarina, e ocorreu 

durante a Graduação em Comunicação Social na Universidade Federal do Maranhão, Campus 

de Imperatriz/MA, entre os anos de 2008 a 2013. Naquela oportunidade foram realizadas 

atividades de pesquisa e extensão em 15 comunidades quilombolas, por meio do Projeto 

Alcântara - Maranhão (ALMA), com financiamento da Pró-Reitoria de Extensão daquela 

instituição. A participação nas atividades desenvolvidas pelo projeto rendeu a construção do 

livro-reportagem A resistência do império imaginário: histórias da Festa Divino Espírito Santo 

em Alcântara, Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) que, posteriormente, venceu o 36° 

Festival Literário Cidade de São Luís, na categoria Jornalismo Literário. 

Soma-se a essa experiência de pesquisa a iniciação científica como bolsista do 

Programa de Educação Tutorial (PET) Conexões de Saberes, entre os anos de 2009 e 2011, no 

qual houve a participação em formações de nivelamento acadêmico, pesquisa e extensão em 

comunidades populares de Imperatriz/MA, e também a participação no Centro de Cultura Negra 
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Negros Cosme (CCNNC), em atividades com foco na educação para as relações étnico-raciais, 

por meio de palestras, festivais culturais e eventos científicos. As vivências decorrentes da 

cooperação nesses espaços guiaram o pesquisador ao entendimento de que é preciso avançar na 

produção de conhecimento sobre (e a partir da) a população negra, sobretudo no ambiente 

acadêmico.  

Um fragmento da obra Alcântara - negociação do azul ou a castração dos anjos, 

escrita pelo poeta José Chagas (1994), talvez sintetize a ambição em contribuir para a 

compreensão desse latente período de conflitos sociais que ocorrem naquela que foi a primeira 

capital do Maranhão.  

 
Mesmo o maranhense 

que nunca foi a Alcântara  

está comprometido com ela 

porque nasceu do ventre histórico 

que a pariu em dores 

e é herdeiro de destinos 

desdobrados em testemunhos 

de sonhos ancestrais 

Todo maranhense 

tem uma Alcântara enterrada 

em sua carne 

acoplada 

aos seus sonhos 

como uma construção de símbolos 

que lhe dá cidadania  

de espírito  

(CHAGAS, 1994, p.150). 
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2 TRAMAS CONCEITUAIS: DISCURSO, ACONTECIMENTO E VISIBILIDADE 

MIDIÁTICA 

Enquanto eu ponderava em silêncio,  

Retornando a poemas, considerando, vagarosamente,  

Um Fantasma levantou-se perante a mim com um aspecto desconfiado.  

Terrível em beleza, idade e poder,  

O gênio dos poetas de terras antigas,  

A mim dirigia-se com chamas em seus olhos.  

Com seus dedos apontando a inúmeras canções imortais,  

E, com uma voz ameaçadora, disse ele: – O que cantas?  

Tu sabias que não existe nenhum outro tema para os bardos eternos?  

Este tema é a guerra, a sorte das batalhas,  

A produção de soldados perfeitos.  

– Que seja, eu respondi,  

Eu também, Sombra altiva, canto a guerra, um canto longo e maior que qualquer 

outro, Travada em meu livro com destinos que sempre variam, 

Com voo, avançando e recuando, vitória adiada e hesitada,  

(Ainda parece-me certo, ou tão bom quanto certo, por fim,) no campo e o mundo,  

Para vida e morte, para o corpo ou para a alma eterna,  

Eis, eu também venho, cantando o canto das batalhas,  

Eu, acima de todos, promovo bravos soldados. 

 

Walt Whitman  

 

Este capítulo aborda o jornalismo como um fenômeno discursivo com relevante papel 

em sociedades cujas relações são textualmente mediadas e marcadas por disputas 

argumentativas que incidem sobre a esfera pública, de modo que do confronto entre grupos e 

interesses que buscam a conquista do espaço de visibilidade que a mídia informativa 

proporciona, decorrem linhas de abordagens, denominadas enquadramentos, que são formas de 

emoldurar acontecimentos sob determinadas perspectivas (MOUILLAUD, 2012), conferindo-

lhes significados construídos na instância de produção midiática. Portanto, discute-se noções 

de discurso e de jornalismo como uma prática discursiva, acontecimento midiático, visibilidade 

midiática e a relação entre mídia e minorias sub-representadas no discurso midiático. 

 

2.1 JORNALISMO COMO PRÁTICA DISCURSIVA 

Normalmente, a Análise de Discurso Crítica (ADC) é utilizada nas pesquisas em 

Comunicação, como aporte metodológico, podendo ser executado como método principal ou 

em junção com outras ferramentas que possibilitem alcançar os objetivos de cada investigação. 

Como ferramenta de análise, a ADC permite identificar nos textos – sejam eles escritos, falados 

ou imagens – as construções discursivas que permitem a compreensão de um problema social 

manifesto na linguagem. Entretanto, nesta dissertação a perspectiva de ADC ultrapassa aquela 
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ligada aos aspectos puramente metodológicos, pois acredita-se que abordagens 

sociolinguísticas de alguns autores desse campo teórico interdisciplinar podem ajudar a pensar 

o jornalismo enquanto uma prática discursiva. 

O caráter transdisciplinar que permite a integração entre ADC e outros campos do 

conhecimento é um de seus pilares e coloca em diálogo pressupostos teóricos de diferentes 

disciplinas, especialmente das Ciências Sociais e análise linguística socialmente orientada, 

buscando “[...] um estudo discursivo da realidade social que investigue o papel da linguagem 

na sociedade contemporânea e em suas dinâmicas tanto de manutenção quanto de mudança 

social” (LIRA; ALVES, 2018, p. 114).  

Há na própria ADC uma multiplicidade de abordagens que podem atender às 

necessidades de nossa investigação. Teun Adrianus Van Dijk centra sua perspectiva sócio-

cognitiva na reprodução ideológica por meio do discurso nos meios de comunicação. Ele 

recorre à psicologia social e à teoria das representações para construir sua concepção de mapas 

mentais que orientam a reprodução ideológica na sociedade. Outra abordagem de ADC que 

também pode ser uma rica perspectiva de investigação social e tem bastante relevância para os 

estudos da Comunicação é o enfoque sócio-histórico de Ruth Wodak (1996; 2005), principal 

representante da Escola de Viena. Ela busca investigar o racismo e outras discriminações nos 

discursos institucionais, com foco na argumentação e retórica. 

No entanto, para tratar do jornalismo enquanto um fenômeno social complexo, 

investimos na teoria social do discurso de Norman Fairclough (1995; 2001a; 2016), que, por 

seu caráter transdisciplinar, tem servido a diversas áreas do conhecimento, principalmente nas 

ciências sociais, em pesquisas cujo objetivo principal seja investigar aspectos da vida social 

manifestos em textos. Desse modo, o referencial nos ajuda a pensar o jornalismo enquanto 

prática discursiva, como instância em que ideologias e hegemonias se manifestam por meio da 

linguagem (PEDRO, 1997, p. 33). É na intersecção entre jornalismo, discurso e sociedade que 

um aprofundamento teórico entre conceitos da ADC pode ser bastante profícuo para observar 

o jornalismo.  

Não há consenso conceitual que abarque essencialmente todas as noções do termo. 

Mesmo os autores filiados aos estudos da ADC têm definições diferentes.  
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Gunter Kress (1985) explica que: 

 

Discursos são conjuntos de afirmações sistematicamente organizados que dão 

expressão aos significados e valores de uma instituição. Para além disso, de forma 

marginal ou de forma central, definem, descrevem o que é possível dizer e o que não 

é possível dizer (e, por extensão, o que é possível fazer e que não é possível fazer) em 

relação à área de preocupação dessa instituição. Um discurso fornece um conjunto de 

afirmações possíveis sobre uma dada área, e organiza e dá estrutura ao modo como se 

deve falar de um tópico particular, um objeto, um processo. (KRESS, 1985, p. 7 apud 

PEDRO, 1997, p. 21-22). 

 

Para Ruth Wodak e Michael Mayer (2001), “discurso significa qualquer coisa de um 

momento histórico, um lieu de mémoire, política, estratégia política, narrativas de maneira 

restrita ou ampla do termo, texto, conversa, discurso, conversas relacionadas ao tópico, ao 

idioma per se” (WODAK; MAYER, 2001, p. 2-3, grifo dos autores). Van Djik define discurso 

como “um complexo de eventos comunicativos” (2005, p. 24), socialmente localizado, “uma 

forma de prática social ou como uma interação dos membros do grupo social” (2015, p. 20). 

Nas palavras de Roger Fowler “O discurso, no uso presente, é uma ideologia social e 

institucionalmente originada, codificada na linguagem” (FOWLER, 1991, p. 42).  

Fairclough (2016) distingue duas formas de “discurso”: conceitualmente, escrito no 

singular, discurso é forma de ação sobre o mundo e os outros, e uma forma de representação; 

usado no plural, “discursos” remente a formas concretas de significação do mundo. Assim, ele 

formula o conceito de discurso como forma de prática social historicamente condicionada e não 

uma atividade puramente individual ou situacional, um modo de agir sobre o mundo e de 

representá-lo, construto e construtor das estruturas sociais. Essa noção de discurso se mostra 

mais adequada aos objetivos dessa investigação.  

Apesar da multiplicidade de noções sobre o termo “discurso”, entende-se que em ADC 

ele está imanentemente ligado à linguagem usada em um determinado contexto social, como 

linguagem produtora de sentido em determinados campos; temos então, a título de exemplo, o 

discurso médico, o discurso legislativo, o discurso jornalístico etc.  

Na história do desenvolvimento da comunicação de massa, observa Martins (2018) 

que a partir de meados do Século XX a mídia passa a desempenhar um papel central como 

“instituição social e política”, cuja evolução reflete resultados advindos do iluminismo e de uma 

crescente evolução tecnológica. Para ele, os discursos midiáticos “são instrumentos 

fundamentais na construção de imagens que representem grupos sociais e atores em disputa na 

esfera pública” (MARTINS, 2018, p. 160).  
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Para Fairclough (1995, p. 37), a mídia, especialmente o jornalismo, desenvolve um 

papel importante, pois media as fronteiras entre o público e o privado, na medida em que 

constrói narrativas noticiosas, a partir de eventos públicos, para serem consumidas em âmbito 

privado (pessoal ou coletivamente), e torna públicos eventos privados. Nesse fluxo 

comunicacional pendulante entre público e privado, a mídia, de seus variados produtos, prioriza 

certos aspectos de uma sociedade em detrimento de outros, dá voz a certos atores sociais em 

vez de outros, seleciona, recorta, angula e reconstrói textualmente fatos sob certas perspectivas, 

levando em conta o contexto institucional dos veículos de comunicação.  

A noção do contexto em que os veículos de mídia estão inseridos é importante em 

nossa abordagem, pois são as conjunturas sociais, culturais e políticas que moldam a prática 

discursiva. Van Djik explora essa questão mais a fundo em sua abordagem sociocognitiva do 

discurso. Ele considera que contexto se refere à “estrutura mentalmente representada das 

propriedades da situação social que são relevantes para a produção e compreensão do discurso” 

(2005, p. 24). O contexto implica diretamente em como os discursos são construídos e 

consumidos. Em um nível macro, pode indicar situações sociopolíticas e culturais, mas um 

aprofundamento sobre a multiplicidade e gradação contextual indica que se refere a como os 

sujeitos interpretam a conjuntura de sua sociedade no polo da produção e também no polo do 

consumo dos produtos midiáticos.  

As práticas discursivas, conforme aponta Fairclough (2016), estão envoltas em práticas 

sociais e contribuem, portanto, não somente para a reprodução da sociedade, das identidades 

sociais e dos sistemas de conhecimento e crença, mas possibilitam também a sua transformação.  

No caso específico do discurso midiático, o autor aponta que:  

 

A mídia é moldada pela sociedade em geral, mas também desempenha um papel vital 

na difusão de tais mudanças sociais e culturais, e esse deve ser um foco na análise do 

discurso da mídia. Questões óbvias para atenção aqui incluem mudanças nas 

construções de relações de gênero, relações raciais e relações de classe. 

(FAIRCLOUGH, 1995, p. 51). 

 

No livro Media Discourse, Fairclough trata especificamente dos textos produzidos 

pela mídia. Para ele, nesse contexto comunicativo, “‘textos’ podem ser escritos ou orais, e textos 

orais podem ser apenas falados (rádio) ou falados e visuais (televisão)” (FAIRCLOUGH, 1995, 

p. 57). Os textos desenvolvidos pelos veículos de comunicação, especialmente a mídia 

informativa impressa, têm sido alguns dos principais objetos de estudo da perspectiva crítica 

do discurso no campo da comunicação, pois a mídia de notícias tem assumido papel central na 
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maioria dos países, vinculando em seus discursos uma cadeia de argumentos resultantes de uma 

intensa pressão de grupos e interesses em disputas argumentativas na esfera pública.  

Fairclough (2016, p. 44) recorre a Habermas (1984) para definir esfera pública como 

“uma zona de conexão entre sistemas sociais e o 'mundo da vida', o domínio da vida cotidiana, 

no qual as pessoas podem deliberar sobre questões de interesse social e político como cidadãos 

e, em princípio, influenciar as decisões sobre a política” e considera que a mídia informativa 

figura como a instituição mais perceptível da esfera pública. A proeminência da mídia 

informativa, enquanto participante dessa “arena em disputa”, dá-se pelo fato de que ela própria 

confere visibilidade aos temas em debate, ao passo em que não somente vincula argumentos 

dos atores sociais, mas também age como ator com interesses específicos.  

Para Martins (2018, p. 160), a mídia informativa é essencial na construção de visões 

de mundo, um “espaço de confronto, de construção e desconstrução do consenso social”, onde 

o discurso toma proporções determinantes para a produção de sentidos. Explorar o âmbito da 

prática discursiva permite não apenas perceber de que modo os veículos de comunicação agem 

como reprodutores da sociedade, mas também como os entrelaçamentos de práticas sociais 

específicas influenciam processos de produção, distribuição e consumo textual diversos. 

Jornalistas que trabalham, por exemplo, com mídia impressa obedecem a rotinas específicas de 

planejamento, pesquisa e desenvolvimento delimitadas por um contexto editorial singular. Cada 

veículo ou o conjunto de profissionais ligados ao processo de produção da notícia (repórteres, 

produtores, editores) sempre realiza uma atividade intelectual que reflete aspectos da estrutura 

sociopolítica corrente em maior ou menor grau.  

Pensar o jornalismo enquanto uma prática discursiva peculiar implica ressaltar os 

processos de concepção, distribuição e circulação do texto noticioso. Nelson Traquina (2008) 

contribui nessa investigação com a sua abordagem do jornalismo enquanto uma categoria 

profissional com uma identidade, um ethos, próprio. A “comunidade interpretativa” partilha 

não somente noções similares de valores-notícia – formas de ver os acontecimentos sociais, 

mas também valores mais amplos, considerados concernentes à profissão. Ele escreve que 

profissionais da área: 

 

Têm uma vasta cultura rica em valores, símbolos, e cultos, que ganharam até uma 

dimensão mitológica, dentro e fora da ‘tribo’ e de uma panóplia de ideologias 

justificáveis em que é claramente esboçada uma identidade profissional, isso é, um 

ethos, uma definição da maneira de como ser (jornalista)/estar (no jornalismo). 

(TRAQUINA, 2008, p. 36-37). 
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Investigando aspectos das relações de gênero no jornalismo, Jéssica Gustafson (2018) 

considera que a mídia informativa é “uma instituição social e uma prática discursiva que, além 

de produzir sentidos sobre o mundo, constrói e faz circular uma forma específica de 

conhecimento” (GUSTAFSON, 2018, p. 61), o que aponta para a complexidade e potência de 

desse exercício profissional na sociedade.  

As práticas, na visão de Chouliaraki e Fairclough (1999), são classificadas como “[...] 

maneiras habitualizadas, ligadas a tempos e lugares específicos, nos quais as pessoas aplicam 

recursos (materiais ou simbólicos) para agir em conjunto no mundo” (CHOULIARAKI; 

FAIRCLOUGH, 1999, p. 21) e estão presentes em todos os âmbitos da vida social. O âmbito 

das práticas envolve, assim, a ação dos atores sociais envoltos em uma rede de mecanismos de 

produção, circulação e consumo, como sintetiza Gonçalves-Segundo (2018, p. 88), quando 

afirma que “todos nós ativamos uma ‘teoria’ que guia, em maior ou menor grau, a nossa atuação 

em determinada prática discursiva ou social”. 

Aproximando a teoria de Fairclough de alguns postulados clássicos do jornalismo, 

como os de Berger e Luckmann (2014), citados anteriormente, relembra-se que o jornalismo 

está inserido na sociedade e logra um modo peculiar de apropriação da realidade social por 

meio de seus processos singulares. Os acontecimentos, matéria-prima da atividade jornalística, 

são apreendidos, hierarquizados, organizados e narrados por meio de uma composição que 

envolve processos cognitivos investidos de bagagem sociocultural, política e institucional 

específica, utilizando uma linguagem própria que gera sentidos sociais. A notícia, nessa 

perspectiva, “Constrói, então, imensos edifícios de representação simbólica que parecem 

elevar-se sobre a realidade da vida cotidiana como presenças de um outro mundo” (BERGER; 

LUCKMANN, 2014, p. 59). 

Igualmente, Stuart Hall lembra que as notícias são resultado de um sistemático 

processo de seleção dos acontecimentos, operado por profissionais que refletem modelos 

cognitivos sobre o mundo em que estão inseridos. Hall (1999, p. 226) comenta que “se os 

jornalistas não dispusessem de tais mapas culturais do mundo social, não poderiam dar sentido 

aos acontecimentos invulgares, inesperados e imprevisíveis que constituem o conteúdo básico 

do que é noticiável”. A posição do sociólogo jamaicano foi ratificada por Van Djik (2005) 

posteriormente, quando ele tratou de processos sociocognitivos de produção da notícia. 

Práticas discursivas como o jornalismo são determinadas tanto pelo contexto 

institucional, quanto pela perspectiva que os jornalistas têm de si mesmos. Grigoletto (2011) 

demonstra essa ideia ao escrever sobre a formação de posições-sujeito do jornalista que atua no 
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campo científico e mostra como eles acionam aspectos de sua identidade profissional e do 

contexto institucional em que estão inseridos.  

 

O jornalista, que é o sujeito responsável/organizador desse discurso, justamente por 

ocupar o lugar social de jornalista científico, sofre algumas determinações da ordem 

da exterioridade. Assim, na passagem do espaço empírico para o espaço discursivo, o 

sujeito-jornalista inscreve-se num determinado lugar discursivo, o qual está 

determinado pelas relações de verdade e poder institucional que ele representa 

socialmente [...]. (GRIGOLETTO, 2011, p. 1).  

 

É evidente que o jornalismo, enquanto uma prática discursiva operacionalizada por 

uma classe profissional específica, com processos de produção, circulação e interpretação 

próprios, possui caráter de mediação entre a realidade abstrata e a sua audiência está arrolada 

em uma estrutura complexa no que se refere ao acesso e à visibilidade midiática.  

Os textos midiáticos em sua multiplicidade de formatos, essencialmente os 

informativos, são um foco de atenção que pode revelar aspectos ocultos de lutas de poder em 

uma sociedade cuja existência é essencialmente mediada por textos, sejam eles comunicações 

médicas, a voz do repórter no telejornal, uma publicidade de cosméticos, a grafitagem em 

prédios ou a sinalização de trânsito. Fairclough (1995) considera que os textos jornalísticos são 

importantes, pois “constituem um barômetro sensível da mudança, e devem ser vistos como 

material valioso para a pesquisa sobre a mudança” (FAIRCLOUGH, 1995, p. 52). Isso por que, 

como bem ressaltou Fowler (1991), as notícias são uma construção, são representações dos 

fatos sociais e, como todo construto, partem da observação ao acionamento de mecanismos 

subjetivos internalizados. 

Jornalismo enquanto prática discursiva, articula a prática social e o evento. Ou seja, 

ele interioriza crenças, valores e visões de mundo, assim como rituais profissionais que serão 

semeados, ainda que involuntariamente, no texto jornalístico. Como sintetizou Fairclough 

(2001b), a conexão entre o polo textual e a prática social é exatamente a prática discursiva: “de 

um lado, os processos de produção e interpretação são formados pela natureza da prática social, 

ajudando também a formá-la e, por outro lado, o processo de produção forma (e deixa vestígios) 

no texto, e o processo interpretativo opera sobre ‘pistas’ no texto” (FAIRCLOUGH, 2001a, p. 

35-36).  

Em sua análise das tendências linguísticas em veículos de comunicação, Fairclough 

(2016, p. 149-150) enfatiza que “os eventos dignos de se tornar notícia originam-se de limitado 

grupo de pessoas que têm acesso privilegiado à mídia, que são tratadas pelos jornalistas como 
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fontes confiáveis e cujas vozes são aquelas mais largamente representadas no discurso da 

mídia”, e considera que a “a mídia de notícias efetiva o trabalho ideológico de transmitir as 

vozes do poder em uma forma disfarçada e oculta” (FAIRCLOUGH, 2016, p. 150).  

Como esses aspectos ideológicos na maioria das vezes estão camuflados no texto, 

somente o trabalho de decupagem do material, em uma análise focada em revelar aquilo que 

não está evidente, pode revelar em uma situação comunicativa, a força que construções 

discursivas midiáticas têm no sentido de gerar visibilidade aos atores sociais e mensurar os 

efeitos discursivos da notícia. Em outras palavras, é preciso estar atento a quem é dada voz, 

sobre o que se fala, como se fala e quando se fala. 

 

2.2  A NOTÍCIA EM FUNÇÃO DO ACONTECIMENTO 

 

Um acontecimento, qualquer que seja, começa a tomar forma quando a fatos que 

ocorrem no mundo são atribuídos sentidos que orientam a perspectiva de como eles serão 

observados. Tais significados não são inerentes ao acontecimento em si, mas socialmente 

criados, por meio de interações e relações de mediação de diversos atores sociais, entre eles, a 

mídia informativa que, por conta de seu potencial de penetração na sociedade, ajuda a dar 

sentido à realidade.  

Acontecimentos são comumente definidos como eventos ou situações extraordinárias 

de relevância, possuidores de significativo potencial de captar a atenção de um grande número 

de pessoas. A conceituação elaborada por Vera França é de acontecimento como “fatos que 

ocorrem a alguém; que provocam a ruptura e desorganização, que introduzem uma diferença” 

(FRANÇA, 2012, p 14), eventos impensados no curso da história que fazem pensar. Queré 

comenta que o acontecimento tem efeitos potentes ao impor algo novo aos “futuros possíveis”, 

mas se debruçam também sobre o passado “pelo desfiar de analogias que desencadeia” 

(QUERÉ, 2005, p. 56). 

É preciso observar, contudo, que fato e acontecimento não possuem o mesmo 

significado, apesar de soarem semelhantes, nem constituem duas unidades distintas. Na 

perspectiva de Maurice Mouillaud, fato “é o paradigma universal que permite descrever 

acontecimentos” (MOUILLAUD, 2012, p. 85), já o acontecimento, trata de uma representação 

no tempo e no espaço, fruto de “[...] decisões, que atribuindo-lhe limites arbitrários, instituem 

a cena do acontecimento como cena legítima”, ou seja, todo acontecimento é fruto de uma 

criação, da conversão de uma fração da realidade em informações.  
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A classificação elaborada por Christa Berguer (2010) organiza sinteticamente 

acontecimentos em geral – aqueles experienciados no cotidiano, também chamados de 

acontecimentos vividos – e acontecimentos midiáticos, sem que deles decorra uma separação 

rigorosa, “pois é do acontecimento vivido que se abastece o acontecimento jornalístico 

(BERGUER, 2010, p. 122).  

Vários autores abordam o acontecimento como um fenômeno discursivo midiático. 

Tuchman (1978), Rodrigues (1993) e Alsina (2009), entre outros, ancoram-se na perspectiva 

da construção social da realidade de Berger e Luckmann (2002) para abordar o jornalismo como 

uma das principais instâncias de significação da realidade, apesar de, à época, os sociólogos 

não elencarem em seu escrito o jornalismo como única ou principal instituição responsável por 

mediar a criação de significados socialmente construídos sobre a realidade. No entanto, a noção 

por eles elaborada dá o primeiro impulso para que autores abordem mais tarde o acontecimento 

como um fenômeno jornalístico.  

O acontecimento jornalístico é caracterizado por Adriano Rodrigues como aquele que 

“[...] irrompe sem nexo aparente nem causa conhecida e é, por isso, notável, digno de ser 

registrado na memória” (RODRIGUES, 1993, p. 28), resultando em uma “fratura” 

(CHAURAUDEAU, 2013, p 101) e fruto de uma racionalização operada por meio de critérios 

desenvolvidos em uma tradição deontológica jornalística que observa, seleciona e reorganiza 

acontecimentos em narrativas noticiosas.  

Pontes e Silva (2010), ao diferenciarem o acontecimento na história e no jornalismo, 

apontam para o fato de que a valoração da relação entre os fatos sociais e seus resultados na 

vida cotidiana perpassa também a atividade jornalística, que trabalha com o inesperado. Para 

os autores:  

 

O jornalismo coloca-se como mediador que possui a tarefa de trazer esse 

acontecimento exterior para a interioridade do texto, dando-lhe o destaque pertinente 

à importância que esses dados tomam para o público em geral. O jornalismo mostra-

se como o próprio lugar em que o acontecimento transforma-se em texto. (PONTES; 

SILVA, 2010, p. 52) 

 

O papel do jornalismo, frente ao mundo repleto de uma multiplicidade de 

acontecimentos, pode ser definido em dar ao público narrativas sobre o mundo. Construtor e 

construto da sociedade em que está inserido. Wilson Gomes escreve que “é o jornalismo e a sua 

teia de notícias que estabelecem para os que desfrutam de relatos sobre o mundo os contornos 

do horizonte da mundanidade ou atualidade, determinando os eventos e os objetos que dele 
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fazem parte” (GOMES, 2009, p. 15). As notícias, como aponta Gomes (2009), transformam 

fatos abstratos em relatos compreensíveis, significantes e consumíveis para um extenso grupo 

de pessoas por meio de um discurso midiático. 

Patrick Charaudeau comenta que “a seleção dos acontecimentos, operada pelas mídias, 

impõe um certo recorte do espaço público e uma certa configuração do acontecimento” 

(CHARAUDEAU, 2013, p. 137), de forma que do processo de identificação, recorte e 

reorganização das informações em uma narrativa noticiosa já deriva um outro tipo de 

acontecimento – o meta-acontecimento (RODRIGUES, 1999), tamanha significância dos 

enunciados informativos midiáticos sobre os temas sociais.  

Para o autor francês, a notícia pode ser definida como: 

 

[...] um conjunto de informações que se relaciona a um mesmo espaço temático, tendo 

caráter de novidade, proveniente de uma determinada fonte e podendo ser 

diversamente tratado. Um mesmo espaço temático: significa que o acontecimento, de 

algum modo é um fato que se inscreve num certo domínio do espaço público e que 

pode ser reportado sob a forma de um minirrelato. (CHAURAUDEAU, 2013, p. 132). 

 

Materializados em notícias, os acontecimentos circulam na sociedade, em âmbitos 

deliberativos e espaços da vida privada, gerando a formação de consensos e dissensos, dando a 

conhecer sobre o mundo a uma audiência com quem os acontecimentos narrados pela mídia 

estabelecem novas relações de significação do próprio mundo.  

 

2.3 VISIBILIDADE MIDIÁTICA: UM VALOR EM DISPUTA 

 

A teoria tem mostrado que as notícias nada mais são do que representações do mundo 

por meio da linguagem, possibilitando a construção e o reconhecimento identitário. Entretanto, 

a sua construção não ocorre de modo unilateral, mas tem um caráter interacionista entre atores 

do campo jornalístico, que estão constantemente construindo discursos sobre temas sociais por 

meio de argumentos de outros atores do campo sociopolítico. Como a linguagem nunca é isenta, 

assim como não são as notícias, frequentemente essa construção visa favorecer determinados 

grupos ou abordagens específicas de um tema público.  

Nas sociedades midiacêntricas (MAGALHÃES; MARTINS; REZENDE, 2017), são 

os meios de comunicação massivos que dão suporte para que as demandas sociais tenham 

repercussão, ao lhe conceder condições de visibilidade. A mídia jornalística, como aponta 

Fairclough (2016), tem um papel imprescindível, não somente em reproduzir a sociedade, mas 
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também em sua transformação, pois ela não apenas informa sobre os fatos, mas reestrutura 

domínios públicos e privados. Nas palavras de Maia (2008, p. 99), os meios de comunicação 

agem como “organizadores da agenda pública”, fazendo com que tomem lugar na superfície do 

“visível” temas, ações, projetos, eventos que só se tornam conhecidos porque são 

compartilhados, publicados, fazendo com que um fato seja “socialmente acessível”, como 

aponta John Dewey (2008). 

Dessa forma, visibilidade adquire características peculiares. Se durante a maior parte 

da história da humanidade ela esteve condicionada exclusivamente à presença física durante o 

desenrolar dos acontecimentos (THOMPSON, 1998), visibilidade, como se concebe 

contemporaneamente, adquire caráter de publicidade (tornar algo público). Desse modo, os 

acontecimentos, eventos e atores sociais estão disponíveis a sujeitos em outros espaços e tempo, 

através dos meios midiáticos.  

Thompson afirma que: 

 

O desenvolvimento da mídia criou novas formas de publicidade que são bem 

diferentes da publicidade tradicional de co-presença. A característica fundamental 

destas novas formas é que, com a extensão da disponibilidade oferecida pela mídia, a 

publicidade de indivíduos, ações ou eventos, não está mais limitada à partilha de um 

lugar comum. Ações e eventos podem se tornar públicos pela gravação ou transmissão 

para outros fisicamente distantes do tempo e do espaço de suas ocorrências. Ações e 

eventos podem adquirir uma publicidade que independe de serem vistos ou ouvidos 

diretamente ou por uma pluralidade de indivíduos co-presentes. (THOMPSON, 1998, 

p. 114). 

 

Assim, por conta de seu aporte tecnológico e amplitude, os meios de comunicação 

propiciam a existência de uma esfera de visibilidade, um “âmbito de circulação de perspectivas” 

(MARQUES, 2009, p. 22), decisivo para o debate dos temas que são públicos. Maia (2011) a 

concebe como uma arena em que interesses conflitantes são representados em jogos 

argumentativos. Dessa forma, os meios de comunicação, escreve a autora, “podem tanto inibir, 

ou mesmo obstrui, os debates públicos quanto fazê-los avançar” (MAIA, 2011, p. 271). 

Ressalta Maia (2008a, p. 7) também que “a esfera de visibilidade midiática é 

constituída pelo conjunto de emissões dos media, em suas diversas modalidades”, como jornais 

impressos e on-line, rádios, televisão, e uma complexidade de insumos por eles fornecidos, tais 

como “[...] materiais culturais e artísticos, de entretenimento, jornalismo de diferentes formatos, 

documentários, peças publicitárias.” (MAIA, 2008a, p. 7). Neste sentido, entende-se 

visibilidade como um valor imprescindível para as diversas lutas e pautas sociais, isso porque 

é a partir dela que podem ser formados novos quadros interpretativos sobre determinado 
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assunto. É se tornando visível que os grupos buscam reconhecimento de suas existências e 

demandas. Mafra (2006, p. 46) sintetiza: “tornar um tema visível é, antes de tudo, conferir-lhe 

existência”. 

A visibilidade, no entanto, não ocorre espontaneamente ou de forma equânime. Ela 

implica um constante processo estratégico, operado de um lado pelos diversos grupos sociais 

em tentar influenciar os veículos de comunicação, e de outro, pelos próprios rituais jornalísticos 

de seleção daquilo que é noticiável. Maria Helena Weber, ao estudar o processo de visibilidade 

de atores políticos na comunicação pública, aponta que há diversos fatores que influenciam para 

que alguém ou algo seja ou não visível no ambiente midiático. 

 

[...] a disputa pela ocupação do melhor espaço de visibilidade depende de alguns 

aspectos essenciais que devem ser descobertos e potencializados: a natureza da 

organização em relação aos interesses sociais, políticos e econômicos; 

estabelecimento de ações e relações com as mídias; a concepção estratégica da 

comunicação e a utilização de ações e meios adequados às exigências e expectativas 

recíprocas da organização e de públicos-alvos, assim como em relação à opinião 

pública. (WEBER, 2003, p, 12). 

 

A noção de visibilidade enquanto um espaço, como “[...] arena ou palco onde vários 

grupos sociais e instituições competem sobre a definição e a construção de sentidos a respeito 

de questões-chave da vida pública” (MAIA, 2008, p. 101) tem lugar na teoria da esfera pública 

habermasiana, ao passo que o autor alemão concebe a mídia como um sistema capaz de tornar 

pública a diversidade de opiniões e perspectivas.  

Gomes (2008) descreve o modelo de Habermas de esfera pública apontando para o 

fato de que contemporaneamente ela comporta um caráter midiático. “Essa posição, enquanto 

admite sem embaraço uma nova esfera pública, estruturada e pré-estruturada pelos media, ela 

mesma um medium de sociabilidade e visibilidade por excelência, permite consideráveis 

avanços na compreensão da cena política contemporânea” (GOMES, 2008, p. 130), escreve o 

autor.  

Importa ressaltar que Locatelli (2014) levanta uma característica central da esfera de 

visibilidade midiática: a concomitância dos debates argumentativos em relação aos temas e 

acontecimento sociais. Nesse âmbito, a publicidade não ocorre “[...] para provocar um simples 

conhecimento ou saber do tema pelo outro, mas para estabelecer uma disputa e possibilidades 

de intervenção ‘enquanto a discussão ainda procede’”. (LOCATELLI, 2014, p. 48). 

Noções de enquadramento, particularmente as apresentadas por Rousiley Maia (2009), 

oferecem bons subsídios para tratar o papel dos meios de comunicação na produção de 
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visibilidade dos atores, seus discursos e seus efeitos na audiência, pois são os enquadramentos 

que definem o debate de assuntos nos media. Para ela, ao tratar da visibilidade dos atores na 

mídia, observar os enquadramentos sobre esses atores no campo jornalístico pode ser eficiente 

para avaliar os processos de construção de visibilidades. Enquadramento, na visão da autora, 

não se reduz à dualidade “pró” ou “contra”, pois os frames denotam uma estrutura complexa 

que não deve ser reduzida a tais posições singularizadas.  

Portanto, a abordagem aqui empregada é mais abrangente do que aquela visão 

dicotômica, no sentido apontado por Rousiley Maia (2009, p. 308) de “[...] enquadramento, 

como ‘princípios organizadores’ ou ‘esquemas interpretativos’” do discurso midiático sobre as 

coisas públicas. Portanto, o debate nesse âmbito se caracteriza “[...] por uma série de 

enquadramentos e subenquadramentos, os quais possuem uma ideia central que delimita o 

campo interpretativo que busca dar sentido a uma questão, definindo posições e buscando 

destacar elementos relevantes em disputa” (MAIA, 2009, p. 308). 

De origem ligada à Psicologia e Sociologia, o conceito de enquadramento, 

principalmente aquele desenvolvido por Tuchman (1978), teve grande impacto na 

Comunicação. A concepção por ela desenvolvida é a de enquadramento como uma 

característica inerente à notícia é “um recurso social cuja construção limita um entendimento 

analítico da vida contemporânea” (TUCHMAN, 1978, p. 215).  

Gitlin (1980) aproxima o conceito do campo da Comunicação e constrói a definição 

de enquadramento enquanto “padrões persistentes de cognição, interpretação e apresentação, 

de seleção, ênfase e exclusão, através dos quais aqueles que trabalham os símbolos organizam 

habitualmente o discurso, tanto verbal como visual” (GITLIN, 1980, p. 7). Por essa definição, 

são os enquadramentos que orientam o entendimento de uma realidade pinçada e transformada 

em notícia. 

A teoria do enquadramento mostra que um fato pode ser observado por diversos 

prismas. Quando associado ao campo midiático “enquadrar (framing) é selecionar alguns 

aspetos da realidade percebida, e torná-los mais salientes numa comunicação, de tal modo que 

se promova uma definição particular do problema, interpretação causal, avaliação moral, e 

recomendação de tratamento” (ENTMAN, 1993, p. 52), pois, como expressou Gradim (2016, 

p. 47), o enquadramento “seleciona e ilumina certa informação tornando-a mais saliente, e é 

utilizada para construir argumentos sobre causas da situação, avaliação e solução. Chama a 

atenção sobre certos aspetos da realidade, obscurecendo outros”. 
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Nesse sentido, o que se pretende ao analisar as cadeias argumentativas constantes nos 

materiais jornalísticos do corpus dessa investigação é identificar não somente quem fala sobre 

o tema, mas adentar ao campo da construção de sentido por meio dos argumentos, 

posicionamentos, organizações de ideias que deem sentido ao acontecimento noticiado. Por 

fim, a identificação dos argumentos e enquadramentos reverbera em um maior entendimento 

da dimensão da visibilidade que determinados atores arrolados ao tema recebem na instância 

de produção (os jornais) e, consequentemente, da discutibilidade do tema. 

Locatelli (2014, p. 168) lembra que “a visibilidade de atores e suas posições em torno 

de argumentos e enquadramentos permite verificar, entre outras possibilidades quem se 

manifesta, sobre o que se manifesta, como se manifesta, a duração, a intensidade e o impacto 

dessa manifestação”, mas que qualquer investigação que se proponha a avançar na compreensão 

de como ocorre o debate em torno dos temais sociais, deve considerar também a discutibilidade 

do tema, pois essas duas categorias são interdependentes, “uma vez que toda visibilidade tem 

algum nível de discutibilidade, e vice-versa” (LOCATELLI, 2014, p. 168). 

Dessa forma, à noção de visibilidade deve ser acrescida a noção de discutibilidade, 

pois ela “além de agregar as características intrínsecas da visibilidade, indica quem discute, o 

que se discute, como se discute (argumentos) e qual o comportamento dos atores ao longo do 

debate” (LOCATELLI, 2014, p. 168).  

Considerar a esfera de visibilidade como o âmbito de exposição de ideias de atores 

sociais implica também levantar questões quanto ao acesso. Ângela Marques (2009, p. 22) 

considera que “ao praticarem uma seleção de certas fontes e proposições e ao conferirem 

visibilidade e destaque a apenas certos aspectos dos acontecimentos”, os veículos de 

comunicação acabam por conferir privilégio a determinados grupos e assuntos. 

Nancy Fraser (1992) distingue dois tipos de públicos para os quais a mídia orienta a 

sua atuação, os fortes e fracos. O primeiro diz respeito às elites econômicas, políticas e 

representantes do Estado, evidentemente o grupo que tem mais possibilidades de influenciar as 

manchetes jornalísticas; já o público fraco pode ser definido como os cidadãos ou atores sociais 

da sociedade civil que não dispõem de recursos financeiros ou logísticos para interferir no 

cenário midiático. 

O acesso, nesse sentido, é controlado por agentes dos meios de comunicação, que 

“processam e editam fluxos comunicativos de origens distintas e organizam, de maneira 

peculiar, um conjunto de opiniões ou discursos, podendo recompô-los em termos de uma 

discussão” (MAIA, 2008, p. 173). No ambiente da mídia informativa, a distribuição dos temas, 
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lugares e tempos de fala não ocorre de forma equânime, pois está atrelada a pressões externas 

e internas, como, por exemplo, a relação com os anunciantes, que faz com que esse atributo 

essencial para a luta por reconhecimento seja sistematicamente controlado.  

A esse respeito, o sociólogo Stuart Hall escreveu que no campo da cultura e das 

identidades culturais visibilidade adquire caráter diferente da dicotomia visível/invisível (assim 

como os enquadramentos midiáticos). O jogo de estratégias em busca de reconhecimento e 

direitos demonstra ser mais complexo, a ponto de que “[...] o que substitui a invisibilidade é 

uma espécie de visibilidade cuidadosamente regulada e segregada” (HALL, 2009, p. 321). 

No caso desta pesquisa, pensar questões referentes ao acesso e permanência de 

comunidades quilombolas na esfera de visibilidade pode parecer óbvio, pois a literatura 

científica mostra que frequentemente a mídia, especialmente a jornalística, opera em função de 

preservar a hegemonia de um limitado número de pessoas com acesso privilegiado ao 

ecossistema midiático (FAIRCLOUGH, 2014), formando um “espaço de acesso restrito que 

sofre forte pressão dos anunciantes, segue regras impessoais do mercado e está sob crescente 

controle dos profissionais da mídia” (MAIA, 2008, p. 180). 

Há também diversos autores que abordam questões quilombolas no contexto midiático 

e que apontam para uma defasagem de abordagens que beneficie esse grupo nas coberturas 

jornalísticas. Frequentemente, “[...] a leitura que a mídia tem do ‘quilombo’ em raros momentos 

se diferencia daquela encravada no senso comum: isoladas, negras, distantes, selvagens, 

exóticas”, escreve Nemézio Clímico Amaral Filho (2006, p. 163), ao tratar da cobertura 

jornalística sobre comunidades quilombolas na Amazônia.  

Entretanto, supor que grupos minoritários recebem pouca ou nenhuma atenção de 

jornais se diferencia de demonstrar. A análise e interpretação dos materiais fornecidos pela 

mídia podem, supõem-se, contribuir com objetivos mais amplos dessa investigação, como o 

fortalecimento da luta e a emancipação das comunidades quilombolas, mostrando argumentos 

e enquadramentos frequentes nas construções discursivas da mídia. 

 

2.4 MINORIAS NA MÍDIA 

 

Exposto que o jornalismo pode ser caracterizado como uma prática discursiva que 

media textualmente a sociedade moderna, marcada por tensões e disputas por diversos grupos 

e interesses em busca de visibilidade na esfera midiática, avança-se em direção à exposição, no 

intuito de situar o papel do jornalismo na reprodução de desigualdades e manutenção de 
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hegemonias. Os conceitos de ideologia e hegemonia, ainda que não sejam centrais nesta 

dissertação, são de grande interesse na pesquisa social, pois ao considerar esses aspectos, 

Fairclough (2016) define que a articulação, entre as práticas que compõem o modelo 

tridimensional do discurso, está associada diretamente a dinâmicas de poder ideologicamente 

legitimadas.  

O debate sobre ideologia, levantado por Norman Fairclough, está fortemente assentado 

na noção apresentada por Thompson (1984; 2011), que usa em sua obra o termo “ideologias”, 

no plural, e as define como “representações de aspectos do mundo que podem contribuir para 

estabelecer, manter e mudar as relações sociais de poder, dominação e exploração” 

(FAIRCLOUGH, 2003, p. 9).  

Thompson (2011) reconhece que os modos de operação da ideologia, em função de 

estabelecer e manter as relações de dominação, ocorrem por meio de legitimação (quando 

discursos representam relações de dominação como legítimas); dissimulação (quando as 

relações de dominação são ocultas, omitidas ou negadas); unificação (construção simbólica de 

identidades coletivas); fragmentação (fragmentação de indivíduos ou grupos que possam 

representar ameaça ao grupo dominante); e reificação (representação de uma situação 

transitória como natural). É preciso esclarecer também que esses cinco modos de operação da 

ideologia não se manifestam de forma isolada e independente um do outro, mas podem 

“sobrepor-se e reforçar-se mutuamente” (THOMPSON, 2011, p. 81). 

Como destacam Vieira e Macedo (2018), é via universalização, ou seja, pela 

apresentação de interesses específicos como gerais, que as ideologias podem ser legitimadas. 

No caso dos discursos produzidos pelos meios de comunicação, as autoras entendem que eles 

carecem de um olhar mais atento a suas articulações com a vida social. 

 

Aqui devemos entender o poder da grande mídia, a serviço de interesses hegemônicos. 

Devido à sua capacidade de alcance em massa, ele propaga interesses particulares – 

como o de grupos religiosos, o de grupos políticos ou de grupos neoliberais – como 

interesses de toda a sociedade. (MACEDO; VIEIRA, 2018, p. 61). 

 

Nesse ponto é preciso lembrar que Van Dijk (1993, 2003) investigou o racismo 

representado nos meios midiáticos de massa, especialmente na imprensa, analisando o contexto 

sociocognitivo de produção da notícia, e apontou que na maioria das vezes o discurso produzido 

nesse âmbito atende e comporta os interesses das elites raciais, políticas e econômicas, 

desempenhando um papel central na reprodução das desigualdades. 
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 A teoria do discurso de Fairclough (2016) mostra que há uma relação entre ideologia 

e hegemonia, pois os textos, especialmente os midiáticos, podem ter efeitos ideológicos sobre 

as relações sociais, beneficiando projetos específicos de dominação. Por sua vez, hegemonia, 

na visão da ADC, é indissociável da noção de poder. Fairclough recobra o conceito de 

hegemonia em Gramsci (1971), que relaciona a fabricação de consensos como uma das formas 

de garantir que grupos dominantes permaneçam no controle para formular a sua própria noção 

de hegemonia: 

 

Hegemonia é liderança tanto quanto dominação nos domínios econômico, político, 

cultural, e ideológico de uma sociedade. Hegemonia é o poder sobre a sociedade como 

um todo de uma das classes economicamente definidas como fundamentais, em 

aliança com outras forças sociais, mas nunca atingido senão parcial e 

temporariamente, como um ‘equilíbrio instável’. Hegemonia é a construção de 

alianças e a integração muito mais do que simplesmente a dominação de classes 

subalternas, mediante concessões ou meios ideológicos para ganhar consentimento. 

Hegemonia é um foco de constante luta sobre pontos de maior instabilidade entre 

classes e blocos para construir, manter ou romper alianças e relações de 

dominação/subordinação, que assume formas econômicas políticas e ideológicas. 

(FAIRCLOUGH, 2016, p. 127). 

 

A concepção de hegemonia por ele estabelecida se baseia em uma perspectiva de poder 

enquanto uma face instável da sociedade formada por relações dinâmicas e assimétricas, 

capazes de serem desestabilizadas e transformadas. Segundo Fairclough (2016, p. 121-122), a 

mídia jornalística representa então um campo profícuo, onde a luta de classe efetivamente 

acontece. A relação com os meios de comunicação pode ser traçada, portanto, no sentido de 

que cada veículo ou o conjunto de profissionais ligados ao processo de produção da notícia 

(repórteres, produtores, editores) sempre realiza uma atividade intelectual que reflete aspectos 

da estrutura sociopolítica corrente, em maior ou menor grau.  

O quadro teórico referencial mostra que, em se tratando de relações étnico-raciais, o 

campo midiático tende a reproduzir e corroborar os discursos hegemônicos em detrimento de 

minorias. Van Dijk (1997) explica que o “racismo midiatizado” decorre do fato de a maioria 

das redações jornalísticas serem formadas por pessoas brancas, assim como do resultado das 

constantes interações entre empresas jornalísticas com representantes de setores centrais de uma 

realidade sociopolítica racista, pois “sociedades e instituições racistas produzem discursos 

racistas, e discursos racistas geram estereótipos, preconceitos e ideologias que são usados para 

defender e legitimar o governo branco. É assim que o círculo discursivo simbólico se fecha e a 

maneira como o discurso e o texto da elite dominante contribuem para a reprodução do racismo” 

(VAN DIJK, 2007, p. 15). 
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O autor acredita que os textos midiáticos analisados criticamente podem apontar para 

a identificação de traços importantes de práticas sociais de um povo, pois “não há dúvida de 

que, dentre todas as formas de texto impresso, as dos meios de comunicação de massa são as 

mais penetrantes, se não as mais influentes, a se julgar pelo poder baseado no número de 

receptores” (VAN DIJK, 2010, p. 73).  

Para compreender especificamente a situação do negro no Brasil, recorre-se a Milton 

Santos (1997), para quem o processo socioeconômico é balizante para entender o contexto de 

preconceito. Em suas palavras, “o modelo cívico brasileiro é herdado da escravidão, tanto o 

modelo cívico cultural como o modelo cívico político. A escravidão marcou território, marcou 

espíritos e marca ainda hoje as relações sociais deste país. Mas é também um modelo cívico 

subordinado à economia, uma das desgraças deste país” (SANTOS, 1997, p. 135-135).  

Munanga (2008) traça um panorama das noções de raça e racismo que se faz pertinente 

para que se entenda o termo “racismo” de forma conceitual. Racismo, para o autor, nada mais 

seria que “[...] a ideologia que postula a existência de hierarquia entre grupos raciais humanos. 

É um conjunto de ideias e imagens vinculadas a grupos humanos, baseadas na existência de 

raças superiores e inferiores” (MUNANGA, 2004, p. 8). Ele também distingue racismo 

enquanto prática individual e institucional (estrutural), que ocorre em diversas áreas, incluindo 

os meios de comunicação.  

Na definição de Van Dijk, racismo pode ser definido como uma prática social de cunho 

étnico-racial que expõe o abuso de poder promovido pelas elites sociais. 

 

Racismo é essencialmente um sistema de dominação e desigualdade social. Na 

Europa, nas Américas e na Austrália, isso significa que uma maioria (e, às vezes, uma 

minoria) “branca” domina minorias não europeias. A dominação, por sua vez, se 

define como um abuso de poder de um grupo sobre outro e está representada por dois 

sistemas inter-relacionados de práticas sociais e cognitivas diárias: de um lado, por 

várias formas de discriminação, marginalização, exclusão ou problematização; do 

outro, por crenças, atitudes e ideologias preconceituosas e estereotipadas. Estas 

últimas podem ser consideradas, de muitas maneiras, “razões” ou “motivos” para 

explicar ou legitimar as primeiras. (VAN DIJK, 2008, p. 33). 

 

Para Sodré (1998), no contexto de uma sociedade racista, o jornalismo agiria como 

uma ferramenta de poder para aqueles que mais facilmente conseguem acessar e moldar o 

discurso midiático. De acordo com o autor: 

  



59 

 

O racismo ostentado pelas elites tradicionais desde séculos atrás pode ser reproduzido 

logotecnicamente, de modo mais sutil e eficaz, pelo discurso midiático-popularesco, 

sem distância crítica do tecido da civilização tecnoeconômica, onde se acha incrustada 

a discriminação em todos os seus níveis (SODRÉ, 1998, p. 23-24). 

 

O jornalismo pode se configurar, desse modo, como uma das formas pelas quais essa 

dominação vai se manifestar, isso porque as rotinas de produção da notícia centram seus 

processos no contato direto de jornalistas (uma classe majoritariamente branca) com 

instituições que logram o poder político e econômico (VAN DIJK, 1997). Dessa forma, o 

jornalismo tanto naturaliza quanto reafirma os discursos das elites econômicas, intelectuais e 

sociais e, por isso, as representações de grupos socialmente minoritários assume um 

posicionamento distorcido e preconceituoso. 

Para Sodré (1999):  

 

A mídia é o intelectual coletivo desse poderio, que se empenha em consolidar o velho 

entendimento do povo como “público”, sem comprometer-se com as causas 

verdadeiramente públicas nem com a afirmação da diversidade da população 

brasileira. O racismo modula-se e cresce à sombra do difusionismo culturalista 

euroamericano e do entretenimento rebarbativo oferecido às massas pela televisão e 

outros ramos industriais do espetáculo. (SODRÉ, 1999, p. 243). 

 

O racismo na mídia se configura, grande parte das vezes, em uma abordagem 

estereotipada sobre assuntos que envolvem determinados grupos étnicos. Van Dijk (1997, p. 

96) destaca que “A atenção da mídia prestada a grupos étnicos é muito limitada, a menos que 

esses grupos minoritários estejam associados à violência, ilegalidade, crime ou comportamento 

cultural”. O papel que o jornalismo exerce, nesse sentido, é o de manutenção das desigualdades 

em favor de elites utilizando os meios de comunicação, que agem de forma sutil, focando em 

uma representação negativa das minorias. Em contrapartida, há uma constante representação 

de aspectos positivos do grupo branco (VAN DIJK, 1993a, p. 248). 

Escrevendo especificamente sobre a construção do discurso midiático de revistas 

impressas brasileiras e norte-americanas, Dennis de Oliveira reconhece que, apesar de o Brasil 

ter mais de 50% da população autodeclarada negra5, há uma constante invisibilidade do negro 

na mídia, e esse apagamento não é isento, ele “[...] passa por filtros de seleção, ou elegem 

determinadas qualidades reforçadoras de estereótipos (positivados ou negativados), que 

 
5 A metodologia do IBGE considera negros o grupo formado pela reunião do número de pretos e pardos. 

Conforme o PNAD Contínuo 2012-2019, a população brasileira é formada por 42,7% declarados brancos, 

46,8% de pardos, 9,4% de pretos e 1,1% de amarelos ou indígenas. 
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cristalizam determinados lugares sociais de permissão de presença negra” (OLIVEIRA, 2011, 

p. 36). 

Em síntese, a mídia jornalística cumpre um papel estratégico na sociedade, 

contribuindo para “[...] pré-estruturar a esfera pública, promovendo um diálogo público 

generalizado que informa” (MAIA 2008a, p. 18), mas sobre ela incidem diretamente a 

influência de argumentos produzidos por suas fontes e outros atores dos mais diversos campos 

sociais. Logo, aqueles grupos com melhores condições de pautarem suas demandas no discurso 

jornalístico têm melhores chances de serem reconhecidos em suas peculiaridades, pois “[...] 

ativam a comunicação com os demais integrantes da sociedade” (SGORLA, 2010, p. 2), em 

detrimento daqueles grupos com menos condições. 

Alexandre Barbalho (2008) aponta inclusive para uma nítida relação entre cidadania, 

mídia e minorias, em que a esfera de visibilidade midiática se torna estratégica para que grupos 

desfavorecidos possam requerer não somente o reconhecimento de suas existências, mas 

direitos que lhes são imprescindíveis. O autor indaga “não seria a mídia ‘o lugar’ por excelência 

da luta minoritária?” (BARBALHO, 2008, p. 108), ao que responde: “[...] a cidadania, para as 

minorias, começa, antes de tudo, com o acesso democrático aos meios de comunicação. Só 

assim ela pode dar visibilidade e viabilizar uma outra imagem sua que não a feita pela maioria.”  

A mídia jornalística nas sociedades modernas é um dos atores responsáveis por boa 

parte dos argumentos que circulam na esfera pública. Entretanto, na corrida pelo acesso aos 

meios de comunicação, grupos minoritários, como os quilombolas, indígenas e outros com 

pouca relevância política e social, são excluídos ou sub-representados no discurso midiático, 

fortalecendo o cenário discriminatório estrutural. Conforme aponta Martins (2006, p. 30) “o 

discurso da imprensa não favorece os grupos étnicos minoritários, antes ele opera, contribuindo, 

a seu modo, para o fortalecimento e a reprodução do racismo, na medida em que exclui ou 

minimiza a visibilidade desses grupos na cena pública”. 

Dessa forma, realça-se que o acesso à mídia é imprescindível nas lutas sociais, pois 

possibilita o reconhecimento de grupos historicamente invisibilizados. Se a mídia pode ser 

concebida também enquanto palco em que a realidade social é construída, para as minorias esse 

é o “espaço no qual o sujeito quer ser reconhecido pelo outro” (CAMPANELLA, 2018, p. 8). 

O ambiente midiático pode ser um espaço para reivindicação social, assim como local 

onde os conflitos são distorcidos, mascarados ou sub-representados. As significações nesse 

ambiente discursivo são sempre fruto de uma construção, mais ou menos explícita, que elabora 

narrativas sobre o outro, que produzem o outro por meio de seus discursos.  
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3 CENÁRIOS DE UM CONFLITO: DISPUTAS TERRITORIAIS ENTRE 

COMUNIDADES QUILOMBOLAS E A BASE DE ALCÂTARA  

 

Não se pode ver Alcântara a olho nu 

Alcântara requer uma lente memorial 

para ampliar o que se contempla para trás 

ou por detrás de nossas ruínas humanas 

ou para além do nosso esquecimento 

através dos muros endurecidos de séculos. 

 

José Chagas 

 

Este capítulo se aprofunda nos desdobramentos históricos da institucionalização de 

políticas de incentivo à pesquisa e desenvolvimento tecnológico na área espacial que têm como 

consequência a criação da base de lançamento aeroespacial, denominada Centro de Lançamento 

de Alcântara (CLA), com atenção ao contexto político, social e econômico em que o Brasil se 

insere na chamada “Era Espacial”, ainda na década de 1960. No capítulo também se discorre 

sobre o conceito contemporâneo de quilombo e sobre as especificidades da formação das 

comunidades remanescentes de quilombos em Alcântara/MA. Esses recortes permitem 

compreender o momento em que políticas específicas para o setor espacial se chocam com 

interesses das comunidades remanescentes de quilombos situadas naquele município e facilita 

o entendimento das disputas territoriais e conflitos decorrentes da implantação da Base de 

Alcântara em território étnico, onde se circunscrevem milhares de famílias quilombolas. Por 

último, apresenta-se o Acordo de Salvaguardas Tecnológicas (AST) como uma retomada das 

pretensões estatais que encontram força a partir da década de 1960 e reaviva a possibilidade de 

remanejamentos e, consequentemente, a luta das comunidades quilombolas de Alcântara pelo 

seu território. 

 

3.1  CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DO MUNICÍPIO DE ALCÂNTARA 

 

O romancista e historiador Josué Montello, maranhense e autor de uma das obras 

ficcionais mais importantes sobre a cidade de Alcântara, intitulada A noite sobre Alcântara, de 

1978, deu ênfase ao emblemático declínio da cidade histórica litorânea do Maranhão. Escreve 

ele: “[...] quando esta geração passar, e outra vier, e mais outra, talvez só haja ruínas onde ainda 

hoje se alteiam os velhos sobrados de Alcântara, rodeados de silêncio e solidão” (MONTELLO, 

1978, p. 5). O discurso da decadência parece ser um consenso, quando se retrata Alcântara na 
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perspectiva dos poetas. Entretanto, a cidade permanece. Repleta de casarões em ruina dos 

tempos coloniais, ela pode ser vista como um museu a céu aberto, uma crônica da dominação 

portuguesa.  

Ainda que pouco se tenha de registros históricos de Alcântara anteriormente à sua 

fundação oficial, em 1648, Viveiros (1999) afirma ser ela anterior à capital do Maranhão, São 

Luís, cuja fundação ocorreu em 1612, com a chegada do comandante da Marinha Francesa de 

Daniel de La Touche à região. Com a chegada dos franceses, seguidos dos portugueses e 

holandeses ao território maranhense, o aglomerado de aldeias de índios tupinambás, que recebia 

o nome de Tapuitapera, passou a ser denominada Capitania de Cumã, foi à condição de povoado 

religioso (PFLUEGER, 2002) e “ganhou um governo especial, passando a ser importante ponto 

de apoio das rotas fluviais entre São Luís e Belém. Foi, também, uma importante base 

portuguesa, utilizada nas lutas contra invasores holandeses entre 1641 e 1644” (BRAGA, 2011, 

p. 29), sendo elevada, depois de pouco mais de três décadas da dominação europeia, em 1648, 

à Vila de Santo Antonio de Alcântara, posteriormente chamada somente de Alcântara. 

A Figura 1 apresenta o mapa confeccionado por João Teixeira Albernaz I para o 

Pequeno Atlas do Maranhão e Grão Pará, de 1629, que identifica a parte central aldeia 

Tapuitapera, onde futuramente seria fundada a cidade de Alcântara.  
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Figura 1 - Mapa que localiza a Aldeia Tapuitapera, onde hoje se encontra Alcântara 

 
Fonte: Banco de documentos Impressões Rebeldes – Universidade Federal Fluminense (s.d.). 

 

Por sua posição estratégica, que permitia o escoamento da produção agrícola para a 

Europa, solo fértil e abundante, e mão de obra escrava, a cidade reuniu condições de se tornar 

um dos principais núcleos produtores do Maranhão colonial. Como afirma Almeida (2006a), à 

época, “um dos centros de poder dessa capitania localizava-se em Alcântara [...] A vila contava 

então com 300 moradores e já estavam erguidos os primeiros engenhos de cana-de-açúcar com 

moendas de madeira movidas à tração animal” (ALMEIDA, 2006a, p. 95).  

De início, a produção era destinada à subsistência das famílias que ali residiam, mas 

com as concessões de sesmarias e o movimento jesuíta pela desescravização de indígenas, 

substituindo-os pela força de trabalho de negras e negros coercivamente retirados de países 

africanos, a produção local foi elevada e foram introduzidos novos produtos agrícolas. “Além 

do algodão em rama, arroz descascado, o cacau, os atanados (couros e solas), o cravo, a salsa e 

o açúcar completavam o quadro de exportações” (ALMEIDA, 2006a, p. 99-100). 

A escravidão africana se intensificou em Alcântara a partir de 1750, com a 

administração pombalina e a criação da Companhia Geral de Comércio do Grão-Pará e 
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Maranhão, responsável pelo escoamento da produção para o mercado europeu. Registros 

históricos dão conta que até a criação da Companhia Geral havia somente um navio em 

Alcântara, mas a partir de 1755 “[...] passa a haver uma frota anual e embarcações regulares no 

comércio de escravos. A Companhia dispunha de 42 navios de vários tipos e tonelagens” 

(ALMEIDA, 2006a, p. 99). 

Analisando documentos da histórica oficial, o antropólogo Alfredo Wagner Berno de 

Almeida (2006a) constata não haver precisão do número de escravos levados ao Maranhão. 

Alguns registros apontam que entre os anos de 1757 e 1777 mais de 25 mil escravos foram 

introduzidos nas capitanias do Pará e Maranhão pela Companhia Geral. Esse número varia de 

acordo com os registros. Almeida (2006a), interpretando os levantamentos de Carreira (1988), 

aponta que: 

 

Ao considerar os 20.339 escravos que foram embarcados em Bissau, Cacheu e Serra 

Leoa, entre 1756 e 1789, tem-se que tiveram como destino o Maranhão 10.723 

escravos, isto é, 52,7% do contingente adquirido. Desse mesmo setor, foram 

embarcados para o Maranhão, de 1788 a 1794, um total de 5.022 escravos. Do setor 

de Angola-Benguela, entre 1756 e 1758, foram embarcados, com o mesmo destino, 

apenas 1.944 escravos. (ALMEIDA, 2006, p. 101). 

 

De modo que outros registros demográficos do Estado do Maranhão, levantados pelo 

mesmo autor a partir de Goulart (1975), revelam que o número de escravos no Maranhão 

poderia ser muito maior. “Um indicador de que pode ter havido subestimação refere-se aos 

registros oficiais de 1779 sobre escravos e alforriados relativos ao Maranhão que assinalam: 

31.722 ‘pretos’ e 18.573 ‘mulatos’” (ALMEIDA, 2006a, p. 101). Braga (2011) aponta que cerca 

de 2.000 escravos africanos eram importados anualmente ao Maranhão, dos quais uma parcela 

significativa servia ao trabalho nas fazendas sediadas em Alcântara, que se tornou então um 

grande centro escravista (VIVEIROS, 1999).  

Por um longo período, Alcântara foi considerada “Celeiro do Maranhão” (ALMEIDA, 

2006a), superando a capital e outros centros desenvolvidos nas capitanias do Pará e Maranhão 

na produção agrícola e exportação para Portugal. Como aponta Viveiros, “ainda no decênio de 

1850 a 1860, o velho município possuía 81 fazendas de cereais, 22 engenhos de açúcar, 24 

fazendas de gado e para mais de 100 salinas” (VIVEIROS, 1999, p. 60). 

Entretanto, o apogeu econômico em Alcântara não durou muito, graças a uma 

confluência de fatores. Com a extinção da Companhia de Comércio, a elevação dos preços no 

mercado europeu, a recessão econômica e a abolição da escravidão – mão de obra essencial 

para que Alcântara tivesse destaque na economia maranhense, o município entrou em um longo 
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período de estagnação. De acordo com Braga (2011, p. 32) “a decadência começou em 1865, 

com a transferência da produção açucareira do litoral para os vales, que apresentavam a 

vantagem do escoamento da produção pela navegação fluvial”.  

Nessa época, os senhores proprietários de fazendas abandonaram grandes extensões 

de terra, que foram ocupadas por moradores, agregados, índios destribalizados, escravos e ex-

escravos livres ou aquilombados. Como ressalta a autora, “as fazendas passaram por um 

processo de completa desagregação, entregues a antigos escravos promovidos a ‘zeladores de 

confiança’” (BRAGA, 2011, p. 33), convertendo grande parte dos 114 mil hectares que formam 

o território de Alcântara nas chamadas “terras de santo”, “terras de preto” e “terras de pobreza” 

(ALMEIDA, 2006a). 

Autores, como Lima (1998), Almeida (2006a; 2006b) e Braga (2011), apontam que 

após seu declínio econômico, que ocasionou o abandono das propriedades por parte da 

aristocracia rural, também o poder público fechou os olhos para a cidade. “Alcântara foi 

esquecida pelos governantes que não viam nenhum interesse econômico na região, e assim 

permaneceu sem a tutela do Estado, invisível ao Poder Público, inerte por décadas” (BRAGA, 

2011, p. 33-34). 

De aristocracia rural com enorme importância econômica para o Maranhão, Alcântara 

converteu-se em destino turístico, por conta de seu conjunto arquitetônico colonial luso-

brasileiro preservado, o que motivou o tombamento da cidade pelo Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (Iphan) no ano de 1948, em comemoração aos 300 anos de 

fundação oficial da cidade, recebendo esta o título de “Cidade Monumento Nacional”. 

Nas décadas seguintes, o marasmo apontado pelos poetas maranhenses foi preservado 

pelo isolamento da cidade em relação à capital e restante da região metropolitana da qual 

Alcântara faz parte. O acesso pela Baía de São Marcos implica em um trajeto de 22 km, 

percorridos em embarcações de pequeno ou médio porte com horários de travessia ditados pelo 

ritmo das marés. Outra possibilidade de acesso à cidade é via ferry boat, que parte da Ponta da 

Espera, em São Luís, chegando ao Porto do Cojupe, distante 56 km da sede de Alcântara. Há 

também um percurso por terra que, partindo de São Luís, contabiliza cerca 450 km. Todas essas 

dificuldades logísticas contribuem para um número reduzido de visitantes e para que a cidade 

conserve em si aspectos de um museu a céu aberto. 
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Figura 2 - Praça da Matriz de Alcântara 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Após pouco mais de um século de abandono, Alcântara volta a despertar o interesse 

governamental na década de 1980, momento em que o município é escolhido como ideal para 

acolher um grande empreendimento tecnológico de cunho desenvolvimentista. A medida gerou 

conflitos territoriais emblemáticos na história recente do Brasil e teve como principal 

consequência o deslocamento de 312 famílias, de 32 comunidades, de seus territórios de 

origem. A chegada abrupta da base de lançamento naquela região é denominada pelo poeta José 

Chagas em sua obra Alcântara: negociação do azul ou a castração dos anjos como a “segunda 

queda” de Alcântara. Em uma passagem ele escreve: 

 

E assim Alcântara / despregada do tempo / cai no espaço / ou o espaço cai sobre ela / 

que na queda para o alto / tanto faz / A queda para cima / é mais precipitada / porque 

mais se aproxima / do fundo do nada / Alcântara cai para o sem fundo / do poço aberto 

/ que dá para o infinito / Não é mais cidade / é apenas um centro / de lançamento frio 

/ do que com ela cai dentro / do vazio / Mas não oculta / sua revolta ancestral / vendo-

se mera catapulta / da era espacial. (CHAGAS, 1994, p. 294-295). 
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Antes de abordar os conflitos entre quilombolas e a base de Alcântara, faz-se 

necessário discorrer sobre as formações dos territórios em que se circunscrevem as 

comunidades remanescentes de quilombos naquele município. Para construção dessa seção, 

tomamos como base os trabalhos realizados por pesquisadores vinculados ao Projeto Nova 

Cartografia Social da Amazônia (PNCSA), que abordam a população negra de Alcântara. 

Especificamente, são importantes para essa construção os dois volumes do laudo antropológico 

Os quilombolas e a base de lançamento de foguetes de Alcântara, encomendados pelo 

Ministério Público Federal (MPF) em 2006, que são até hoje a referência mais completa e atual 

sobre formação do território alcantarense. 

 

3.1.1  O território étnico de Alcântara 

 

Conforme Almeida (2006a; 2006b), o processo de formação territorial das 

comunidades remanescentes de quilombo em Alcântara não é linear. As formas como negras e 

negros se apropriam da terra naquela região é fruto de descontinuidades, rupturas e 

peculiaridades. O autor identifica formações específicas de territorialidades em Alcântara, a 

saber: “terras de preto”, “terras de santo” e “terras da pobreza”, compondo um complexo 

“território étnico” que não deve ser abordado somente por meio da lógica do declínio 

econômico que ocasionou o completo abandono de grandes áreas, ou pela ótica da apropriação 

gradual de áreas de terra por negros, que pelo excesso passaram a trabalhar para si mesmos, 

mas se deve observar as particularidades do caso de Alcântara.  

Configuram-se como “terras de preto” as áreas adquiridas por prestação de serviço ou 

compra por parte de negros alforriados. As “terras de santo” compreendem os territórios 

anteriormente pertencentes a ordens religiosas que foram deixadas aos escravos, e as “terras de 

pobreza” dão conta de áreas que foram doadas aos escravos em razão de falência dos 

proprietários (ALMEIDA, 2006b). 

As formações territoriais específicas supracitadas carregam uma aparente distinção 

entre elas, mas as denominações aferidas pelo antropólogo não conduzem a limites físicos 

estabelecidos, visto que “[...] suas fronteiras não correspondem exatamente à fixidez dos limites 

físicos das fazendas, ou seja, não se esgotam necessariamente na correspondência ao perímetro 

de imóveis rurais” (ALMEIDA, 2006b, p. 52). Dessa forma, territórios supostamente separados 

convergem e se sobrepõem, como destaca o autor, para um mesmo processo de territorialização 

étnica. 
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As discussões teóricas em torno da disputa do território alcantarense apresentadas 

nesse escrito, essencialmente as levantadas por Almeida (2002; 2006a; 2006b) e Braga (2011), 

levam em consideração o conceito de território étnico fundamentado em Barth (2000). Tal 

condição ocorre pela indissociabilidade de território e identidade, na medida em que, por 

autoatribuição, os grupos passam a reconhecer identidades como forma de categorizar a si e a 

outros com quem se relacionam e organizar-se no espaço geográfico. 

Em relação aos quilombolas, na forma como eles se relacionam com a terra predomina 

o uso comum em detrimento do sistema de produção comercial individual (O´DWYER, 2002). 

No caso das comunidades remanescentes em Alcântara, “[...] a construção social do território 

étnico pressupõe inter-relações entre os povoados concernentes a essas territorialidades 

específicas, descrevendo uma dinâmica de relações sociais que recusa, desde o ponto de origem, 

o isolamento ou a insularidade como forma de manter a persistência das fronteiras” 

(ALMEIDA, 2006b, p. 76). 

Evidenciar o processo de territorialização étnica das comunidades remanescentes de 

quilombos permite compreender que, para além da subsistência, a forma como se relacionam 

com a terra é elemento constitutivo da própria identidade. Sobre o papel da territorialidade na 

manutenção de suas identidades, Almeida (2004) aponta que:  

 

A territorialidade funciona como um fator de identificação, defesa e força: laços 

solidários e de ajuda mútua informam um conjunto de regras firmadas sobre uma base 

física considerada comum, essencial e inalienável, não obstante disposições 

sucessórias porventura existentes. Aí a noção de “tradicional” não se reduz à história 

e incorpora as identidades coletivas redefinidas situacionalmente numa mobilização 

continuada, assinalando que as unidades sociais em jogo podem ser interpretadas 

como unidades de mobilização. (ALMEIDA, 2004, p. 10). 

 

As comunidades remanescentes mantêm com o território ocupado uma relação de 

perpetuação de suas culturas e reafirmação identitária e, por isso, a manutenção das 

territorialidades específicas, denominações autorreferenciadas que constam no laudo 

antropológico (ALMEIDA, 2006a), são indispensáveis para a preservação do modo de vida 

quilombola. Em outra passagem o autor caracteriza as comunidades de Alcântara como 

territórios em que:  

 

Os limites físicos não significam recursos naturais fechados, como ocorre no caso da 

noção de propriedade privada de imóveis rurais, e remetem para uma interpenetração 

bastante complexa sobre a qual se estrutura a noção de territorialidade. Os marcos 

delimitadores das terras de cada povoado podem ser livremente transpassados pelos 

membros de outros povoados, embora o uso efetivo e continuado de recursos naturais, 
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dentro desses limites, esteja condicionado ao assentimento daqueles que ali têm 

morada e cultivo habituais e se autodefinem e são vistos como pertencendo à 

comunidade, que administra sua reprodução física e social a partir daqueles recursos. 

A condição de pertencimento a este povoado ou àquele outro confere autoridade 

incontestável na administração e uso continuado dos recursos naturais respectivos. 

(ALMEIDA, 2006b, p. 155). 

 

Em Alcântara, coexistem atualmente mais de 200 povoados, dos quais 156 são 

comunidades remanescentes de quilombos reconhecidas pela Fundação Cultural Palmares 

(FCP). Registros históricos levantados por Almeida (2006b) dão conta que as primeiras 

ocorrências de quilombos naquela região datam do início do XVIII, aumentando 

consideravelmente durante o século seguinte.  

Atualmente, existem 3.347 comunidades remanescentes de quilombos certificadas no 

Brasil, conforme dados da Fundação Palmares. O estado do Maranhão reúne o maior número 

delas, sendo 816 CRQ’s, das quais 156 podem ser encontradas em Alcântara, numa área de 86 

mil hectares. O Quadro 1 lista as comunidades mapeadas pela Fundação Palmares no município. 

 

Quadro 1 - Relação de Comunidades Remanescentes de Quilombos em Alcântara/MA 

certificadas pela Fundação Cultural Palmares 

 

Comunidades remanescentes de quilombos em Alcântara 

 

Águas Belas, Apicum Grande, Arenhengaua, Bacanga, Bacuriajuba, Baixa Grande I, Baixa Grande 

II, Baixo Do Grilo, Baracatatiua, Barreiros, Bebedouro, Bejú-Açu, Belém, Boa Vista I, Boa Vista 

Ii, Boa Vista III, Boca Do Rio, Bom De Viver, Bom Jardim, Bordão, Brito I, Caçador, Caicaua I, 

Caicaua II, Cajapari, Cajatiua, Cajiba, Capijuba, Cajueiro II, Camirim, Canavieira, Canelatiua, 

Capim Açu, Capoteiro, Caratatiua, Castelo, Cavem II, Centro Da Eulália, Conceição, Coqueiro, 

Corre Fresco, Cujupe I, Cujupe II, Curuçá I, Engenho I, Esperança, Florida, Fora Cativeiro, Guanda 

I, Guanda II, Iguaiba, Ilha Da Camboa, Ilha Do Cajual, Iririzal, Iscoito, Itamatatiua, Itaperaí, 

Itapiranga, Itapuaua, Itauaú, Jacaré I, Jacroa, Janã, Jarucaia, Jordoa, Ladeira II, Lago, Macajubal I, 

Macajubal II, Mãe Eugênia, Mamona I, Mamona II, Mangueiral, Manival, Maracati, Maria Preta, 

Marinheiro, Marmorana, Mato Grosso, Murari, Mutiti, Nova Espera, Nova Ponta Seca, Novo 

Cajueiro, Novo Maruda, Novo Pepital, Novo Peru, Novo Só Assim, Oitiua, Pacatiua, Pacuri, 

Palmeiras, Paquativa, Pavão, Peri Açu, Perizinho, Peroba De Baixo, Peroba De Cima, Piquia, Ponta 

D'areia, Porto Da Cinza, Porto De Baixo, Porto De Cabloco, Porto Do Boi I, Praia De Baixo, Prainha, 

Primirim, Quiriritiua, Raposa, Rasgado, Retiro, Rio Grande I, Rio Grande II, Rio Verde, Salina, 

Samucangaua, Santa Bárbara, Santa Helena, Santa Luzia, Santa Maria, Santa Rita I, Santa Rita II, 

Santana Dos Cablocos, Santo Inácio, Santo Inácio, São Benedito I, São Benedito II, São Benedito 

III, São Francisco I, São Francisco II, São João De Cortes, São José, São Lourenço, São Maurício, 

São Paulo, São Raimundo II, São Raimundo III, Segurado, Tacaua I, Tapicuem (Itapecuem), Tapuio, 

Tatuoca, Taturoca, Terra Mole, Terra Nova, Timbotuba, Tiquaras II, Trajano, Trapucara, Traquai, 

Vai Com Deus, Vila Itaperaí, Vila Maranhense, Vila Nova I (Vila Do Meio),Vila Nova II e Vista 

Alegre 

Fonte: adaptado de Fundação Palmares (2016). 6 

 
6 Dados disponibilizados pela Fundação Cultural Palmares. Disponível em: https://cutt.ly/dfA8emZ 

https://cutt.ly/dfA8emZ
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O reconhecimento do território étnico foi feito em 2008 pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (Incra). Conforme aponta o Relatório Técnico de Identificação 

e Delimitação (RTID), dos 87.384 hectares que compõem o território do município, 78.648 ha 

foram considerados o Território Quilombola de Alcântara, delimitado, assim, em 8.713 hectares 

o território destinado para as atividades do CLA (Quadro 2). Entretanto, passados 12 anos da 

recomendação, nenhum território foi titulado.  

 

Quadro 2 - Resumo do Relatório Técnico de Identificação e Delimitação (RTID) 

 
Fonte: INCRA, 2008 

 

Figura 3 - Território Quilombola de Alcântara demarcado pelo RTID 

 
Fonte: Ministério do Desenvolvimento Agrário (2007). 
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A partir da assinatura do Acordo de Salvaguardas Tecnológicas (AST) entre Estados 

Unidos e Brasil, em março de 2019, os conflitos territoriais naquela região ganham novos 

contornos, pois, apesar de o documento assinado entre os dois países em 2019 não explicitar a 

possibilidade de remoções dos moradores na área de expansão, possibilita a implementação do 

plano diretor da base de Alcântara. É o que aponta relatório da Comissão de Direitos Humanos 

e Minorias da Câmara dos Deputados (CDHM), ao explicar que “[...] embora o Acordo de 

Salvaguardas não o preveja expressamente, a aeronáutica pretende a expansão do terreno em 

mais 12 mil hectares – o que é chamado, pelos militares, de consolidação da área do Centro de 

Lançamento de Alcântara (CLA). A expansão deve implicar no deslocamento de 2 mil 

quilombolas de 27 comunidades” (CDHM, 2019, s/n). A Tabela 1 identifica as 27 comunidades 

afetadas com a medida. 

 

Tabela 1 - Relação de comunidades, número de famílias e quantidade de pessoas localizadas 

na área de expansão do CLA 

 
Fonte: Carta aberta dos Movimentos Sociais ao Congresso Nacional (2017). 
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A Figura 4 mostra vista das casas simples da comunidade Mamuna, uma das principais 

afetadas com uma possível ampliação da base de Alcântara. A comunidade está localizada no 

limite entre a área do CLA e o território demarcado para ampliação da base. Conforme mostra 

a Figura 5, da praia da comunidade é possível observar a estrutura do centro espacial. 

 

Figura 4 - Casas da comunidade Mamuna 

 
Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Figura 5 - Estrutura do CLA observada da praia da comunidade Mamuna 

 
Fonte: elaborada pelo autor. 
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A possibilidade de remanejamentos é um imperativo com o qual as comunidades 

quilombolas daquela região se relacionam ao longo das últimas três décadas, o que tem 

ocasionado a resistência de movimentos sociais, ONG’s e entidades representativas da histórica 

luta das comunidades remanescentes de quilombos pelo seu direito ao território étnico. Em 

2017, durante o II Seminário Alcântara: a base e os impasses sociais,7 essas entidades 

publicaram uma carta aberta em que ressaltam o iminente perigo que a proposta, em negociação 

na época, representa para as comunidades remanescentes de quilombos de Alcântara. Segundo 

movimentos sociais, a ampliação da base e remoção dos moradores pode ocasionar “[...] 

irreparáveis danos aos direitos territoriais das comunidades quilombolas de Alcântara, 

sobretudo, na autogestão do território, o que implicaria enormes retrocessos aos direitos 

historicamente conquistados por meios dos tratados internacionais de direitos humanos” 

(CARTA, 2017, s/n).  

 

3.2  QUILOMBOS DE ALCÂNTARA E O ESTADO BRASILEIRO 

 

3.2.1  O conceito de quilombo 

 

A palavra “quilombo” demarca não somente um agrupamento de negras e negros 

fugidos da escravidão para acampamentos precários na mata, mas uma forma de organização e 

luta pelos direitos das populações negras no Brasil desde o período colonial. De origem bantu, 

a palavra significa acampamento guerreiro na floresta (LEITE, 2008) e refere-se ao movimento 

de insurreição negra contra o sistema escravista que marca a história brasileira. Ainda que por 

muito tempo a historiografia oficial tenha abordado os quilombos na perspectiva de fuga do 

escravismo e isolamento da sociedade, Munanga (2001) afirma que, como uma releitura dos 

quilombos africanos, o aquilombamento brasileiro deve ser abordado na perspectiva da 

resistência e luta.  

O provável primeiro marco legal referente aos quilombos data do ano de 1722 e consta 

do Regimento dos Capitães-do-Mato, de Dom Lourenço de Almeida, no qual escreve que “[...] 

negros que forem presos em quilombos formados distantes de povoação onde estejam acima de 

quatro negros, com ranchos, pilões e de modo de aí se conservarem, haverão para cada negro 

destes 20 oitavas de ouro”. Posteriormente, em 1740, o Conselho Ultramarino Português definiu 

 
7 Documento disponibilizado pelo site Justiça Global. Disponível em: https://cutt.ly/2fA8tWi 

https://cutt.ly/2fA8tWi
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quilombo como: “toda habitação de negros fugidos, que passem de cinco, em parte despovoada, 

ainda que não tenham ranchos levantados e nem se achem pilões nele.” (SCHMITT; TURATTI; 

CARVALHO, 2001, p. 2) 

Durante os períodos colonial e imperial do Brasil, os quilombos foram caracterizados 

pela “reunião de cinco escravos fugidos ocupando ranchos permanentes, mas, depois, na 

legislação imperial, bastavam três escravos fugidos, mesmo que não formassem ranchos 

permanentes” (ARRUTI, 2008, p. 4). A esta altura, as conceituações sobre quilombos buscavam 

sempre abarcar uma generalização, que, segundo Almeida (1999), era caracterizada pelos 

seguintes elementos: um número exato de negros fugidos isolados; em locais de difícil acesso; 

habitando algum tipo de moradia, muitas vezes denominadas de “rancho”; e praticando a 

produção de alimentos para o autoconsumo. 

No percurso histórico brasileiro, os quilombos são considerados símbolos de 

resistência negra contra a opressão, sendo frequentemente realçados pelos movimentos sociais 

em busca de uma reparação histórica, por conta do processo de escravização e também de 

combate ao racismo.  

A definição de quilombo passou por um extenso processo de ressemantificação ao 

longo da história, como descreve Arruti (2008), os três principais momentos que evidenciam 

essas modificações semânticas são: 1) as décadas de 1950 e 1960, momento em que os 

quilombos passaram a ser uma referência à resistência cultural da população negra; 2) o final 

da década de 1950, quando o termo passa a representar a resistência política diante das 

desigualdades sociais; 3) a partir da década de 1970, quando o termo “quilombo é operado pelo 

movimento negro que, somando a perspectiva cultural ou racial à perspectiva política, elege o 

quilombo como ícone da ‘resistência negra’” (ARRUTI, 2008, p. 7). 

A figura do remanescente de quilombos aparece no aparelhamento jurídico nacional 

em 1988, no Artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) 215 e 216 

da nova Constituição Federal. O texto constitucional afirma que “aos remanescentes das 

comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade 

definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos” (BRASIL, 1988). A inserção 

quilombola na Carta Magna é fruto da militância do Movimento Negro, dentre outros 

movimentos sociais, durante as décadas de 1970 e 1980 em prol da garantia de direitos à 

população negra no país, tendo como figuras importantes em sua defesa na Assembleia 

Nacional Constituinte o senador Abdias Nascimento e a senadora Benedita da Silva (LEITE, 

2008). 
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Apesar de uma interpretação que à época considerava as comunidades quilombolas 

como casos isolados, o instrumento legal também reconheceu as terras quilombolas como 

patrimônio cultural, nos artigos 214 e 215 da CF, que dispõem sobre patrimônio cultural 

brasileiro e foi importante para dar visibilidade à mobilização de luta pelas titulações dos 

territórios quilombolas que permanece até hoje como uma pauta dos movimentos sociais que 

lutam pelo direito ao território étnico das comunidades remanescentes, mobilização essa que é 

anterior à CF, como menciona Almeida (2006a). 

 

Entendo que o processo social de afirmação étnica, referido aos chamados 

quilombolas, não se desencadeia necessariamente a partir da Constituição de 1988, 

uma vez que ela própria é resultante de intensas mobilizações, acirrados conflitos e 

lutas sociais que impuseram as denominadas terras de preto, mocambos, lugar de preto 

e outras designações que consolidaram de certo modo as diferentes modalidades de 

territorialização das comunidades remanescentes de quilombos. (ALMEIDA, 2006a, 

p. 33). 

 

À época, o debate sobre o termo “remanescente de quilombo” como aquilo que resta 

“de algo que já foi e do qual sobraram apenas reminiscências – seriam, portanto, grupos que 

não existem mais em sua plenitude” (ALMEIDA, 1996) tornou-se alvo de debate promovido 

por intelectuais e juristas. As principais interpretações de historiadores e antropólogos eram de 

que a forma como os quilombos apareciam na Constituição Federal dava conta de uma 

modalidade específica de formação por meio da fuga, não abarcando aqueles resultantes de 

compra de terra pelos escravos alforriados ou pela doação de terras aos negros pelos 

proprietários falidos. Como aponta O´Dwyer (1995), a caracterização de uma comunidade 

remanescente de quilombo deve romper com noções estigmatizadas e observar a autodefinição 

dos sujeitos em sua relação com outros grupos sociais com os quais interagem.  

A discussão em torno do termo “remanescentes de quilombos” levou o Ministério 

Público a solicitar à Associação Brasileira de Antropologia (ABA), em 1994, a elaboração de 

uma melhor definição. A entidade, por sua vez, definiu quilombo como todas as comunidades 

negras rurais que agrupem descendentes de africanos escravizados, irmanados por uma herança 

cultural e material que lhes conferem sentimento de pertencimento.  

Segundo a ABA,  

 

Contemporaneamente, portanto, o termo não se refere a resíduos ou resquícios 

arqueológicos de ocupação temporal ou de comprovação biológica. Também não se 

trata de grupos isolados ou de uma população estritamente homogênea. Da mesma 

forma nem sempre foram constituídos a partir de movimentos insurrecionais ou 

rebelados, mas, sobretudo, consistem em grupos que desenvolveram práticas de 
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resistência na manutenção e reprodução de seus modos de vida característicos num 

determinado lugar. (ABA, 1994, p. 2). 

 

Foi com base nesta orientação que, em 2004, Superior Tribunal Federal (STF) publicou 

o Decreto n. 4.887, de 20 de novembro de 2003, que regulamenta o artigo 68 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, estabelecendo, em seu Artigo 2º, que: 

 

Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos, para os fins deste 

Decreto, os grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto-atribuição, com trajetória 

histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção de 

ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida. 

(BRASIL, 2003). 

 

Percebe-se que, ao abordar o contexto das comunidades remanescentes de quilombos, 

depara-se com uma multiplicidade de conceitos que evoluem para abarcar os laços territoriais 

como traços específicos da identidade quilombola. Marques e Gomes (2013, p. 142) apontam 

que o quilombo possui, dentre outras características, “origem ou ancestrais em comum, vínculo 

territorial longo, relações de parentesco generalizado, laços de simpatia, relações com a 

escravidão e, principalmente, uma ligação umbilical com seu território”. Para Almeida (2002), 

é impossível dissociar a importância do território na formação identitária dos chamados 

remanescentes de quilombo. A fundamentação da identidade quilombola perpassa 

características étnicas, históricas, políticas e culturais em comum que estão intimamente ligadas 

ao território. 
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Figura 6 - Território das Comunidades Remanescentes de Quilombo em Alcântara/MA 

 
Fonte: Almeida (2006b). 
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A Figura 6 mostra como se configura o território quilombola de Alcântara atualmente, 

visto que a titulação das áreas, como orientava o RTID, não ocorreu. Em verde mais claro, está 

destacado o território livre das comunidades quilombolas; em verde mais escuro, a área de 62 

mil hectares declaradas para utilização do CLA por Decreto publicado em 1991, sobrepondo-

se ao território ético reconhecido.  

 

3.2.2 Impactos da política espacial brasileira em Alcântara  

 

A corrida espacial entre os Estados Unidos (EUA) e a União das Repúblicas Socialistas 

Soviéticas (URSS) já estava em um patamar de difícil inserção por terceiros países quando o 

Brasil se inseriu no campo de pesquisa que objetivava a conquista do espaço pelo homem. A 

histórica supremacia tecnológica disputada entre aqueles dois países culminou com a URSS 

lançando primeiro satélite artificial, o Sputnik I, em 1957, e colocando o primeiro homem na 

órbita da terra quatro anos depois, enquanto EUA lançam o satélite Explorer I em 1958 e levam 

o homem à Lua em 1969.  

Apesar do pioneirismo soviético nas ciências espaciais, tendo experimentado até os 

dias atuais “[...] a maior experiência humana de permanência no espaço” (VILLAS-BÔAS, 

2016, p. 22), o sucateamento de seu programa espacial e a desarticulação de políticas de 

pesquisa diante da intensa globalização do mundo nas décadas seguintes, somados a uma 

intensa implementação de medidas governamentais norte-americanas, permitiu aos EUA liderar 

o desenvolvimento de pesquisa tecnológica nessa área desde a segunda metade do século 

passado até os dias atuais. 

Embora autores como Silva (2013) e Antunes (2016) tomem como marco do 

desenvolvimento as atividades ligadas à aeronáutica no Brasil o ano de 1940, quando, ainda no 

governo Getúlio Vargas, houve a criação do Ministério da Aeronáutica (MAer), seguido do 

Centro Técnico de Aeronáutica (CTA), responsável à época pela formação de um corpo de 

profissionais nessa área e “[..]inclusive na nova área espacial, surgida nos anos 50” (SILVA, 

2013, p 195), ressalta-se que a entrada do Brasil na chamada Era Espacial ocorre somente em 

17 de maio de 1961, quando o presidente Jânio Quadros nomeia uma comissão formada por 

cientistas para propor diretrizes para a criação de um programa espacial no país.  

No mesmo ano, houve a criação do Grupo de Organização da Comissão Nacional de 

Atividades Espaciais (GOCNAE), posteriormente substituída pela Comissão Nacional de 

Atividades Espaciais que, em 1971, durante o governo Médici, converteu-se na Comissão 
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Brasileira de Atividades Espaciais (COBAE), que trabalhou na criação de um órgão de pesquisa 

espacial no país.  

Tais ações implementadas pelo Estado no período marcado pela ditadura militar 

colocaram o Brasil como um dos primeiros países da América Latina a empenhar-se no 

desenvolvimento de atividades espaciais. À época, foram criadas ações de incentivo à pesquisa 

tecnológica que culminam na institucionalização de políticas de Ciência & Tecnologia em nível 

nacional.  

Ao longo dos últimos 50 anos, o Brasil instituiu um complexo espacial formado pelo 

Instituto Nacional de Tecnologia Espacial (INPE), Centro de Previsão do Tempo e Estudos 

Climáticos (CPETEC), Instituto de Tecnologia da Aeronáutica (ITA), Instituto de Aeronáutica 

e Espaço, Centro Técnico da Aeronáutica (CTA), Centro de Lançamento da Barreira do Inferno 

(CLBI) e Centro de Lançamento de Alcântara (CLA). Os órgãos mencionados compõem o 

Programa Espacial Brasileiro (PEB). 

 A institucionalização do PEB e o complexo de C&T a ele atrelado é resultado dos 

contextos sociais e políticos nacionais em transição, conforme aponta Villas-Bôas (2016). 

 

Durante os primeiros anos do ciclo de militares no poder, os EUA desenvolveram uma 

estreita política de cooperação militar com o Brasil. Neste período, os militares 

elaboraram uma forte política de P&D8, dentro dos parâmetros de uma visão 

conhecida como Grande Potência, que se baseava na ideia de tornar o país uma 

potência econômica mundial. (VILLAS-BÔAS, 2016, p. 37). 

 

Com a queda do regime militar no país e o restabelecimento gradual da democracia, a 

autora enfatiza que: 

 

[...] o programa espacial assumiu seu perfil atual na fase de distensão democrática, 

quando foi criada em 1994 a Agência Espacial Brasileira – AEB [...]. Esta agência 

teve um objetivo de consolidação do caráter civil do nosso programa espacial, 

modernizando os arranjos e articulações institucionais de modo a arrefecer as 

suspeitas internacionais a respeito da motivação bélica das atividades espaciais 

Brasileiras, inclinando-se fortemente para a geração de tecnologias de monitoramento 

ambiental, uma tendência dos anos 1980. (VILLAS-BÔAS, 2016, p. 37).  

 

Em síntese, a institucionalização da política espacial brasileira nasce em um contexto 

fortemente influenciado pela ideologia desenvolvimentista industrial, herdada do primeiro ciclo 

de industrialização brasileira dos anos 1930, perpassa um contexto de acelerada globalização, 

 
8 A sigla significa Pesquisa e Desenvolvimento. 
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fortalecendo-se durante a o período de ditadura militar e consolidando-se na reabertura 

democrática do país. 

Foi no período da ditadura militar, no governo Castelo Branco, que grandes 

empreendimentos no setor espacial surgiram no país, identificando a necessidade de criação de 

um centro de lançamentos espaciais. A princípio, elencaram-se três localidades possíveis para 

a instalação de uma base: Fernando de Noronha (PE), Aracati (CE) e Ponta Negra, nas 

proximidades de Natal (RN). A escolha por parte do Grupo de Trabalho de Estudos e Projetos 

Espaciais (GTEPE) obedeceu aos seguintes parâmetros:  

 

Baixo índice demográfico; Baixo índice pluviométrico; Área de impacto, inclusive 

para o primeiro estágio, em mar aberto; Fácil acesso; Proximidade de suporte 

logístico; Proximidade de um campo de pouso de grande porte; Dentro de uma faixa 

de no máximo 5º do Equador magnético; Possibilidade de alcançar a Anomalia 

Magnética do Atlântico Sul; Um terreno com uma topografia de fácil ocupação. 

(CENTRO DE LANÇAMENTO DA BARREIRA DO INFERNO, s/a). 

 

Identificando em Natal (RN) as condições ideais para a construção do 

empreendimento, nascia em 1965 o Centro de Lançamentos da Barreira do Inferno (CLBI), 

cujo “propósito era operar pequenos foguetes, que na década de 60 era o que se estava fazendo 

no mundo todo. Pouco se falava em satélites, naquela época, sonho dos países mais ricos em 

tecnologia e recursos” (GOUVEIA, 2003, p. 30-31) e de onde, no mesmo ano, foi lançado e 

rastreado o veículo norte-americano Nike Apache, que inaugurou as atividades espaciais em 

solo brasileiro.  

O centro operou durante a década de 1970, com o rastreio remoto dos veículos 

franceses Ariane, lançados a partir da base instalada em Kourou, na Guiana Francesa, em 

virtude de um acordo firmado entre a COBAE e a Agência Espacial Europeia (ESA). 

Entretanto, no final da década, há o crescimento da capital potiguar rumo à área onde o Centro 

está instalado, “[...] povoando terrenos mais próximos, impedindo um crescimento do CLFBI9 

para as dimensões de um centro de lançamentos de satélites. Assim sendo, muito cedo todos 

sabiam que a Barreira do Inferno (CLFBI) jamais teria condições de operar um veículo lançador 

de satélites” (GOUVEIA, 2003, p. 31). 

Vários fatores influenciaram para a necessidade de um novo centro de lançamento, 

entre eles a escassez de condições que permitissem a utilização dos Veículos Lançadores de 

Satélites (VLS) no CLBI e a limitação de ampliação, tratados durante o 2° Seminário de Estudos 

 
9 A sigla significou Centro de Lançamentos de Foguetes da Barreira do Inferno e, posteriormente, foi substituída 

somente por CLBI. 
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Espaciais, em 1979. Nesse evento surgiu a Missão Espacial Completa Brasileira (MECB), 

preconizando a independência total do PEB a partir de três diretrizes: o desenvolvimento de 

quatro satélites – sendo dois coletores de dados e dois de sensoriamento remotos; a construção 

do Veículo Lançador de Satélites (VLS); e a criação de um novo campo para lançamentos em 

local a ser escolhido posteriormente. 

A escolha pelo município de Alcântara para a construção da base se justifica por 

diversos motivos, como aponta Gouveia (2003): 

 

[...] a escolha de um sítio para a instalação do campo de lançamento de satélites saiu 

daquilo que já era o pensamento entre muitos que faziam pesquisa espacial no Brasil. 

Primeiro, deveria ser próximo ao EQUADOR, o máximo possível, por significar 

economia de combustível quando impulsionando satélites. Segundo, deveria ser 

localizado de tal forma a facilitar a logística do local, ou seja, próximo de um centro 

urbano de certo porte. Terceiro, sua posição em relação ao mar, garantindo com 

segurança as áreas de ponto de impacto dos vários estágios dos foguetes. Quarto, um 

clima estável, com regime de chuvas bem definido, ventos predominantes dentro dos 

limites aceitáveis para operação de lançamento de foguetes e temperatura com pouca 

amplitude diária e anual. ALCÂNTARA foi um achado dentro do elenco das 

condições necessárias. (GOUVEIA, 2003, p. 31). 

 

Entretanto, os motivos que levaram à escolha da área Alcântara por parte do Ministério 

da Aeronáutica não se limitaram às vantagens operacionais, mas englobam também a questão 

fundiária, que já aparece nos quesitos elencados pela MECB para a escolha da nova área em 

que seria construída a base. Acreditava-se ser Alcântara uma área desabitada e que, por isso, 

haveria baixo custo de desapropriações (COSTA FILHO, 2002). 

Na cronologia dos eventos que ocorreram após a identificação da área considerada 

ideal, aponta-se o Aviso n. 007/79, em que o Ministério da Aeronáutica envia ao governador 

do estado do Maranhão o pedido de reserva de uma área para a construção da base. 

Posteriormente, foi publicado o Decreto Estadual n. 7820/80, em 12 de setembro daquele ano, 

em que o governo maranhense, chefiado pelo então governador João Castelo, declara de 

utilidade pública, para fins de desapropriação, uma área de 52.000 hectares do município de 

Alcântara10 para a instalação da base. 

À época já estava prevista a internacionalização do centro espacial a ser construído por 

meio de trabalho conjunto com o centro espacial de Kourou, na Guiana, e a possibilidade de 

estabelecimento de parcerias para lançamentos e pousos de aeronaves norte-americanas e 

 
10 Essa área correspondia a 46% do território total do município. A área total desapropriada foi retificada para 

62.000 hectares, em 1991, pelo ex-presidente Fernando Collor de Melo. 
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europeias (VILLAS-BÔAS, 2016). Entretanto, o Grupo para Implantação do Campo de 

Lançamento de Alcântara (GICLA), comissão responsável por viabilizar a construção da base, 

logo encontrou o que chamou de “[...] problemas peculiares de área remota e isolada, além do 

Município Histórico de Alcântara” (GOUVEIA, 2003, p. 31). O que denominam de problemas 

são as comunidades remanescentes de quilombos situadas naquela região. 

Como medida, em 1982, Ministério da Aeronáutica e Estado do Maranhão assinaram 

um Protocolo de Cooperação em que caberia à unidade federativa destinar lotes públicos para 

realocar as famílias afetadas, enquanto o Ministério buscaria fundos para adquirir, regularizar 

e desocupar os lotes necessários à implantação da Base. Finalmente, em 1983, o Decreto 

Federal n. 88.136, de primeiro de março, criou oficialmente o Centro de Lançamentos de 

Alcântara (CLA), “com o único propósito de executar e apoiar atividades espaciais, testes 

científicos e experimentos de interesse do Ministério da Aeronáutica, relacionados, portanto, 

com a política nacional de desenvolvimento espacial” (SAULE JR, 2003, p. 15). 

 A área que antes era ocupada por famílias remanescentes de quilombos foi 

expropriada tendo como base legal o Estatuto da Terra (Lei n. 4.504/1964), que prevê, em casos 

de desapropriação, que a utilidade pública será declarada por meio de decreto do chefe do poder 

executivo, ou seja, como campesinato comum, sem levar em conta especificidades étnicas. 

Conforme aponta Choairy (2000), 

 

De acordo com o INCRA, o Decreto foi editado sem os devidos estudos preliminares 

e sem considerar a existência de vasta população no local, o que já impunha a 

necessária desapropriação de uma outra área, por interesse social, a fim de assentar 

essa população que deveria ser remanejada do local de implantação. (CHOAIRY, 

2000, p. 62). 

 

Dessa forma, o projeto desenvolvimentista em Alcântara desencadeou conflitos que 

têm como vetor a contradição entre modernidade e tradição, entre o dito progresso, calcado no 

desenvolvimento tecnológico, e a manutenção de modos de vida das comunidades 

remanescentes de quilombos, levando a uma acirrada disputa fundiária entre famílias atingidas 

e a base, mas sem que houvesse nem mesmo a inclusão de órgãos fundiários existentes à época 

nos escassos debates sobre a medida. 
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3.2.3 Os remanejamentos compulsórios da década de 1980 

 

Conforme aponta Braga (2011), houve somente uma reunião promovida entre 

Aeronáutica e comunidades no intuito de informar sobre a remoção das famílias, ocorrida em 

27 de julho de 1983 e que contou com a presença de membros do Governo do Estado do 

Maranhão, representantes das secretarias municipais de Educação, Saúde e Agricultura, da 

Câmara de Vereadores e da Prefeitura de Alcântara, além de representantes das comunidades 

atingidas, da Pastoral da Terra, do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Alcântara (STTR) e 

autoridades ligadas à Aeronáutica.  

Note-se que a reunião se configurou em mera formalidade, pois já era consenso entre 

os moradores das comunidades que as medidas adotadas pelo estado via decreto eram 

irreversíveis, apesar das reivindicações apresentadas pela população. A sensação de inevitável 

deterioração dos modos de vida daquelas comunidades transparece no trecho da entrevista de 

Maria Elizabeth von Glhen Santos, coordenadora da equipe técnica em 1987: “vamos usar [...] 

tudo que possa ser explicativo para um tipo de gente que ainda cultiva ritos tribais”11. Ao se 

referir aos modos de vida e dos moradores das comunidades-alvo do remanejamento, ela 

ameniza a ação promovida pelo Estado, alegando que “Era uma estrutura de vida que estava, 

já, prestes a desabar”. A remoção ocorreu sem que fosse feito “[...] nenhum diagnóstico com 

análises sistematizadas que permitisse uma avaliação da realidade socioeconômica e cultural e 

as especificidades daquelas famílias, como suas práticas agrícolas, atividades econômicas, e 

recursos naturais necessários à subsistência” (BRAGA, 2011, p. 108). 

No laudo antropológico produzido a pedido do Ministério Público Federal (MPF), que 

muito tem servido como ponto de partida para pesquisas que tenham como foco entender a 

dinâmica dos remanejamentos quilombolas em Alcântara, o antropólogo Alfredo Wagner 

Berno de Almeida (2006) enfatiza que, “[...] em síntese, pode-se afirmar que as transformações 

sócio-econômicas provocadas pela implantação do CLA ameaçam gravemente a reprodução 

física e social das comunidades remanescentes de quilombo” (ALMEIDA, 2006b, p. 84). 

O marco legal da época utilizado para embasar a ação despejatória foi a Lei de Terras 

de 1964. Entretanto, como apontam moradores e movimentos sociais, a ação não obedeceu nem 

mesmo o que determinava essa mesma legislação quanto ao tamanho do módulo rural das 

famílias reassentadas. Cada uma delas deveria receber, no mínimo, 35 hectares onde pudessem 

 
11 Jornal Folha de S.Paulo. “Aeronáutica doará terras para a base espacial no MA”. 10 maio 1986. 



84 

 

plantar e viver, mas a realocação das famílias ocorreu em módulos de terra com 15 hectares. 

Sem considerar, a nosso ver, inclusive a perspectiva de crescimento e reprodução da população 

transferida.  

 

Figura 7 - Vista aérea da base de Alcântara 

Fonte: Agência Espacial Brasileira (2020). 

 

A medida causou imediatos e danosos impactos no cotidiano das comunidades 

quilombolas alcantarenses. A esse respeito, o Relatório da Missão Nacional do Direito à 

Moradia Adequada e à Terra Urbana enfatiza que “o deslocamento das comunidades foi feito 

de forma forçada e simplista para áreas distantes do mar e dos igarapés” (SAULE JR., 2003, p. 

22), o que inviabilizou o ganho de parte significativa da renda das famílias, que, em sua grande 

maioria, sobreviviam da pesca. A medida em muito provocou também a evasão de moradores 

para as áreas urbanas de Alcântara e da capital São Luís.  

Assim, as condições de vida nas sete agrovilas resultantes dos remanejamentos 

apresentam condições precárias e não suprem as expectativas dos moradores, como indica o 

relatório antropológico encomendado pelo Ministério Público, quando aponta que nas novas 

áreas os moradores: 
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[...] não têm portos próprios, nem têm proximidade das águas piscosas, os lotes 

destinados às famílias são de extensão insuficiente, em terras frágeis e não comportam 

a capacidade produtiva das unidades familiares. Sem documentos das casas e dos 

respectivos lotes, os moradores das agrovilas vivem e são vistos como se fossem 

locatários, sob uma insegurança constante. (ALMEIDA, 2006a, p. 156 - 157). 

 

O processo de remoção se configurou em um ato de abuso e violência contra os modos 

de vida das comunidades também por não cumprir nem mesmo as três diretrizes acordadas entre 

CLA e comunidades quilombolas, que, à época, em chamadas de comunidades negras. 

Conforme registro documental12, os quilombolas elencaram o que consideraram medidas 

reparatórias necessárias para deixarem a área. As exigências foram as seguintes: 

  

Para a nossa sobrevivência queremos: 1º Como lavradores que somos, terra boa e 

suficiente para trabalhar e fora da área do decreto de desapropriação; 2º Praia, pois a 

grande maioria e nós tira também da pesca parte do sustento da família; 3º Ficar juntos 

por causa dos laços de parentesco e amizade que nos uniam em nossos povoados; 4º 

Água que nunca falte onde agora estamos; 5º Lugar para pastos de animais; 6º Título 

definitivo de propriedade desta terra, uma vez aprovado por nós o novo local. 

No novo local queremos: 1º Não à dependência de agrovilas; 2º Casa própria com o 

tamanho de acordo com as necessidades de cada família...; 3º Escola completa do 

primário; 4º posto de saúde, com alguém do povoado, escolhido por nós, [...]; 5º Boas 

estradas de acesso; 6º Casa de forno; 7º Igreja; 8º Cemitério; 9º Luz elétrica; 10. 

Tribuna para festejos e reuniões; 11. Campo de Futebol; 12. Assistência Técnica. 

Quanto a indenização, queremos: 1º Indenização das nossas casas e outras 

benfeitorias como: cercas, poços, banheiros, casas de animais, plantações 

permanentes e temporárias; 2º Que a indenização seja realizada de acordo com uma 

tabela de preços, aprovada por uma comissão de três pessoas de cada povoado, eleita 

por nós e com a assistência do sindicato; 3º Que o transporte com tudo que podemos 

levar seja por conta da Aeronáutica; 4º Alimentação no novo local até que possamos 

viver da própria produção[...]. (BRAGA, 2011, p. 107). 

 

Ainda que as agrovilas tenham recebido certa estrutura solicitada no acordo, a terra 

para onde foram transferidas as famílias tinham características desvantajosas. Como salienta 

Linhares (1999), os “[...] solos dos lotes são fracos, erodidos, de baixa fertilidade e ácidos” 

(LINHARES, 1999, p. 112), portanto, famílias que antes eram produtoras de alimento passaram 

a ser consumidoras, sem que houvesse nenhuma implementação de política de garantias de 

emprego e renda. O Quadro 3 apresenta a relação de comunidades remanejadas e as agrovilas 

resultantes do agrupamento nas novas áreas, assim como o número de famílias identificadas 

naquelas localidades, à época.  

 

 
12 Reprodução da síntese contida em Braga (2011, p. 107). 



86 

 

Quadro 3 - A transformação de povoados em agrovilas 

Fonte: Almeida (2006b, p. 88). 

 

Como pode ser observado no Quadro 3, houve uma reorganização forçada pelo Estado. 

Comunidades, que no processo de formação histórica de Alcântara mantinham uma relação de 

interdependência umas com as outras e com o ecossistema onde estavam inseridas, passam a 

integrar um espaço circunscrito, uma nova organização social que colocou em risco seus modos 

de sobrevivência baseados na atividade pesqueira, no extrativismo e na lavoura (ALMEIDA, 

2006b).  

Passados pelos menos três anos dos primeiros remanejamentos, surgem na linha de 

frente pela defesa do território étnico os movimentos sociais e outras entidades que trazem à 

cena pública o caso de Alcântara, com destaque para o Movimento dos Atingidos pela Base 

Espacial de Alcântara (MABE), o Centro de Cultura Negra do Maranhão (CCNM), a 

Associação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas do Maranhão (ACONERUQ), o 

Centro de Justiça Global, a Sociedade Maranhense de Defesa dos Direitos Humanos (SMDDH), 

a Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado do Maranhão (FETAEMA), o 

Programa Brasil Quilombola (PBQ), a Fundação Cultural Palmares (FCP) e o Instituto Nacional 

de Colonização e Reforma Agrária (INCRA).  

Conforme aponta Almeida (2006b), foi nessa época que tais movimentos, instituições 

governamentais e Organizações não Governamentais (ONG’s) passaram a articular a 

visibilidade das comunidades nos espaços deliberativos. Não cabe inserir aqui a cronologia total 

das ações em prol das comunidades, mas destacam-se algumas que tiveram maiores 

repercussões, como o Inquérito Civil Público n. 08.109.000324/99-28, instaurado pelo MPF em 

1999, com o objetivo de apurar possíveis irregularidades verificadas na implantação do CLA e 
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que levou à elaboração do laudo antropológico de 2002, realizado por Alfredo Wagner Berno 

de Almeida, perito nomeado pelo MPF.  

O inquérito e o laudo serviram de base para a Ação Civil Pública n. 

2003.37.00.008868-2, assim como para a ação encabeçada por representantes das comunidades 

remanescentes em articulação com as entidades supracitadas, encaminhada à Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), denunciando: “a desestruturação sócio cultural e 

violação ao direito de propriedade e ao direito à terra de Comunidades”; além da Ação Civil 

Pública contra a Fundação Palmares e a União, defendendo a titulação do território étnico de 

Alcântara como um todo (CLÍMACO, 2014, p. 126). 

Alcântara entra no Século XXI sem uma solução para o conflito que se alonga nos 

tribunais nacionais e internacionais, como as ações que tramitam na Comissão Interamericana 

de Direitos Humanos – CIDH, desde 2002, denunciando o Estado brasileiro pelas violações 

contra as comunidades remanescentes a partir da implantação do CLA, e ação impetrada em 

2008 na Organização Internacional do Trabalho (OIT) contra o Estado em razão do 

descumprimento e inobservância da Convenção 169 sobre a consulta às comunidades 

quilombolas na execução da proposta de expansão do CLA. A esta última, soma-se uma nova 

denúncia à OIT, feita no ano de 2019, após a assinatura do Acordo de Salvaguardas 

Tecnológicas (AST) entre Estados Unidos e Brasil. 

No contexto jurídico, as comunidades tiveram também vitórias pontuais: em 2002, por 

determinação do MPF, foi realizada uma perícia antropológica para identificar as comunidades 

quilombolas em Alcântara, apontando aproximadamente 150 delas que se autodeclaram 

quilombolas. Posteriormente, a Fundação Cultural Palmares emitiu Certidão de 

Autorreconhecimento das comunidades existentes na área. Inclui-se aqui também a emissão do 

Relatório Técnico de Identificação e Delimitação (RTID) da área, que reconhece o território de 

Alcântara integralmente como quilombola e limita a área destinada às atividades espaciais em 

8,713 mil hectares e fixa a área remanescente de quilombos em 78.105 mil hectares, como 

aponta a Figura 8. O documento orienta que: 

 

As terras identificadas e delimitadas neste Relatório Técnico, constantes da planta e 

memorial descritivo são reconhecidas como terras que pertencem à Comunidade 

Remanescente de Quilombo de Alcântara, devendo o INCRA dar andamento ao 

procedimento determinado pelo Decreto 4.887/2003 e IN/INCRA/Nº 49/2008, para 

ao seu final, emitir o título de propriedade definitiva dessa área aos membros da 

referida Comunidade. (RTID, 2008, p. 125) 
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Figura 8 - Mapa com a proposta de ampliação da base de Alcântara 

 
Fonte: GERU/UFSMA (2013). 

 

Entretanto, a titularidade definitiva do território nunca se concretizou e as 

comunidades remanescentes de Alcântara jamais deixaram de viver sob o imperativo de novas 

remoções. A esse respeito, Almeida (2006b) escreve que as comunidades quilombolas: 

 

[...] vivem a ameaça constante de perder bens essenciais. Consideram que suas 

características culturais mais antigas e contrastantes mostram-se abaladas por 

circunstâncias recentes, externas à sua dinâmica histórica. Referem-se mais 

diretamente à implantação da base de foguetes do Centro de Lançamento de Alcântara 

que, desde 1980, vem limitando drasticamente a sua sobrevivência física, sobretudo 

ao desapropriar extensa área, ao deslocar compulsoriamente povoados centenários, 

afetando a reprodução das famílias, como ocorreu em 1987, e ao ameaçar deslocar 

outros. Ressentem-se de uma total indefinição quanto ao futuro. Demonstram isso ao 

sublinhar que os responsáveis pela implantação do CLA, nesses 22 anos, desde a 

decretação da área, jamais lhes apresentaram publicamente um cronograma de 

execução das atividades previstas referente a deslocamentos de famílias, para que 

possam ter conhecimento das operações de que são objeto. (ALMEIDA, 2006, p. 25). 

 

Também não houve grandes avanços na situação de vida dos moradores, conforme 

aponta o Relatório de Diligência para verificar a situação dos quilombolas atingidos pelo CLA, 
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realizado pela Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados, em julho 

de 2019. A comissão parlamentar ouviu moradores que contaram o seguinte:  

 

Fomos enganados e jogados aqui. Prometeram tudo, não entregaram quase nada” – é 

como um morador sintetizou a mudança para a Agrovila. Ele morava exatamente onde 

está a base; eram 12 minutos a pé da casa até o igarapé, e 15 minutos até a praia. Hoje, 

a pé, são cinco horas para ir e cinco horas para voltar. Segundo seu relato, prometeram 

carro para levar e buscar, o que nunca ocorreu. (CDHM, 2019, s/n). 

 

Questões a respeito do projeto de expansão da base estiveram presentes desde sua 

implantação, e durante a primeira década dos anos 2000 a perspectiva era transformar o CLA 

no Centro Espacial de Alcântara (CEA). A ampliação implicaria na expansão da base por uma 

área de 12 mil hectares que receberia, conforme o projeto, universidade, área administrativa 

para órgãos governamentais ligados à atividade especial, um conjunto habitacional para 

residentes no Centro, hospitais, escolas, hotéis e locais para instalação de usinas de biomassa e 

biodiesel (IPEA, 2018).  

Apesar de colocada como necessidade prevista desde o início das atividades espaciais 

em Alcântara, o discurso em prol da ampliação da base toma fôlego a partir da assinatura do 

primeiro Acordo de Salvaguardas Tecnológicas (AST) entre EUA e Brasil no ano 200113, e se 

ampara em argumentos em prol do lucro financeiro advindo do “aluguel” da base de lançamento 

que imperam até hoje. Como aponta o estudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA), “[..] tendo em vista que o mercado de lançamento de satélites movimenta bilhões de 

dólares anualmente, mostra-se interessante analisar as possibilidades de inserção do Brasil no 

setor. Para isso, compreender o CLA de maneira mercadológica é fundamental para tal análise” 

(IPEA, 2018, p. 21). 

Em perspectiva contrária, a Relatoria Nacional do Direito à Moradia Adequada, 

realizada em 2003, assim como o laudo antropológico encomendado pelo Ministério Público 

Federal, já apontavam a inviabilidade do projeto de ampliação, pois isso implicaria no 

deslocamento de milhares de habitantes. Somam-se a esses aportes inúmeros trabalhos 

acadêmicos que abordam as contradições entre base espacial e comunidades quilombolas no 

campo das ciências humanas. 

O relatório técnico do Grupo de Estudos Rurais e Urbanos (GERU), da Universidade 

Federal do Maranhão (UFMA), aponta inclusive que ampliar a área destinada para as atividades 

 
13 A parceria firmada entre Brasil e Estados Unidos, em 2001, no governo Fernando Henrique Cardoso, foi 

rejeitada pela Câmara dos Deputados, por se considerar, à época, que feria a soberania nacional. 
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espaciais em Alcântara configura prática de etnocídio, uma limpeza étnica, pois sufocaria as 

comunidades e qualquer possibilidade de perpetuação de suas culturas e modos de vida.  

 

A questão não é, pois, matemática e nem o problema pode ser pensado em termos de 

área, mas do que essa exclusão e novas expropriações podem representar ao modo de 

vida e à identidade dos quilombolas aí assentados há séculos. Excluir arbitrariamente 

essa porção do território quilombola para atender às razões de Estado contra a razão 

histórica dos quilombolas é o mesmo que exercer sobre eles, com os atributos da 

violência legítima, uma prática etnocida. (GERU/UFMA, 2013, p. 77). 

 

Como demonstra a Figura 8, elaborada pelo Gabinete de Segurança Institucional 

(GSI), o projeto prevê a ampliação do CLA por toda a faixa litoral nordeste do município (região 

na cor verde), englobando área já demarcada como território quilombola pelo RTID de 2008, o 

que implicaria em novos remanejamentos semelhantes aos ocorridos na década de 1980.  

Após a assinatura do AST EUA-Brasil, em âmbito Legislativo, houve uma 

mobilização em prol das comunidades quilombolas na Câmara dos Deputados, com o 

lançamento da Frente Parlamentar Mista em Defesa das Comunidades Quilombolas14, que 

promoveu espaços de debates com participação de movimentos e representações quilombolas 

em defesa do território étnico em Alcântara15.  

A Associação Brasileira de Antropologia (ABA) publicou nota técnica em que aponta 

riscos na assinatura do AST. O documento publicado em seu site manifesta posição contrária 

ao acordo “[...] por considerá-lo uma violação aos direitos quilombolas [...] por se contrapor 

aos direitos constitucionais assegurados pela Constituição Brasileira às comunidades 

remanescentes de quilombo.” (ABA, 2019, s/n). 

Dentre as iniciativas promovidas por moradores atingidos e suas representações para 

influir na opinião pública, está a formalização de uma denúncia contra o Brasil na Organização 

Internacional do Trabalho (OIT). A coletiva para anunciar a medida foi encabeçada pelo 

Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Alcântara e pelo Sindicato dos 

Trabalhadores e Trabalhadoras na Agricultura Familiar de Alcântara (SINTRAF) e ocorreu nas 

dependências da Defensoria Pública da União (DPU), na capital maranhense, em abril de 2019. 

Entre os pontos exigidos pelas comunidades está a conclusão do processo de titulação do 

território quilombola e o pedido ao órgão internacional que notifique o Estado Brasileiro a não 

realizar qualquer atividade de expansão no CLA antes da titulação definitiva16.  

 
14 A esse respeito ver: https://cutt.ly/UfA8aWa  
15 A esse respeito ver: https://cutt.ly/nfA8fhV  
16 A esse respeito ver: https://cutt.ly/tfA8gDM 

https://cutt.ly/UfA8aWa
https://cutt.ly/nfA8fhV
https://cutt.ly/tfA8gDM
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Note-se que o Estado Brasileiro ratifica a Convenção 169 da OIT, que reconhece o 

direito dos povos de manter suas próprias instituições, formas de vida e desenvolvimento 

econômico, assim como o direito à consulta popular cada vez que sejam previstas medidas 

legislativas ou administrativas que os afetem diretamente. Entretanto, contrariando o 

instrumento legal internacionalmente aceito, o Brasil viola completamente a convenção. Pinça-

se as palavras do presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ), ao falar aos 

veículos de comunicação sobre a tramitação do projeto: “Só depois de aprovado o acordo é que 

o governo tem a necessidade de deixar claro qual é o projeto e se de fato vai afetar as 

comunidades. Não dá para consultar as comunidades antes de ter o acordo aprovado” 

(BRANDÃO, 2019, s/n). Ou seja, reflete a forma como quilombolas são desconsiderados por 

parte do Estado Brasileiro.  

Salienta-se, que a única medida reparatória prevista para as comunidades 

remanescentes é a criação do Fundo de Desenvolvimento das Comunidades Carentes e 

Quilombolas de Alcântara (FDCCQA), que assegura a execução de projetos sociais, de saúde, 

educação, desenvolvimento sustentável e empreendedorismo nas comunidades atingidas e 

prevê que 1% da receita do uso, pesquisa e lançamento seja revertida em benefícios das 

comunidades. 

 

3.2.4 A Base de Alcântara no novo século: fogo, cinzas e o acordo com a Ucrânia  

 

Após o fracasso da tramitação do acordo firmado em 2001 com os EUA na Câmara 

dos Deputados, com a prevalência do entendimento por parte dos legisladores de que as 

condições impostas no acordo ao Brasil eram desvantajosas e ofensivas à soberania nacional, o 

país se preparava para lançar o Veículo Lançador de Satélites VLS-1 V03 levando dois artefatos 

de observação terrestre. Este seria o primeiro satélite inteiramente construído com tecnologia 

nacional.  

No entanto, as turbinas do projétil foram acionadas três dias antes do previsto, em 22 

de agosto de 2003, pontualmente às 13h26min, ocasionando a explosão da plataforma de 

lançamento e a morte de 21 dos 200 técnicos e engenheiros brasileiros17 que trabalhavam no 

CLA no momento da explosão. Não há registro de danos à área externa da base ou mesmo em 

outras unidades na área interna.  

 
17 A esse respeito ver: https://cutt.ly/BfA8xen 

https://cutt.ly/BfA8xen
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O Ministro da Defesa, à época, José Viegas, informou posteriormente que o desastre 

ocorreu por conta de um defeito na ignição de um motor do foguete. O major Gustavo Krüguer, 

então coordenador de comunicação do Centro, disse que a causa da explosão do VLS1 teria 

sido um incêndio. Após investigações, a comissão responsável descartou possibilidade de 

interferência climática, grosseira falha humana ou sabotagem (DELLAGNEZZE, 2011). 

Nesse mesmo ano, como forma de reaver a credibilidade no PEB, um novo acordo de 

cooperação internacional foi firmado com a Ucrânia e culminou na criação da empresa 

binacional Alcântara Cyclone Space (ACS). Um acordo semelhante ao que havia sido 

rechaçado na Câmara dois anos antes foi firmado (DELLAGNEZZE, 2011) e, dessa vez, 

aprovado pelo Congresso Nacional. Pelos termos do documento, caberia à Ucrânia o 

desenvolvimento de foguetes e ao Brasil ofertar a infraestrutura de solo. 

Novamente, as discussões sobre a possibilidade de relocação das comunidades 

remanescentes de quilombos em Alcântara foram colocadas em pauta, pois o projeto da ACS 

previa que a instalação da unidade ocorreria em território exterior à área delimitada para ao 

CLA, ou seja, terras já reconhecidas como territórios quilombolas.  

Sob pressão de moradores das comunidades afetadas pelo projeto em articulação com 

os movimentos sociais que defendem a causa quilombola, o projeto não avançou sobre o 

território étnico. Em 2006, a empresa binacional ACS foi estabelecida, pertencendo 50% a cada 

país, alegando benefícios mútuos, pois “[...] o interesse da Ucrânia, que detém tecnologia de 

foguete e satélite, mas não possui centro de lançamento próprio, converge com o interesse do 

Brasil que detém uma das melhores localizações do mundo para envio de foguetes, mas não 

detém sequer um satélite geoestacionário próprio e um veículo lançador” (NASCIMENTO, 

2013, p. 97). 

O acordo previa a divisão de custos entre os dois países e o intercâmbio tecnológico. 

Prenunciava também a construção de um porto para que os navios ucranianos que 

transportariam as peças do foguete Cyclone-4 pudessem atracar, além do lançamento de um 

satélite de coleta de dados ambientais. Brasil e Ucrânia investiram o valor de R$ 1 bilhão, mas 

a parceria foi marcada por atrasos característicos do PEB desde sua criação. 

Após 12 anos de colaboração, em 2015 o Estado Brasileiro (durante o governo de 

Dilma Rousseff) manifestou desejo de deixar o acordo sob a alegação de falta de visibilidade 

comercial, dando início ao processo de liquidação da empresa e sua consequente extinção, em 

novembro de 2018, por Medida Provisória editada pelo então presidente Michel Temer. A MP 
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foi posteriormente ratificada pelo Senado, em 19 de abril de 2019, um mês após a assinatura de 

um novo Acordo de Salvaguardas Tecnológicas entre Brasil e EUA.  

O fim da parceria entre Ucrânia e Brasil marca o início de um novo ciclo da política 

espacial brasileira e suscita novamente a possibilidade de remanejamentos das comunidades 

quilombolas em Alcântara. É nessa conjuntura de retomada do projeto da base de Alcântara que 

se insere essa pesquisa que tem como objetivo compreender o tratamento jornalístico dado pelos 

jornais Folha de S.Paulo, Estado de São Paulo, O Globo a tal acontecimento.  

 

3.3  O AST EUA-BRASIL E A QUESTÃO DA SOBERANIA NACIONAL  

 

O AST EUA-Brasil, ou Acordo de Alcântara, tem como signatários, do lado brasileiro, 

os ministros Ernesto Araújo (Relações Exteriores), o tenente-coronel Marcos Pontes, do 

Ministério da Ciência e Tecnologia, e o general Fernando Azevedo, do Ministério da Defesa. 

Pelos Estados Unidos da América, assina o Dr. Christopher A. Ford, secretário assistente do 

Escritório de Segurança Internacional e Não-Proliferação do Departamento de Estado.  

Em síntese, o objetivo principal do documento é evitar a transferência não autorizada 

de tecnologias a partir da base de Alcântara, visto que os norte-americanos encabeçam o 

segmento espacial no mundo, dominando cerca 80% do mercado de componentes e pesquisas 

desse setor. Com a perspectiva de lançamentos estrangeiros a partir da base sediada no 

Maranhão, o acordo cria estratégias para impedir a apropriação de conhecimentos 

desenvolvidos pelos EUA.  

Segundo esclarece o Ministério da Ciência e Tecnologia em documento, “os Estados 

Unidos (da América do Norte) autorizam o Brasil a realizar lançamentos de foguetes e 

espaçonaves para fins pacíficos, de quaisquer nacionalidades contendo componentes 

americanos”. (BRASIL, 2019, p. 3). E orienta que não trata de risco à soberania nacional, pois 

“[...] não trata de construção ou operação de base norte-americana em Alcântara, entrega ou 

controle do Centro, acordo militar ou mesmo garantia de uso exclusivo pelos Estados Unidos” 

(BRASIL, 2019, p. 12). 

 O AST marca um novo momento da política espacial nacional brasileira, já que, dessa 

vez, o Estado pretende usar a posição estratégica em que se encontra o CLA para lançar 

comercialmente satélites, foguetes e aeronaves de países interessados em pagar para utilizar a 

estrutura da base e não mais exclusivamente aqueles desenvolvidos no âmbito do PEB. 

Conforme aponta o IPEA (2018), 
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O mercado de atividades espaciais, mais especificamente de lançamento de foguetes 

e satélites, movimenta bilhões de dólares anualmente, e a localização do CLA 

configura-se como um grande atrativo para esse mercado. Por esse motivo, o governo 

brasileiro tem estudado as possibilidades de negociação da utilização do centro por 

outros países e mesmo por empresas privadas nacionais. Para isso, no entanto, o 

primeiro passo consiste na celebração de ASTs com os países detentores das 

tecnologias espaciais, a fim de proteger tanto as tecnologias nacionais existentes no 

CLA quanto as estrangeiras a serem aplicadas nos lançamentos. (IPEA, 2018, p. 42). 

 

Entretanto, o Estado Brasileiro esclarece que o país não receberá dos EUA nenhuma 

contrapartida financeira, pois o AST “não constitui um aluguel dessas áreas” (BRASIL, 2019, 

p. 15) e que não haverá também nenhum intercâmbio tecnológico entre as duas nações. 

(BRASIL, 2019, p. 22). Ainda assim, em defesa do projeto, o governo afirma que ele colocará 

o Brasil em posição de um forte player de mercado no cenário global e trará medidas que 

beneficiarão o município de Alcântara.  

 

Toda a região adjacente ao Centro Espacial de Alcântara será beneficiada pelo 

incremento imediato do desenvolvimento social e econômico o qual refletirá na 

geração de empregos, na criação de novas empresas e na ampliação do 

empreendedorismo e negócios de base local como restaurantes, hotéis, postos de 

gasolina, barbearias e o comércio/turismo/serviço como um todo. (BRASIl, 2019, p. 

7). 

 

Além do suposto benefício financeiro projetado para os próximos 20 anos, a narrativa 

do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações é a de suposta inserção das famílias 

quilombolas para prestar serviços ao CLA. Como afirma Pontes no mesmo documento: 

“dependendo da qualificação profissional do cidadão e do seu desejo em progredir e adquirir 

outras qualificações, a existência do centro espacial será sua grande oportunidade de melhoria 

de vida” (BRASIL, 2018, p. 20).  

A estratégia é semelhante à adotada na década de 1980, quando eram convocados 

jovens das comunidades para serem treinados fora de Alcântara e retornarem atuando como 

uma “tropa montada” que percorria os povoados, a fim de convencer os moradores dos 

benefícios da vida nas futuras agrovilas (ALMEIDA, 2006b). A proposta por si só não considera 

as peculiaridades de uma população essencialmente rural e que, em sua maioria (cerca de 60%), 

não é alfabetizada ou possui apenas o ensino fundamental incompleto.18 

Uma leitura minuciosa do AST aponta que o documento não menciona nenhuma 

medida quanto ao remanejamento de comunidades remanescentes de quilombos em Alcântara, 

atendo-se somente aos termos da proteção da tecnologia norte-americana. Entretanto, sua 

 
18 Dados do Censo Demográfico de 2010. 
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implementação implica diretamente a ampliação da estrutura que o CLA possui, pois somente 

a construção de novas plataformas de lançamento e a infraestrutura operacional colocaria o 

Brasil em posição de pleitear lançamentos comerciais de estrangeiros (IPEA, 2018). 

Em seu Artigo I, o AST esclarece que:  

 

Este Acordo tem como objetivo evitar o acesso ou a transferência não autorizada de 

tecnologias relacionadas com o lançamento, a partir do Centro Espacial de Alcântara, 

de Veículos de Lançamento dos Estados Unidos da América e de Espaçonaves dos 

Estados Unidos da América, da República Federativa do Brasil ou Estrangeiras, por 

meio de Veículos de Lançamento dos Estados Unidos da América ou de Veículos de 

Lançamento Estrangeiros que incluam ou transportem qualquer equipamento que 

tenha sido autorizado para exportação pelo Governo dos Estados Unidos da América. 

(BRASIL, 2019a, p. 24). 

 

E o AST impõe, no Artigo III, uma série de medidas restritivas ao Brasil, como na 

Alínea A: 

 

[...] não permitir o lançamento, a partir do Centro Espacial da Alcântara, de 

Espaçonaves Estrangeiras ou Veículos de Lançamento Estrangeiros de Propriedade 

ou sob controle de países os quais, na ocasião do lançamento: i) estejam sujeitos a 

sanções estabelecidas pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas; ou ii) tenham 

governos designados por uma das Partes como havendo repetidamente provido apoio 

a atos de terrorismo internacional. (BRASIL, 2019a, p. 29). 

 

E ainda, conforme a Alínea B da AST, deve o Brasil:  

 

[...] não permitir o ingresso significativo, quantitativa ou qualitativamente, de 

equipamentos, tecnologias, mão-de-obra ou recursos financeiros no Centro Espacial 

de Alcântara, oriundos de países que não sejam Parceiros (membros) do Regime de 

Controle de Tecnologia de Misseis (MTCR), exceto se de outro modo acordado entre 

as Partes. (BRASIL, 2019a, p. 30). 

 

No item 2 do Art. III da AST fica determinando que o Brasil poderá investir em seu 

programa espacial os recursos provenientes da atividade comercial, mas não no 

desenvolvimento de mísseis, foguetes e veículos lançadores. O texto diz que: 

 

O governo da República Federativa do Brasil poderá utilizar os recursos financeiros 

obtidos por intermédio das Atividades de Lançamento para o aperfeiçoamento do 

Programa Espacial Brasileiro, mas não poderá usar tais recursos para a aquisição, 

desenvolvimento, produção, teste, emprego ou utilização de sistemas da Categoria I 

MTCR (seja na República Federativa do Brasil ou em outros países) (BRASIL, 2019a, 

p. 30).  
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No item 4 do mesmo artigo fica claro que o Brasil ficará sujeito à legislação norte-

americana. O item menciona que: 

 

É intenção do Governo dos Estados Unidos da América aprovar as licenças de 

exportação e importação necessárias à execução de Atividades de Lançamento, desde 

que tal aprovação esteja em consonância com as leis, regulamentos e políticas norte-

americanas, bem como com os dispositivos desse acordo. Entretanto, nada neste 

acordo restringirá a autoridade do Governo dos Estados Unidos da América para 

tomar qualquer ação com respeito ao licenciamento, em conformidade com as leis, 

regulamentos e políticas norte-americanas. (BRASIL, 2019a, p. 30). 

 

Destaque-se que não há reciprocidade informativa entre os países. Conforme o item 4 

do Artigo V do AST, cabe aos EUA permitir ou não que sejam fornecidas ao governo Brasileiro 

informações sobre a presença na Base “[...] de material radioativo ou de quaisquer substâncias 

definidas como potencialmente danosas ao meio ambiente ou à saúde humana presença” 

(BRASIL, 2019a, p. 36). 

Quanto aos Controles de Acesso às áreas da Base de Alcântara (Art. VI), o AST 

determina, no item 1, que “O Governo da República Federativa do Brasil deverá permitir e 

facilitar a supervisão e o monitoramento de atividades de lançamento pelo Governo dos Estados 

Unidos da América”(BRASIL, 2019a, p. 37). E, no item 2, esclarece que o acesso a veículos de 

lançamentos, espaçonaves, equipamentos, e dados técnicos dos EUA na Base será controlado 

pelo governo norte-americano, assim como “O acesso às Áreas Restritas deverá ser controlado 

pelo Governo dos Estados Unidos da América ou, conforme autorizado na(s) licença(s) de 

exportação, pelos Licenciados Norte-americanos, por meio de crachás a serem elaborados” 

(BRASIL, 2019a, p. 37). 

Ao analisar o AST, observa-se que o documento tem pontos críticos de desrespeito à 

soberania e independência nacional que colocam o Brasil em posição desconfortável em relação 

a outros países, inclusive aqueles com quem mantém atividades comerciais importantes. O 

acordo não só restringe com quem Brasil pode executar parcerias no setor espacial, como 

também coloca o país em uma situação de dependência e subserviência a decisões dos EUA 

quanto aos lançamentos de projéteis a partir da Base de Alcântara. 
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4 HORIZONTES TEÓRICOS-METODOLÓGICOS 

 

Alguns textos conduzem a guerras ou à destruição de armas nucleares; outros 

levam as pessoas a perder o emprego ou a obtê-lo; outros ainda modificam as 

atitudes, as crenças ou as práticas das pessoas. 

 

Norman Fairclough  

 

Neste capítulo são apresentados aspectos teóricos e metodológicos da investigação no 

que se refere à cobertura jornalística, que tem como fundamentação os pressupostos do 

sociolinguista Norman Fairclough em suas contribuições para a Análise de Discurso Crítica 

(ADC) e o fomento intelectual ao desenvolvimento de uma ferramenta robusta para a análise 

das relações textualmente mediadas. Por ser uma abordagem transdisciplinar, empregada em 

desvelar aspectos opacos dos processos de produção, circulação e consumo textual 

(FAIRCLOUGH, 2016), a teoria-método do discurso proposta por ele pode interessar a diversas 

áreas do conhecimento, desde que o objeto estudado envolva questões sociais latentes relativas 

à dominação e opressão.  

A abordagem de análise empregada na dissertação é quanti-qualitativa, observando o 

material empírico a partir de uma matriz de análise que privilegia variáveis morfológicas e 

cognitivas, com especial atenção aos critérios presentes nesta última, em que se aferem fontes, 

argumentos e enquadramentos, oposição ao enquadramento predominante e ideias centrais de 

cada texto para inferir aspectos da visibilidade gerada pelos veículos de comunicação 

pesquisados em torno do tema público. 

Por se tratar de uma análise restrita ao campo do Jornalismo, está intrínseca entre as 

escolhas metodológicas tomadas a opção por textos de formatos variados da mídia informativa. 

Na análise a seguir, selecionou-se materiais publicados pelos jornais Folha de S.Paulo, O Globo 

e Estado de São Paulo  ̧três dos principais veículos de informação do país.  

 

4.1  RECORTE DE UM CONTEXTO  

 

Para compor o corpus dessa investigação, optou-se por traçar uma linha do tempo em 

que se investigam os principais eventos relacionados ao contexto estudado. Delimitou-se, 

assim, o período de análise entre 01 de maio de 2017 e 29 de fevereiro de 2020, por se considerar 

esse o momento em que o tema poderia ou deveria se inserir de forma mais latente na esfera 

pública e política, atraindo de forma mais sistemática a atenção dos veículos de comunicação. 
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Apesar de a possibilidade de cooperação no setor espacial entre os dois países ser uma 

questão recorrente em praticamente toda a história da base de Alcântara, como o mencionado 

malsucedido acordo proposto no início dos anos 2000, durante o governo Fernando Henrique 

Cardoso, a sequência eventos selecionados nesse estudo mostra que foi no governo Michel 

Temer (2016 - 2018) que ganham contornos mais significativos as negociações para 

concretização de um novo acordo entre EUA e Brasil envolvendo a Base de Alcântara. À época, 

o então presidente promulgou o Acordo-Quadro entre os dois países, objetivando a cooperação 

nos usos pacíficos do espaço exterior19. O Decreto n. 9.418, de 22 de junho de 2018, estabelece 

que os países escolherão “áreas de interesse mútuo e buscarão desenvolver programas ou 

projetos de cooperação, doravante designados ‘Programas’, para a exploração e os usos 

pacíficos do espaço exterior e trabalharão em estreita cooperação para esse fim” (BRASIL, 

2018). 

O acompanhamento sistemático da cobertura midiática do tema mostra que, 

posteriormente, a promessa de acordo no setor espacial entre os dois países ganha força nos 

meios de comunicação ao ser incorporada durante a campanha eleitoral de 2018, pelo então 

candidato à presidência da república, Jair Bolsonaro, como tema recorrente em reuniões com 

diversos setores da sociedade, especialmente aqueles ligados à Economia e Defesa. 

Após sua posse, em 2019, Jair Bolsonaro herdou a negociação iniciada pelo governo 

anterior, e a importância do tema para os interesses do então recém-eleito chefe do Estado 

Brasileiro e seus apoiadores pode ser verificada na rapidez com que se articulam os termos do 

o AST EUA-Brasil, celebrado como uma conquista do governo nos primeiros meses de 

mandato, e a assinatura do documento programada para ocorrer durante a primeira viagem 

presidencial em um encontro com o presidente norte-americano Donald Trump. Em maio do 

mesmo ano, o AST EUA-Brasil é enviado para discussão no Congresso Nacional, sendo 

aprovado sem entraves na Câmara dos Deputados e Senado Federal. A promulgação do acordo 

ocorreu por meio do Decreto n. 10.220, de 5 de fevereiro de 202020. O Quadro 4 apresenta de 

forma sintética os principais eventos relacionados ao contexto mencionado.  

 

 

 

 
19 Documento publicado no Diário Oficial da União. Disponível em: https://cutt.ly/pfA8vvG 
20 Documento publicado no Diário Oficial da União. Disponível em: https://cutt.ly/ufA8bOS 

https://cutt.ly/pfA8vvG
https://cutt.ly/ufA8bOS
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Quadro 4 - Linha do tempo dos eventos referentes ao AST EUA-Brasil 

Data Eventos mapeados para composição do corpus de análise 

31/05/2017 
Ministro da Defesa, Raul Jungmann, anuncia no Fórum Investimentos Brasil 2017 

a abertura comercial da base de Alcântara. 

26/06/2018 
Mike Pence, vice-presidente dos EUA, visita o Brasil e dá início à negociação dos 

termos do Acordo. 

23/11/2018 
Governo Michel Temer edita MP extinguindo a empresa Alcântara Cyclone 

Space. 

11/03/2019 Governo anuncia acordo com governo norte-americano. 

18/03/2019 
Representantes do Brasil e EUA formalizam assinatura do AST em Washington – 

DC. 

04/04/2019 Comunidades quilombolas denunciam o Estado Brasileiro à OIT. 

10/04/2019 Audiência com Ministro de Ciência e Tecnologia na Câmara dos Deputados. 

16/04/2019 Senado Federal extingue a empresa Alcântara Cyclone Space. 

24/05/2019 Congresso recebe o texto do AST para apreciação 

4 e 

5/07/2019 

Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados visita 

comunidades afetadas. 

10/07/2019 
Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados discute AST 

com representações quilombolas. 

21/08/ 2019 Comissão de Relações Exteriores aprova uso da base de Alcântara pelos EUA. 

16/10/ 2019 
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional aprova proposta que cria 

um fundo para desenvolvimento das comunidades quilombolas. 

16/10/2019 Iniciada discussão do AST nas sessões da Câmara dos Deputados. 

22/10/2019 Câmara dos Deputados aprova o AST. 

12/11/2019 Comissão de Relações Exteriores do Senado aprova AST. 

05/02/2020 Presidente Jair Bolsonaro promulga AST. 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Desse contexto sociopolítico decorre o recorte temporal escolhido na investigação, 

identificando os principais acontecimentos relacionados ao AST EUA-Brasil, observando-se os 
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fluxos e contrastes na cobertura do acontecimento social, de modo que uma questão central de 

pesquisa surge: que tratamento jornalístico recebem as comunidades quilombolas no contexto 

de proposição, assinatura, discussão, aprovação e promulgação do Acordo de Salvaguardas 

Tecnológicas (AST) EUA-Brasil nos três maiores jornais impressos brasileiros? 

 

4.2  A CENTRALIDADE NO JORNALISMO MAINSTREAM 

 

De tradição sociológica, o conceito de mainstream pode ser definido de forma 

simplificada como “pensamento dominante”. De origem inglesa, a palavra pode significar 

aquilo que é predominante, principal ou popular para uma grande maioria de pessoas. Logo, o 

mainstream diz respeito aos agentes dominantes em determinado segmento, a “corrente 

principal” de um determinado campo. Trabalhando com o conceito ligado à economia, Colander 

et al. dizem que “o mainstream consiste nas ideias que são possuídas por aqueles indivíduos 

que são dominantes nas principais instituições acadêmicas, organizações e revistas em um 

determinado momento [...]”. (COLANDER et al., 2004, p. 490). 

A essa ideia podem ser atribuídas outras características, como prestígio e influência, 

que são necessárias para se compreender como o mainstream se manifesta. Dequech, aponta 

que “o conceito de economia mainstream é baseado em prestígio e influência e inclui as ideias 

ensinadas em escolas de prestígio.” (DEQUECH, 2007, p. 279). A conceituação elaborada pelo 

francês Frédéric Martel (2012), ao analisar tendências do mainstream no circuito cultural, 

define essa corrente como sendo:  

 

Literalmente “dominante” ou “grande público”. Diz-se por exemplo de um produto 

cultural voltado para o público em geral. “Mainstream culture” pode ter uma 

conotação positiva, no sentido de “cultura para todos”, mas também negativa, no 

sentido de “cultura dominante”. (MARTEL, 2012, p. 479). 

 

Raymond Williams (1983) aponta que o campo midiático pode ser classificado como 

como mainstream total, de oposição e formas alternativas. De forma que, nesta pesquisa, adota-

se como jornalismo mainstream um formato massificado de fazer jornalístico profissional 

predominante em abrangência e credibilidade, um gênero e prática discursiva singular em um 

campo midiático mais amplo (BENETTI, 2008).  

Os três veículos escolhidos para análise podem ser descritos como participantes do 

circuito mainstream de jornalismo impresso no país. Como aponta Eliane Aguiar (2016), Folha 

de S.Paulo, O Globo e Estado de São Paulo fazem parte de um grupo hegemônico de 
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abrangência nacional que controla parte significativa desse do mercado de jornalismo impresso. 

Tais grupos possuem “pelo menos um jornal com mais de 60% da sua tiragem vendida em 

diferentes regiões fora do Estado da sua cidade-sede ou possuem o controle financeiro e 

operacional de uma TV, agência de notícias ou portal de notícias on-line” (AGUIAR, 2016, p. 

129). A escolha dos três veículos é justificada também por sua representatividade na imprensa 

brasileira e pelos números de circulação. De acordo com o Instituto Verificador de 

Comunicação (IVC), que analisa números de circulação de diversos formatos de mídia no 

Brasil, os três jornais mencionados, respectivamente, lideraram o ranking dos jornais com mais 

exemplares impressos vendidos no ano de 2019.  

Ainda que os números de circulação de jornais impressos tenham diminuído nos 

últimos anos, como apontam órgãos fiscalizadores do setor, veículos impressos permanecem 

importantes, não apenas para a desenvolvimento de uma opinião pública, mas também para a 

formação de uma memória sobre o tempo presente (XERRI, 2019), expondo aspectos dos 

contextos políticos e sociais transcorrentes. Além disso, face à credibilidade que estes veículos 

e empresas têm diante de certos públicos, e considerando que de fato os conteúdos gerados 

pelos meios impressos são compartilhados e até se confundem com as demais mídias de cada 

organização, é possível inferir que, a despeito de qualquer mídia específica, eles permanecem 

como fortes influenciadores das esferas pública e política no Brasil.  

 

4.3  A CONCEPÇÃO TRIDIMENSIONAL DO DISCURSO 

 

A centralidade da teoria social do discurso de Norman Fairclough (2016) está na 

abordagem tridimensional do discurso – texto, prática discursiva e prática social –, 

considerando que o “discurso é socialmente constitutivo” (p. 95) e contribui tanto para a 

reprodução da sociedade – construção de sujeitos, das relações entre eles e de sistemas de 

conhecimento e crença, através da linguagem – como também para a sua transformação. 

A noção de texto em ADC é a de fração na qual toda prática discursiva é condensada 

e manifestada. Em uma perspectiva metodológica, é a unidade mínima de análise de uma 

investigação. Vieira e Macedo (2018) consideram que somente a unidade textual, e não as 

partículas menores, como o parágrafo e a frase, são capazes de incorporar o caráter dialógico 

das relações sociais. Elas comentam que “texto é interação, representação de mundo e 

identificação de si mesmo” (VIEIRA; MACEDO, 2018, p. 49). 
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No livro Media Discourse, Fairclough trata especificamente dos textos produzidos 

pela mídia. Para ele, nesse contexto comunicativo, “‘textos’ podem ser escritos ou orais, e textos 

orais podem ser apenas falados (rádio) ou falados e visuais (televisão)” (FAIRCLOUGH, 1995, 

p. 57). Em diversos trabalhos publicados nas últimas três décadas, o autor explica como os 

textos são afetados pelas implicações do cenário social. Recorrendo à Linguística Sistêmico-

Funcional (LSF) de Halliday (2004), ele explora a ideia de que no texto estão contidos 

elementos do contexto social e que a partir da análise linguística podem ser observados aspectos 

que levam a uma compreensão mais clara de um evento comunicativo.  

Avançando numa explicação do modelo teórico-metodológico tridimensional, o 

segundo nível de análise é o da prática discursiva. Como salientado anteriormente, ele engloba 

os processos de produção e de consumo do texto (FIRCLOUGH, 1995; 2016), levando em 

consideração fatores sociais peculiares. Quanto aos textos de jornais impressos, objeto empírico 

desta investigação, o autor aponta que: 

 

[...] são produzidos de formas particulares em contextos sociais específicos: um artigo 

de jornal é produzido mediante rotinas complexas de natureza coletiva por um grupo 

cujos membros estão envolvidos variavelmente em seus diferentes estágios de 

produção – no acesso a fontes, tais as como nas reportagens das agências de notícia, 

na transformação dessas fontes (frequentemente elas próprias já são textos) na 

primeira versão de uma reportagem, na decisão sobre o local do jornal em que entra a 

reportagem e na edição da reportagem. (FAIRCLOUGH, 2016, p. 111). 

 

Os processos de produção e consumo englobados na prática discursiva, defende 

Fairclough (2016), são de natureza sociocognitva, pois envolvem processos intelectuais tanto 

na produção quanto na interpretação do texto, baseados em uma estrutura social e política. É 

nessa dimensão que texto e prática social se encontram, como esclarece o autor. 

 

É devido a sua inter-relação que a dimensão da prática discursiva em minha teoria 

tridimensional pode mediar a relação entre as dimensões da prática social e do texto: 

é a natureza da prática social que determina os macroprocessos da prática discursiva 

e são os microprocessos que moldam o texto. (FAIRCLOUGH, 2016, p. 120). 

 

Quanto à prática social, Fairclough (1995) esclarece que ela se refere aos 

acontecimentos socioculturais dos quais o evento comunicativo faz parte, são as determinações 

abstratas da ordem social e as instituições que mediam a conexão entre essa macroestrutura e 

um evento. Essa dimensão é essencial para a investigação em ADC, pois são as práticas sociais 

que orientam o estudo aprofundado do texto, visto que uma análise voltada inteiramente para 

os aspectos textuais se tornaria redutora e limitada. Não existe pesquisa em ADC se a 
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investigação dos aspectos discursivos não for historicamente situada e conceber o discurso 

como socialmente constitutivo. 

Como lembram Lira e Alves (2018), essa prática envolve “diversas dimensões, tais 

como a orientação econômica, política, cultural e ideológica, nas quais o discurso pode estar 

imbricado. A dimensão da prática social considera as noções de ideologia e hegemonia” (LIRA; 

ALVES, 2018, p. 109). 

 

4.3.1 Ferramentas e aspectos metodológicos 

 

O esforço da análise é para compreender qual o tratamento jornalístico dado pela mídia 

informativa impressa aos conflitos entre a base de Alcântara e quilombolas resulta em quatro 

etapas de pesquisa desenvolvidas durante o cronograma. Elas compreendem: 

 

a) Revisão bibliográfica, em que se reuniu documentos, livros, teses, dissertações, 

artigos e matérias jornalísticas sobre o objeto estudado. 

b) Formação do corpus de análise, que envolve o acompanhamento sistemático e 

periódico dos veículos, a fim de observar a cobertura jornalística sobre a temática. 

c) Sistematização e análise dos materiais do corpus, buscando responder articular os 

contextos das práticas textual, discursiva e social, adequadas ao contexto 

jornalístico abordado. 

d) Análise e cruzamento das construções discursivas dos jornais Folha de S.Paulo, 

O Globo e Estado de São Paulo. 

 

Para responder ao objetivo central da investigação, a escolha metodológica prioriza a 

matriz de análise, elaborada por Calos Locatelli (2014), sintetizada pela Figura 9, que se baseia 

na teoria social do discurso de Norman Fairclough, aplicando a concepção tridimensional em 

uma análise da comunicação organizacional e da comunicação midiática em situação de conflito 

social.  

A matriz de análise apresentada pelo autor se detém em três aspectos: a prática social; 

a prática discursiva; e a prática textual, ou seja, o texto propriamente dito. No primeiro, são 

englobadas as estratégias comunicacionais e circunstâncias organizacionais que direcionam a 

prática discursiva de cada organização inserida no contexto investigado. O segundo diz respeito 

às condições de produção e circulação dessa comunicação. E o terceiro trata dos argumentos e 
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enquadramentos identificados na produção textual das organizações, seguindo a noção de 

enquadramento adotada por Maia (2009, p. 308), enquanto “processos de estruturação de 

sentidos baseados na cultura, através de práticas e relações com a sociedade”. 

 

Figura 9 - Concepção tridimensional do discurso 

 
Fonte: Locatelli (2014, p. 170). 

 

A diversidade de abordagens sobre o enquadramento jornalístico permite inúmeras 

estratégias metodológicas em um estudo que pretenda analisar a produção de sentidos gerada, 

podendo ser adequadas às especificidades de cada investigação.  

A matriz de análise elaborada para esta investigação é adaptada de Locatelli (2014) e 

baseia-se em dois eixos de análise: critérios morfológicos e critérios cognitivos (Quadro 5). De 

forma que o eixo critérios morfológicos engloba as seguintes variáveis: 
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a) Material: classificação numérica do material no corpus de análise. 

b) Jornal: identificação do veículo que publicou o material. 

c) Data: referente à data de publicação de cada material. 

d) Título: registro nominal dado pelos jornais a cada unidade textual. 

e) Gênero: categoria estratégica de sistematização das informações pelos jornais. 

f) Formato: característica estrutural do texto publicado. 

g) Editoria: disposição do material em espaços temáticos no jornal. 

h) Página / Posição: disposição do material na página. 

 

O segundo eixo, trata de aspectos da composição interna de cada texto, em que, por 

meio da leitura de todos os materiais, identifica-se: 

 

a) Fontes: sujeitos, instituições e demais fontes de informação com as quais 

interagem os jornalistas no processo de produção dos materiais. 

b) Enquadramentos / Argumentos: posições discursivas de cunho ideológico 

predominantes nos materiais. 

c) Oposições ao enquadramento: contrapontos e questionamentos do enquadramento 

central de cada texto. 

d) Ideia central: interpretação de temas e subtemas que fundamentam e ajudam a 

compreender cada texto. 

 

Quadro 5 - Matriz de análise adaptada à pesquisa 
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Fonte: adaptado de Locatelli (2014). 

 

A busca por materiais empíricos mostrou que, no período investigado, os jornais em 

questão abordam a pauta “base de Alcântara” em diversos contextos, sem que necessariamente 
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isso tenha relação com a conjuntura específica de que trata esta pesquisa. Como a análise 

pretendida prioriza evidenciar organização de ideias, argumentos e enquadramentos, foram 

suprimidos materiais em que o tema apareça como mera citação e foram mantidos textos em 

que a discussão tenha relação com o contexto de proposição, tramitação, aprovação e 

promulgação do AST EUA-Brasil, ainda que não de forma predominante.  

Portanto, a despeito de centenas de ocorrências nos acervos dos veículos de 

comunicação, a que se chegou por meio de busca por variações de palavras-chave relacionadas 

à base de Alcântara, ao AST EUA-Brasil e às comunidades quilombolas daquela região, o 

recorte analisado engloba somente materiais presentes nas edições impressas dos jornais, 

excluindo aqueles presentes em suas plataformas on-line.  

Para fins estratégicos, filtrou-se o corpus aplicando a “Classificação Marques de 

Melo” (MARQUES DE MELO, 2016. p. 50) e limitando-o aos materiais do gênero informativo 

e aos formatos característicos que ele engloba: notícia, nota, reportagem e entrevista. Desse 

modo, não foram computados textos de outros gêneros e formatos, como editoriais e artigos de 

opinião. Dessa forma, chegou-se ao corpus final de 43 materiais, sendo 14 publicados pela 

Folha de S.Paulo, 10 pelo O Globo e 19 pelo Estado de São Paulo. Os materiais constantes na 

análise serão apresentados no Quadro 6, no próximo capitulo. 
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5  A COBERTURA DA IMPRENSA BRASILEIRA SOBRE O AST EUA-BRASIL 

 

A este Evangelho do Domingo Quinto da Quaresma chamais comumente o domingo 

das verdades. Para mim todos os domingos têm este sobrenome, porque em todos 

prego verdades, e muito claras, como tendes visto. Por me não sair, contudo, do que 

hoje todos esperam, estive considerando comigo que verdades vos diria, e, segundo 

as notícias que vou tendo desta nossa terra, resolvi-me a vos dizer uma só verdade. 

Mas que verdade será esta? Não gastemos tempo. A verdade que vos digo é que no 

Maranhão não há verdade. 

 

Padre António Vieira 

Sermão da Quinta Dominga da Quaresma, 1654. 

 

 

Neste capítulo são apresentados dados extraídos dos materiais constantes no banco de 

análise e discutidos os resultados a partir do exame dos materiais jornalísticos publicados pelos 

veículos investigados. O objetivo é identificar que situações de visibilidade midiática foram 

geradas em torno do AST EUA-Brasil pelos jornais Folha de S.Paulo, O Globo e Estado de 

São Paulo. Os resultados apresentados a seguir são de cunho quanti-qualitativo e têm especial 

atenção aos atores que se manifestam nos textos informativos, assim como argumentos, pontos 

de vista e enquadramentos gerados pela cobertura de eventos relacionados com a conjuntura 

apresentada no Capítulo 3.  

Durante 1.034 dias, demarcados como período escolhido para a análise, foi possível 

catalogar 43 materiais publicados pelos jornais investigados – todos de periodicidade diária, 

amplitude nacional e em formato impresso. Posteriormente, cada um desses textos de cunho 

informativo foi numerado, classificado e analisado seguindo as variantes da matriz de análise 

escolhida – critérios morfológicos e critérios cognitivos.  

No conjunto de textos informativos observado21, não há equilíbrio proporcional entre 

os veículos na quantidade de materiais publicados. Estado de São Paulo é responsável por 44% 

dos textos (19 materiais), Folha de S.Paulo publicou cerca de 33% dos materiais (14 

ocorrências) e O Globo aparece com apenas 23% das publicações que compõem o banco de 

dados, o que corresponde a 10 textos. 

Deve-se lembrar que a formação do corpus de análise centra-se somente em 

ocorrências coletadas em jornais de perfis semelhantes (quanto à amplitude e periodicidade), 

somente na modalidade impressa e em período limitado de tempo. Portanto, análises que se 

 
21 Importante ressaltar que foram contabilizados como ocorrências a serem inseridas no banco de dados os 

materiais informativos, sendo que textos de outros gêneros foram descartados na análise.  
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proponham investigar a mesma situação discursivo-midiática em veículos considerados 

alternativos ou com perfís de cobertura diferentes, como veículos dedicados a resportagens slow 

journalism, ou centrados em produtos jornalísticos em outros formatos, podem chegar a 

resultados diferentes. Realce-se também que a formação quantitativa do banco de análise pode 

sofrer influência de limitações dos próprios acervos dos jornais, em que, por meio de palavras-

chave, foram identificados e coletados os materiais. Apesar da variedade de combinações de 

termos pesquisados no campo de buscas e do exame minucioso dos respositórios, 

eventualmente materiais interessantes para a pesquisa podem não ter sido identificados. 

A Quadro 6 apresenta, por ordem de data de publicação, os materiais do corpus de 

pesquisa analisado. Cada vaiável será analisada nos itens subsequentes. 
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Quadro 6 - Corpus de análise 

Critérios Morfológicos Critérios Cognitivos 
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1 
Folha de 

S.Paulo 
01/06/2017 

Governo quer 

retomar plano de 

ampliação da base 

de Alcântara 

Informativo Matéria Ciência 
p. 32 / 

Baixo 

Raul Jungman, 

ministro da 

Defesa 

Político Não 
Ampliação da 

base 

2 O Globo 18/08/2017 Foguete Informativo Nota Página 2 
p. 2 / 

Coluna 
- Econômico Não 

Criação de 

empresa para 

atender 

parceiros 

internacionais 

4 O Globo 28/09/2017 

EUA e Brasil 

negociam acordo 

sobre foguetes 

Informativo Matéria País 
p. 9 / 

Coluna 

Michael 

Mckeley, 

embaixador dos 

EUA no Brasil; 

Sérgio Amaral, 

embaixador do 

Brasil nos EUA. 

Político Não 
Negociação do 

AST 

3 
Estado de 

São Paulo 
28/09/2017 

Brasil propõe 

emprestar base de 

Alcântara 

Informativo Matéria Metrópole 
p.17 / 

Baixo 

Sérgio Amaral, 

embaixador do 

Brasil nos 

EUA; Michael 

Mckinley, 

embaixador dos 

EUA 

Político Não 

Cooperação 

para uso e 

exploração 

comercial de 

Alcântara 
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5 O Globo 24/12/2017 

Base espacial 

esbarra em disputa 

histórica 

Informativo Matéria País 
p. 8 / 

Alto 

Luciano 

Richiuti, diretor 

do CLA; Yuri 

Costa, defensor 

público; Casa 

Civil da 

Presidência; 

Danilo Serejo, 

advogado 

quilombola. 

Social Sim 
Conflitos 

territoriais 

6 
Folha de 

S.Paulo 
09/03/2018 

Para EUA, Brasil 

não é 'amigo de 

verdade' 

Informativo Matéria Mundo 
p. 14 / 

Baixo 

Texto da 

Reuters 
Econômico Não 

Entrada do 

Brasil no 

mercado 

espacial 

7 O Globo 12/03/2018 

Governo acelera 

dissolução de 

empresa espacial 

Informativo Matéria País 
p. 06 / 

Alto 

Elton Zacarias, 

ministro de 

Ciência e 

Tecnologia 

Econômico Não 

Prejuízos no 

acordo com a 

Ucrânia 

8 O Globo 05/06/2018 

EUA abrem 

negociação com 

Brasil para uso de 

Alcântara 

Informativo Matéria País 
p. 6 / 

Alto 

Alísio Nunes 

Ferreira, 

ministro das 

Relações 

Exteriores; 

Departamento 

de Estado dos 

EUA 

Econômico Não 

Participação no 

mercado 

espacial 

internacional 

9 
Folha de 

S.Paulo 
17/06/2018 

FAB quer 

arrecadar R$ 140 

milhões ao ano 

com 'aluguel' da 

base de Alcântara 

Informativo Matéria Ciência 
p. 30 / 

Alto 

Luís Fernando 

de Aguiar, 

FAB; Luciano 

Valentin 

Richiuti, CLA 

Econômico Não 

Recursos 

Provenientes 

dos 

lançamentos 

10 
Estado de 

São Paulo 
26/06/2018 

Vice de Trump 

discutirá no Brasil 

uso de base militar, 

Venezuela e 

imigração 

Informativo Matéria Internacional 
p. 11 / 

Alto 

Sérgio Amaral, 

embaixador do 

Brasil nos 

EUA; Jason 

Marczak, 

diretor do 

programa para a 

Político Não 

Cooperação 

para uso e 

exploração 

comercial de 

Alcântara 
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América Latina 

do Atlantic 

Council. 

11 
Folha de 

S.Paulo 
03/08/2018 

Governo quer usar 

aluguel de 

Alcântara aos EUA 

para alavancar 

programa espacial 

Informativo 
Entrevis

ta 
Ciência 

p. 31 / 

Baixo 

Luís Fernando 

de Aguiar, 

FAB; 

Econômico Não 

Recursos 

provenientes 

dos 

lançamentos 

12 
Folha de 

S.Paulo 
11/08/2018 

Chefe da Defesa 

dos EUA discute 

cooperação militar 

e Maduro em tour 

ao Brasil 

Informativo Matéria Mundo 
p. 12 / 

Baixo 
- Econômico Não 

Recursos 

provenientes 

dos 

lançamentos 

13 O Globo 18/08/2018 

EUA promete 

acelerar acordo 

sobre Alcântara 

Informativo Matéria Mundo 
p. 20 / 

Alto 

James Mattis, 

secretário de 

Defesa dos 

EUA; Joaquim 

Silva e Luna, 

ministro da 

Defesa do 

Brasil 

Político Não 

Cooperação 

para uso e 

exploração 

comercial de 

Alcântara 

14 
Estado de 

São Paulo 
02/11/2018 

Pontes defende uso 

comercial de 

Alcântara 

Informativo Nota Política 
p. 8 / 

Baixo 

Marcos Pontes, 

ministro 
Econômico Não 

Recursos 

provenientes 

dos 

lançamentos 

15 
Estado de 

São Paulo 
03/12/2018 

Agenda com os 

EUA incluem 10 

prioridades 

Informativo Matéria Política 
p. 8 / 

Alto 

Eduardo 

Bolsonaro, 

deputado; 

Waldir Pires, 

deputado; 

Oliver Stuenkel, 

FGV 

Econômico Sim 

Recursos 

provenientes 

dos 

lançamentos 

16 O Globo 11/01/2019 

Os serviços de 

lançamento devem 

ter classe mundial 

Informativo 
Entrevis

ta 
Sociedade 

p. 23 / 

Alto 

Marcos Pontes, 

ministro de 

Ciência e 

Tecnologia 

Econômico Não 

Exploração 

comercial da 

base de 

Alcântara 
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17 
Estado de 

São Paulo 
04/03/2019 

Encontro com 

Trump definirá 

agenda bilateral 

Informativo Matéria Política 
p. 5 / 

Baixo 
- Político Não 

Cooperação 

para uso e 

exploração 

comercial de 

Alcântara 

18 
Estado de 

São Paulo 
11/03/2019 

Brasil e EUA 

fecham acordo de 

Alcântara 

Informativo Matéria Política 

p. 12 / 

Alto / 

Capa 

Sergio Amaral, 

embaixador do 

Brasil nos EUA. 

Econômico Não 

Brasil vai 

participar do 

mercado de 

satélites 

20 
Estado de 

São Paulo 
12/03/2019 

Brasil e EUA 

buscarão acordos 

setoriais 

Informativo Matéria Economia 
p. 21 / 

Alto 

Renata Amaral, 

diretora de 

comércio 

internacional da 

BJM 

consultoria 

Político Não 

Cooperação 

para uso e 

exploração 

comercial de 

Alcântara 

19 
Folha de 

S.Paulo 
12/03/2019 

Brasil e EUA 

chegam a acordo 

sobre base de 

Alcântara após 20 

anos de negociação 

Informativo Matéria Ciência 
p. 30 / 

Alto 

Sérgio Amaral, 

embaixador do 

Brasil; Mike 

Prince, vice-

presidente dos 

EUA 

Econômico sim 

Participação no 

Mercado 

espacial 

internacional 

21 O Globo 16/03/2019 

Acordo com EUA 

vai preservar 

soberania de 

Alcântara 

Informativo Matéria Mundo 
p. 28 / 

Alto 

Marcelo Reich, 

diretor do 

instituto Inforel 

de Relações 

Internacionais 

Político Não 

Acordo não fere 

soberania 

nacional 

22 
Estado de 

São Paulo 
17/03/2019 Bolsonaro in town Informativo Nota Caderno 2 

p. 39 / 

Coluna 
- Político Não 

Cooperação 

para uso e 

exploração 

comercial de 

Alcântara 

23 
Folha de 

S.Paulo 
19/03/2019 

Brasil e EUA 

assinam acordo 

que permite uso 

comercial da base 

de Alcântara 

Informativo Matéria Ciência 
p. 46 / 

Alto 
- Econômico Não 

Recursos 

Provenientes 

dos 

lançamentos 
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24 
Estado de 

São Paulo 
19/03/2019 

Brasil e EUA 

assinam acordo 

para uso de base 

Informativo Nota Internacional 

p. 10 / 

coluna 

lateral 

- Econômico Não 

Recursos 

Provenientes 

dos 

lançamentos 

25 
Estado de 

São Paulo 
24/03/2019 

Ex-diplomata diz 

que Brasil ganhou 

confiança dos EUA 

Informativo Matéria Internacional 
p. 14 / 

Alto 

Thomas 

Shanon, ex-

diplomata 

Econômico Não 

Cooperação em 

lançamentos 

espaciais 

26 O Globo 28/03/2019 

EUA poderão fazer 

vistoria em 

Alcântara sem 

aviso prévio 

Informativo Matéria Mundo 
p. 24 / 

Alto 
AST Político Não 

Acordo não fere 

soberania 

nacional 

27 
Estado de 

São Paulo 
05/04/2019 

EUA terão controle 

de acesso em 

Alcântara 

Informativo Notícia Política 

p. 6 / 

Centro / 

Capa 

Gunter Rudzit, 

professor da 

ESPM; 

MINCT; Ivan 

Valente, 

deputado do 

PSOL. 

Econômico Sim 

Receita 

proveniente dos 

lançamentos 

28 
Estado de 

São Paulo 
07/04/2019 Para todos Informativo Nota Política 

p. 4 / 

Coluna 
- Social Não 

Fundo para 

desenvolviment

o das famílias 

de Alcântara 

29 
Estado de 

São Paulo 
13/06/2019 

Na velocidade da 

luz 
Informativo Nota Política 

p. 4 / 

Coluna 
- Político Não 

Cooperação 

para uso e 

exploração 

comercial de 

Alcântara 

30 
Folha de 

S.Paulo 
22/06/2019 Make great again Informativo Nota Poder 

p. 4 / 

Coluna 
- Político Não 

Cooperação 

para uso e 

exploração 

comercial de 

Alcântara 

31 
Estado de 

São Paulo 
17/07/2019 

Em comissão, 

acordo de 

Alcântara não 

avança com 

deputado 

Informativo Matéria Política 
p. 6 / 

Centro 

Perpétua 

Almeida, 

deputada 

(PCdoB-AC) 

Econômico Sim 

Participação no 

mercado 

espacial 

internacional 
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32 
Estado de 

São Paulo 
20/08/2019 Diálogo Informativo Nota Política 

p. 4 / 

Coluna 
- Político Não 

Manobra para 

votação do AST 

na Câmara 

33 
Estado de 

São Paulo 
22/08/2019 

Comissão aprova 

acordo com EUA 

para Base de 

Alcântara 

Informativo Matéria Política 
p. 8 / 

Baixo 
- Econômico Sim 

Participação no 

mercado 

espacial 

internacional 

35 O Globo 12/10/2019 
As concessões do 

país aos AUA 
Informativo Nota Mundo 

p. 29 / 

Baixo 
- Político Não 

Cooperação 

para uso e 

exploração 

comercial de 

Alcântara 

34 
Folha de 

S.Paulo 
12/10/2019 

Documentos 

contradizem versão 

de ministro sobre 

ampliação de base 

de Alcântara 

Informativo Matéria Ciência 
p. 45 / 

Alto 

Marcos Pontes / 

MCTI; 

MMFDH; 

Documento 

Social Sim 

Ameaça de 

remoção de 

famílias 

quilombolas 

36 
Folha de 

S.Paulo 
23/10/2019 

Câmara aprova 

acordo que permite 

uso comercial da 

base de Alcântara 

Informativo Matéria Ciência 

p. 39 / 

Baixo / 

Coluna 

- Econômico Não 

Recursos 

provenientes 

dos 

lançamentos 

37 
Estado de 

São Paulo 
23/10/2019 

Câmara aprova 

acordo para base 

de Alcântara 

Informativo Nota Política 
p. 4 / 

Centro 
- Politico Não 

Aprovação do 

AST 

38 
Estado de 

São Paulo 
25/10/2019 Primeiro mundo Informativo Nota Política 

p. 4 / 

Coluna 
- Político Não 

Melhoria da 

infraestrutura 

39 
Folha de 

S.Paulo 
13/11/2019 

Senado aprova 

acordo entre Brasil 

e EUA para uso da 

base de Alcântara 

Informativo Matéria Ciência 
p. 33 / 

Baixo 
- Econômico Não 

Recursos 

provenientes 

dos 

lançamentos 

40 
Estado de 

São Paulo 
13/11/2019 

Senado aprova uso 

da base de 

Alcântara pelos 

EUA 

Informativo Matéria Política 
p. 12 / 

Baixo 

Roberto Rocha, 

Senador e 

relator do 

projeto 

Econômico Não 

Desenvolviment

o e crescimento 

econômico 

41 
Folha de 

S.Paulo 
30/12/2019 Para o alto e além Informativo Nota Ciência 

p. 23 / 

Baixo 
- Político Não 

Americanos 

usarão base de 

Alcântara 
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42 
Folha de 

S.Paulo 
12/01/2020 

Implementação do 

5G só começa em 

2022, diz ministro 

da Ciência 

Informativo Matéria Ciência 
p. 56 / 

Alto 

Marcos Pontes / 

MCTI 
Econômico Não 

Participação no 

Mercado 

espacial 

internacional 

43 
Folha de 

S.Paulo 
18/01/2020 

Primeira estatal 

criada por 

Bolsonaro vai 

prestar serviços aos 

EUA 

Informativo Matéria Mercado 
p. 28 / 

Baixo 

Tarcísio Freitas, 

ministro de 

Infraestrutura 

Econômico Não 

Recursos 

Provenientes 

dos 

lançamentos 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

. 
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5.1 DISCUSSÃO DE CRITÉRIOS MORFOLÓGICOS 

 

5.1.1  Período de publicação 

 

 A investigação mostra que no recorte temporal escolhido para catalogação de material 

empírico englobando eventos relacionados às diversas fases de negociação e tramitação do AST 

EUA-Brasil, o primeiro material foi publicado no dia 01 de junho de 2017 e o último em 18 de 

janeiro de 2020, ambos pela Folha de S.Paulo. No período analisado, a cobertura está 

fortemente atrelada a eventos ocasionados por atores do campo político, correspondendo a 86% 

dos materiais, que trazem à superfície das notícias com mais frequência as manifestações de 

suas falas e atos em ocasiões públicas, reuniões, audiências e votações. De forma que a 

cobertura é síncrona aos acontecimentos do mundo político. 

 

5.1.2  Os títulos dos textos informativos 

 

Nesta etapa são analisados os títulos e subtítulos dos materiais textuais22 que constam 

no banco de dados quanto à transitividade. O propósito dessa etapa é identificar nas manchetes 

das matérias quais são os “processos de ação, em que um agente age em direção a um objetivo” 

(FAIRCLOUGH, 2016, p. 230).  

Um aspecto que é possível notar ao se extrair e isolar os títulos e subtítulos dos 

enunciados informativos é que as comunidades remanescentes de Alcântara e instituições que 

as representem raramente aparecem com sujeitos de ação. Em apenas uma ocasião (trecho em 

destaque na Figura 10), no subtítulo do Material 5 as comunidades são referidas como agentes 

sob o substantivo masculino no plural “moradores” e aparecem como agentes que 

“reivindicam” território e que “protestam” contra a forma como as medidas tomadas pelo 

governo não dialoga com eles. Outra ocorrência que faz referência aos moradores é subtítulo 

do Material 34, em que aparecem sob o substantivo “famílias”, seguido do adjetivo 

“quilombolas”, não como sujeitos da oração, mas como objetivos do agente “Plano de 

remoção”.  

 

 
22 Nem todos os materiais constantes no banco de dados possuem subtítulos. 
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Figura 10 - Ocorrência em que comunidades quilombolas aparecem como agentes de ação 

 
Fonte: jornal O Globo, publicado em 24/12/2017. 

 

Esta análise mostra que os entes governamentais, representados textualmente pelos 

termos participantes “Brasil e EUA”, “Governo”, “EUA” e “Brasil”, são os mais presentes 

como sujeitos de ação nos títulos e subtítulos, ocorrendo na maioria das vezes na posição inicial 

da oração, tendo como objetivo, em primeiro lugar, a negociação do AST para a base de 

Alcântara. Em seguida, aparece o elemento “Acordo”, em ocasiões que discutem aspectos 

internos da proposta, seguido do elemento textual “Bolsonaro”, que nas duas ocorrências 

sinaliza aproximação com o presidente dos EUA, Donald Trump. Por último, surgem as 

instâncias legislativas “Câmara” e “Senado”, como agentes que evocam aspectos de tramitação 

e aprovação do AST no Congresso Nacional. De forma que os entes governamentais são 

maioria entre os agentes dos processos de ação nas construções discursivas em títulos e 

subtítulos dos materiais informativos. Sinteticamente, o Quadro 7 demonstra de forma 

decrescente os processos de ação acionados nesta etapa de análise.  
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Quadro 7 - Principais agentes e processos de ação nos títulos e subtítulos dos materiais 

informativos 

Agentes participantes Ação Objetivo da ação 

Brasil e EUA 

...negociam... 

...fecham... 

...chegam... 

...buscam... 

...assinam... 

...assinam... 

...acordo sobre foguetes 

...acordo de Alcântara 

...a acordo sobre base de Alcântara. 

...acordos setoriais... 

...acordo que permite uso comercial... 

...acordo para uso de base... 

Governo 

...quer... 

...expôs... 

...quer.... 

...acelera... 

...quer... 

... retomar plano de ampliação... 

... nova proposta para uso da base... 

...atrair parceiros internacionais... 

...dissolução de empresa binacional 

...usar aluguel de Alcântara aos EUA... 

EUA 

...abrem... 

...prometem... 

...poderão... 

...terão...  

...negociação com Brasil... 

...acelerar acordo... 

...fazer vistoria em Alcântara sem aviso prévio 

...controle de acesso em Alcântara 

Acordo 

...foi... 

...vai... 

...vai...  

...prevê... 

...rejeitado pelo Congresso em 2000... 

...criar ‘áreas restritas’ 

...preservar soberania de Alcântara 

...acesso brasileiro a todas as áreas... 

Bolsonaro 
...defende... 

...se reúne... 

...maior aproximação com administração Trump 

...com o presidente dos EUA 

Câmara 
...aprova... 

...aprova...  

...acordo que permite uso comercial da base de 

Alcântara 

...acordo para base de Alcântara 

Senado 
...aprova... 

...aprova... 

...acordo entre Brasil e EUA para uso da base... 

...uso da base de Alcântara 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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5.1.3 Gênero e formato dos materiais 

 

Estrategicamente, os materiais escolhidos para esta análise são somente do gênero 

informativo. Entretanto, esse gênero pode ser subdividido em diversos subgêneros ou formatos. 

A tipificação dos materiais, conforme a classificação adotada (MARQUES DE MELO, 2016), 

mostra que o gênero em questão pode ser subdividido em nota, notícia, reportagem e entrevista. 

Em sua maioria, os textos publicados são do formato notícia (aqui denominados por 

escolha da pesquisa como matéria), correspondendo a 67% das ocorrências (29 textos). Em 

28% das vezes (12 textos), os jornais optaram por publicar as informações no formato nota. 

Dois materiais foram publicados em formato de entrevistas, o que corresponde a 5% do 

universo da pesquisa. Nenhum material foi publicado em formato de reportagem. Nos três 

veículos, há predominância de materiais informativos no formato matéria e a configuração das 

publicações por veículo é a seguinte: Folha de S.Paulo publicou 11 matérias, duas notas e uma 

entrevista; O Globo publicou sete matérias, duas notas e uma entrevista; Estado de São Paulo 

publicou 11 matérias, oito notas e nenhum material de outro formato (Tabela 2). 

 

Tabela 2 - Formatos dos materiais informativos analisados 

Quantitativo geral Quantitativo por veículo 

Formato Quantidade Folha de S.Paulo O Globo Estado de São Paulo 

Matéria 29 11 7 11 

Nota 12 2 2 8 

Entrevista 2 1 1 - 

Total 43 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

5.1.4  Distribuição do material por editorias 

 

A organização do material em espaços temáticos especializados dos veículos de 

comunicação segue processos organizacionais internos das redações, de forma que a 

classificação dos materiais nesses espaços mostra que os jornais investigados tendem a 

organizar os textos da seguinte forma: no jornal Folha de S.Paulo predomina uso dos espaços 
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de Ciências; em O Globo, os materiais aparecem com mais frequência nos editoriais País e 

Mundo; o Estado de São Paulo publicou seu material com mais frequência no caderno Política.  

A leitura do material, no entanto, levou à constatação de que nem sempre o teor das 

abordagens corresponde necessariamente ao espaço temático em que ele está inserido, vide, por 

exemplo, a grande quantidade de materiais pertencentes ao caderno temático de Ciência que, 

em nossa leitura, aborda o material pelo viés político ou econômico. O Quadro 8 sintetiza a 

organização do material por veículo. 

 

Quadro 8 - Distribuição do material por editoria 

Jornal Editoria/quantidade de material 

Folha de 

S.Paulo 

Ciência  

10 materiais 

Mundo  

2 materiais 

Poder 

1 material 

Mercado 

1 material 

O Globo 
País  

4 materiais 

Mundo  

4 materiais 

Página 2 

1 material 

Sociedade 

1 material 

Estado de São 

Paulo 

Política  

13 materiais 

Internacional 

3 materiais 

Economia 

1 material 

Caderno 2 1 

material 

Metrópole 1 

material 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

5.1.5 Posição dos materiais no layout dos jornais 

 

A posição dos materiais nas páginas dos jornais demonstra qual a disposição escolhida 

para a apresentação dos textos informativos. Do total, 17 materiais (40%) se encontram na parte 

superior das páginas, 13 textos (30%) foram publicados na parte inferior, 10 textos (23%) se 

encontram em colunas laterais e há três ocorrências (7%) no centro das páginas. Os resultados 

desta análise feita em cada veículo aponta que Folha de S.Paulo publicou cinco materiais no 

topo, sete materiais na parte de inferior e dois materiais em colunas laterais; O Globo publicou 

sete materiais no topo das páginas, um texto na parte inferior e dois em colunas laterais; quanto 

ao Estado de São Paulo, foram seis materiais em colunas laterais, cinco no topo, cinco na base 

e quatro na parte central de seus layouts, como apresenta a Tabela 3. 
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Tabela 3 - Posição dos materiais nas páginas impressas 

Quantitativo geral Quantitativo por veículo 

Posição Quantidade Folha de S.Paulo O Globo Estado de São Paulo 

Alto 17 5 7 5 

Centro 3 - - 3 

Inferior 13 7 1 5 

Colunas 10 2 2 6 

Total 43 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Nessa etapa de análise, evidenciou-se também que em quatro ocasiões o tema teve 

direito à chamada de capa na Folha de S.Paulo e Estado de São Paulo, conforme demonstram 

as Figuras de 11 a 14. 

 

Figura 112 - Material 9 com chamada de capa 

 
Fonte: Jornal Folha de S.Paulo. 
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Figura 12 - Material 19 com chamada de capa 

 
Fonte: Jornal Folha de S.Paulo. 

 

Figura 133 - Material 18 com chamada de capa 

 
Fonte: Jornal Folha de S.Paulo. 
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Figura 14 - Material 27 com chamada de capa 

 
Fonte: Jornal Folha de S.Paulo. 

 

5.2 DISCUSSÃO DOS CRITÉRIOS COGNITIVOS 

 

5.2.1  Fontes jornalísticas nos textos  

 

Quanto às fontes de informação que se manifestam nos textos, expondo posições, 

ideias e argumentos em torno do tema em seu nome ou em nome de organizações com que 



124 

 

possuem vínculos, a análise mostra que 40% dos textos, grande parte deles no formato notas, 

não faz menção explícita a fontes informativas, e em 60% dos materiais (26 textos) há 

acionamento de fontes. Essas fontes aparecem nos materiais nas modalidades única (em 16 

textos) ou combinada (em 10 ocorrências). 

 

5.2.2  Fontes únicas 

 

Em relação às fontes únicas, ou seja, ocasiões em que somente uma pessoa ou 

instituição se manifesta sobre o tema sem complemento de outras fontes na coposição dos 

materiais informativos, predomina em 56% das vezes a presença de sujeitos a quem interessam 

a implementação do AST EUA-Brasil, sejam eles agentes governamentais dos dois países, 

fontes diplomáticas, ministériais e entes institucionais; em 19% das vezes as fontes acionadas 

são pessoas consideradas especialistas na temática; em cerca de 12% das vezes as fontes únicas 

são entes do Cogresso Nacional; e em 12% das vezes as fontes foram outros materiais textuais 

(Tabela 4). 

 

Tabela 4 - Classificação das fontes únicas 

Fonte Quantidade 

Projeto do AST 9 

Especialista 3 

Legislativa 2 

Material textual 2 

Total 16 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

As fontes classificadas como ligadas ao Projeto do AST são Raul Jungman, ministro 

da Defesa (2016 a 2018); Aloysio Nunes, ministro de Relações Exteriores (2017 a 2019); Elton 

Santa Fé Zacarias, ministro de Ciência e Tecnologia (2016 a 2019); Luis Fernando de Aguiar, 

diretor da Comissão de Coordenação de Implantação de Sistemas Espaciais da FAB (2019 a 

2020); Marcos Pontes, atual Ministro de Ciência e Tecnologia23; Sérgio Amaral, embaixador 

 
23 O ministro Marcos Pontes aparece como única fonte em três ocasiões. Material 14: “Pontes defende uso 

comercial de Alcântara”, Estado de São Paulo, 02/11/2018; Material 16: “Os serviços de lançamento devem 
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do Brasil nos EUA (2016 a 2019); e o atual Ministro da Infraestrutura, Tracísio de Freitas. As 

fontes especializadas apresentadas nos textos são: Renata Amaral, diretora de comérco 

internacional da BJM Consultoria; Thomas Shannon, ex-diplomata norte-americano; e Marcelo 

Rech, jornalista fundador do Instituto InfoRel de Relações Internacionais e Defesa. Ainda na 

classificação de fontes únicas, aparecem os entes legislativos: Perpétua Almeida, deputada pelo 

Partido Comunista do Brasil (PCdoB-AC); e Roberto Rocha, senador pelo Partido da Social 

Democracia Brasileira (PSDB-MA) e relator da proposta do AST. 

As fontes governamentais demonstram alinhamento ideológico com o projeto de 

acordo com os EUA. Em sua falas, são recorrentes argumentos que defendem e criam condições 

estratégicas para a aprovação de tal medida. De forma geral, a maioria das falas destaca 

argumentos de um suposto desenvolvimento econômico – muitas vezes tecnológico – que 

somente seria possível a partir da participação do Brasil no setor espacial. As falas realçam 

também aspectos da política e cooperação internacional no setor espacial, e destacam que o 

status de protagonista nessa área só poderia existir a partir de uma aproximação com o governo 

norte-americano.  

O mesmo padrão de argumentação é identificado nas fontes especializadas, que em 

suas falas destacam a importância do AST e outros acordos de cooperação internacional entre 

Brasil e EUA. Essas fontes destacam o lucro financeiro que o país pode ter a partir do início da 

operação comercial da base de Alcântara e a conquista do status de aliado dos EUA. Termos 

como “grande negócio”24 “possibilidade de retorno financeiro”25 emergem dos textos.  

Quanto às fontes legislativas, aparecem a deputada Perpétua Almeida, do PCdoB-AC 

e o senador maranhense Roberto Rocha, do PSDB-MA. Na fala da parlamentar, há critica à 

tentativa do presidente da Comissão de Relações Exteriores, deputado Eduardo Bolsonaro 

(PSL-RJ), de votação do projeto do AST sem sua devida discussão em comissões 

parlamentares. Em fala atribuida ao senador maranhense, emerge a defesa de que o acordo com 

os EUA vai proporcionar “[…] o desenvolvimento do programa espacial nacional e a 

crescimento econômico da região”26. 

 
ter classe mundial”, O Globo, 11/01/2019; Material 42: “Implementação do 5G só começa em 2022, diz 

ministro da Ciência”, Folha de S.Paulo, 12/01/2020. 
24 Thomas Shannon, ex-diplomata e consultor de política internacional – Material 25, jornal Estado de São 

Paulo, 24/03/2019. 
25 Marcelo Reich, diretor do instituto InfoRel de Relações Internacionais – Material 21, jornal O Globo, 

16/03/2019. 
26 Material 40, jornal Estado de São Paulo, 13/11/2019. 
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Os veículos também recorrem à intertextualidade, ao utilizar outros textos como únicas 

fonte nos materiais informativos. São utilizados um texto informativo da agência Reuters e o 

próprio AST EUA-Brasil, sob os quais se constroem outras narrativas informativas. 

A análise de fontes únicas no corpus não mostra aquelas pertencentes às comunidades 

quilombolas, de seus representantes ou movimentos sociais a eles ligadas, mas centra-se quase 

todas as vezes em vozes que, em uníssono, argumentam em prol do projeto de abertura 

comercial da base de Alcântara.  

 

5.2.3  Fontes combinadas 

 

A utilização de fontes combinadas nos materiais informativos, ou seja, aqueles em que 

duas ou mais pessoas ou entidades falam em nome de si ou de instituições às quais estão 

vinculadas, pode ser confirmada em 10 ocasiões. Em 50% delas, todas as fontes que se 

manifestaram nos textos são ligadas ao projeto do AST EUA-Brasil. Em apenas uma ocasião 

esse tipo de fonte divide espaço com os representantes dos moradores das comunidades 

quilombolas de Alcântara e em outra ocasião com especialistas. Já as fontes especializadas 

dividem espaço em outros dois textos com fontes ligadas ao Poder Legislativo. A Tabela 5 

apresenta sinteticamente a combinação de fontes mapeadas nos materiais. 

 

Tabela 5 - Fontes combinadas presentes nos materiais 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Note-se que as fontes apresentam o mesmo padrão de argumentação, tanto no caso das 

fontes únicas, quanto das fontes combinadas. Nessa etapa de análise, o caso que mais chama a 

Fonte Quantidade 

Projeto do AST 5 

Projeto do AST + Atingidos  1 

Projeto do AST + Material textual 1 

Projeto do AST + Especialistas 1 

Especialistas + Legislativas 2 

Total 10 
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atenção é que aparecem pela primeira vez fontes ligadas às comunidades27. Elas são Yuri Costa, 

defensor público federal no Estado do Maranhão; e Danilo da Conceição Serejo Lopes, 

advogado alcantarense e pesquisador dos conflitos entre comunidades e base de lançamento. O 

jornal contrasta sua falas às do coronel Luciano Valentim Rechiuti, ex-diretor do CLA, e uma 

declaração oficial emitida pela Casa Civil.  

As fontes que representam os moradores das comunidades quilombolas argumentam 

que não houve benefícios às comunidades quilombolas desde a implantação da base naquela 

região. “[…] a tecnologia de ponta do CLA nunca melhorou a vida dos moradores”, declara o 

defensor público; já o advogado alcantarense afirma que a existência da base “[…] pouco 

melhorou a condição de vida dos moradores locais”. 

As fontes ligadas à base argumentam em prol da expansão do empreendimento 

tecnológico sobre área de cerca de 22 mil hectares. “É um projeto de Estado e o decreto ainda 

é válido”, afirma o coronel Rechiuti, ao abordar o decreto que designa parte do território do 

município de Alcântara para o CLA; a Casa Civil ameniza o discurso informando que uma 

possível “retirada” de moradores seria “objeto de discussão com a comunidade no momento 

oportuno”. 

É possível observar nos materiais a predominância de fontes ligadas ao projeto de 

abertura comercial da base de Alcântara em todos os jornais. Em dois veículos a disparidade 

entre fontes é chamativa: Folha de S.Paulo e O Globo, no contexto analisado, tendem a dar 

visibilidade a fontes ligadas ao projeto da base, sejam elas ligadas ao governo, instituições 

militares, autarquias ou entes diplomáticos, com mais intensidade do que o jornal Estado de 

São Paulo, veículo em que a análise de fontes combinadas mostra que, apesar de grande número 

de materiais que não mencionam fontes, quando o fazem, demonstram certo equilíbrio entre 

entes ligados ao projeto do AST, fontes legislativas e especialistas.  

No entanto, a busca por fontes ligadas aos movimentos de resistência e luta pelo direito 

das comunidades quilombolas de Alcântara mostrou que esses sujeitos são pouco considerados 

nas construções das narrativas informativas em todos os jornais. O Gráfico 1 mostra a 

ocorrência de fontes por veículo. 

 

 
27 O Globo. “Base espacial esbarra em disputa histórica”. 24 dez. 2017, p. 8. 
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Gráfico 1 - Ocorrência de fontes por veículo 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

5.2.4  Enquadramentos e argumentos  

 

Um dos aspectos centrais da análise é a forma como a temática é tratada pelos veículos 

de comunicação. A perspectiva de enquadramento adotada nessa investigação não se resume à 

simples oposição ou concordância com o tema em questão, mas se relaciona com a identificação 

de argumentos e ideias centrais que “quando reagrupadas e reinterpretadas, permitem obter 

resultados consistentes sobe graus de visibilidade, discutibilidade e accountability presentes 

nessa comunicação” (LOCATELLI, 2014, p. 167). 

Foram classificados como enquadramentos desenvolvimentistas aqueles em que 

predomina o alinhamento ideológico com o projeto do AST, baseado no conceito de 

Bielschovsky (1988) de desenvolvimentismo como: 

 

[...] a ideologia de transformação da sociedade brasileira definida pelo projeto 

econômico que se compõe dos seguintes pontos fundamentais: (a) a industrialização 

integral é a via de superação da pobreza e do subdesenvolvimento brasileiro; (b) não 

há meios de alcançar uma industrialização eficiente e racional através da 

espontaneidade das forças de mercado, e por isso, é necessário que o Estado a planeje; 

(c) o planejamento deve definir a expansão desejada dos setores econômicos e os 

instrumentos de promoção dessa expansão: e (d) o estado deve ordenar também a 

execução da expansão, captando e orientando recursos financeiros e promovendo 
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investimentos diretos naqueles setores em que a iniciativa privada for insuficiente. 

(BIELSCHOWSKY, 1988, p. 7). 

 

Foram classificados como críticos, conforme preconiza a teoría social do discurso de 

Norman Fairclough (2016), enquadramentos que denotem caráter denunciativo das construções 

argumentativas nos materiais, pois, como define o autor, para que algo seja considerado crítico, 

é preciso não apenas descrever as condições de produção, mas também trazer à tona aspectos 

das relações sociais que não estão inteiramente acessíveis a todos os participantes do discurso 

(FAIRCLOUGH, 2016, p. 33). 

Nos enquadramentos desenvolvimentistas observa-se que sobressaem aspectos 

decorrentes de uma reorganização de infraestrutura da base de Alcântara em que se permite o 

seu avanço sobre o território étnico naquele município, pautado por forte apelo econômico e 

político, sem tensionar, no entanto, os conflitos entre quilombolas e a base de lançamentos. Os 

enquadramentos críticos apresentam conexões e contextualizações sobre os acontecimentos em 

materiais com maior presença de pluralidade de vozes e contrapontos em torno do tema, 

levantando aspectos da luta pelas comunidades pelo seu direito ao território historicamente 

ocupado.  

Após decupagem do material, observa-se que em 93% das vezes (40 materiais) os 

enquadramentos principais são de caráter desenvolvimentista, apresentados sob o endosso de 

ideias fundamentadas em argumentos econômicos (21 ocorrências) e políticos (em 19 textos). 

Em um maior número de ocasiões predominam enquadramentos de cunho desenvolvimentista 

e, em menor número, críticos. Em 7% dos materiais analisados há ocorrência de 

enquadramentos críticos, que apresentam argumentos centrados em ideias que aludem a 

questões sociais ligadas ao coflito territorial. O Quadro 9 apresenta a organização dos materiais 

quanto aos enquadramentos e argumentos predominantes. 
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Quadro 9 - Enquadramentos e argumentos da cobertura jornalística 

Enquadramentos e argumentos Quantidade 

Econômico 

Recursos provenientes de lançamentos 11 

Participação no mercado espacial 7 

Criação de empresa estatal para atender parceiros internacionais 1 

Prejuízos financeiros em acordo com a Ucrânia 1 

Desenvolvimento e crescimento regional 1 

Político 

Cooperação para uso da base 11 

Melhorias em infraestrutura na base 3 

Soberania nacional preservada  2 

Tramitação do AST no Congresso 2 

Negociação do AST 1 

Social 

Conflitos territoriais 2 

Fundo para desenvolvimento das comunidades quilombolas 1 

Total  43 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Nos enquadramentos desenvolvimentistas há a mobilização de argumentos 

econômicos com forte apelo a valores que supostamente se arrecadaria como resultado da 

operacionalização de atividades comerciais de lançamentos no CLA. Entretanto, não há 

consenso nos valores apresentados pelos jornais. Nessa categoria há também presença de ideias 

que realçam também de modo ufanista a inserção do Brasil no seleto grupo de países que 

participam do mercado espacial.  
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5.2.4.1 Argumentos econômicos  

 

Dos três veículos investigados, apenas no jornal O Globo não foi possível identificar 

materiais em que se recorra a argumentos que explicitem valores relativos à atividade de 

lançamento de foguetes em Alcântara. No período analisado, a aparição de materiais com 

referência a valores tem início em junho de 2018, quando a Folha publicou a matéria intitulada 

“FAB quer arrecadar R$ 140 milhões ao ano com ‘aluguel’ da base de Alcântara”, cujo texto 

ressalta que “a estimativa do órgão é que seria possível arrecadar R$ 140 milhões por ano 

apenas om taxas de lançamentos”, e em outro trecho do texto, realça que “[...] o Brasil poderia 

assim participar do mercado mundial espacial que movimenta cerca de US$ 330 bilhões ao 

ano”28. No mês seguinte, o mesmo jornal publicou entrevista com Luis Fernando Aguiar, da 

Comissão de Coordenação de Implantação de Sistemas Espaciais da FAB, em que a fonte diz 

“Estamos focando primeiramente no lançamento de pequenos e nanosatélites, na faixa de R$ 

50 milhões para cada lançamento. Dependendo do númeto de lançamentos, podemos chegar 

a dez, 15 lançamentos por ano”29. Uma semana depois, o jornal públicou que “É prioridade para 

o governo brasileiro avançar com o acordo de salvaguardas tecnológicas para poder alugar aos 

americanos a base de lançamento de foguetes em Alcântara (MA), negócio cuja receita anual 

pode chegar a R$ 1,5 bilhão (US$ 5,8 bilhões)30.  

Em matéria publicada em dezembro de 2018, que abordava as negociações entre Brasil 

e EUA para um acordo no setor espacial, o jornal Estado de São Paulo abordou aspectos da 

receita a ser obtida com as atividades comerciais na base de Alcântara, ao se referir ao já eleito 

presidente Jair Bolsonaro. O jornal escreve que “a intenção do atual e do futuro governo é 

permitir que outros países utilizem a base de Alcântara, o que abriria um comércio estimado 

em R$ 140 milhões ao ano para o Brasil”31.  

A ocorrência de valores aparece novamente durante o ano seguinte. Em 19 de março 

de 2019, um dia após a assinatura do AST na capital norte-americana, a Folha publicou: 

“segundo estimativas do Ministério da Defesa, o Brasil poderá faturar até US$ 10 milhões 

 
28 Folha de S.Paulo. “FAB quer arrecadar R$ 140 milhões ao ano com 'aluguel' da base de Alcântara”. 17 jun. 

2018, p. 30. 
29 Folha de S.Paulo. “Governo quer usar aluguel de Alcântara para alavancar programa espacial”. 3 ago. 2018, p. 

31.  
30 Folha de S.Paulo. Chefe da Defesa dos EUA discute cooperação militar e Maduro em tour ao Brasil. 11 ago. 

2018, p. 12. 
31 Estado de São Paulo. Agenda com os EUA incluem 10 prioridades. 3 dez. 2018, p. 8. 
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alugando a base para lançamentos”32. Posteriormente, em matéria que discute questões 

ligadas ao controle de acesso que norte-americanos exercerão na base de Alcântara, com base 

no texto do AST, o Estado de São Paulo realça que “[...] o fato de o Brasil não ter aprovado o 

acordo no passado fez com que o País perdesse US$ 3.9 bilhões em receitas de lançamentos 

de satélites nos últimos 20 anos”33. Após a aprovação do AST na Câmara, novamente a Folha 

levanta que o “[...] o Brasil poderá faturar até US$ 10 bilhões (R$ 41 bilhões) alugando a base 

de Alcântara”34. O texto se repete ipsis litteris na matéria da Folha que, meses depois, informa 

a aprovação da proposta no Senado35. 

Em 2020, somente a Folha recorreu a valores em matéria sobre a criação da estatal 

NAV Brasil, empresa que prestará serviços logísticos durante lançamentos realizados a partir 

da base de Alcântara. Dessa vez, o jornal afirma que “[...] em 20 anos o governo estima faturar 

cerca de R$ 15 bilhões (em valores atuais)”36 

De modo sintético, no universo da pesquisa, Folha de S.Paulo e Estado de São Paulo 

disputam discursivamente os argumentos econômico com apelo aos recursos provenientes da 

exploração comercial da base de Alcântara, entretanto, esse tipo de argumentação é mais 

recorrente na Folha.  

Outra categoria de argumentos presentes no enquadramento desenvolvimentista diz 

respeito ao constante realce, por parte dos jornais e fontes, da inserção do Brasil no mercado 

espacial internacional. Nesses materiais, a base de Alcântara aparece sempre de forma positiva, 

como local estratégico de lançamentos, por conta de sua posição geográfica a apenas três graus 

da linha do Equador, fato que ocasiona significativa economia de combustíveis necessários aos 

lançamentos e, por isso, a estrutura atrai interesse de diversos países que não dispoem de bases 

espaciais com o mesmo posicionamento estratégico de Alcântara. A perspectiva apresentada 

nos materiais é a de que o AST seria a condição indispensável para que o país alcançasse 

potencial internacionalização de suas atividades espaciais.  

Em março de 2018, Folha publica, embasada em texto agência Reuters, que empresas 

americanas associadas ao Conselho de Iniciativa Espacial propõem a utilização da base de 

Alcântara como um “Espaçoporto comercial”37 e esperavam a assinatura de um acordo de 

 
32 Folha de S.Paulo. “Brasil e EUA assinam acordo que permite uso comercial da base de Alcântara”. 19 mar. 

2019, p. 46. 
33 Estado de São Paulo. “EUA terão controle de acesso em Alcântara”. 5 abr. 2019, p. 6. 
34 Folha de S.Paulo. “Câmara aprova acordo que permite uso comercial da base de Alcântara”. 23 out. 2019, p. 

39.  
35 Folha de S.Paulo. “Senado aprova uso da base de Alcântara pelos EUA”. 13 nov. 2019, p. 12. 
36 Folha de S.Paulo. “Primeira estatal criada por Bolsonaro vai prestar serviços aos EUA”. 18 jan. 2020, p. 28.  
37 Folha de S.Paulo. “Para EUA, Brasil não é ‘amigo de verdade’”. 9 mar. 2018, p. 14.  
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salvaguardas com o Brasil. Em junho do mesmo ano, O Globo publica sobre a disposição do 

governo norte-americano em negociar um novo trato com o Brasil. Para o jornal, “O acordo 

com os americanos é condição para qualquer parceria no setor espacial que tenha crances de 

prosperar”38 

Em 2019, o jornal O Globo entrevista o recém-empossado Ministro de Ciência e 

Tecnologia e Inovações, Marcos Pontes. Já no título do enunciado informativo o jornal 

seleciona um trecho da fala do Ministro que denota o ideal desenvolvimentista: “Os serviços de 

lançamento devem ter classe mundial”39. No lead da entrevista, o jornal faz menção a Carlos 

Augusto Teixeira de Moura mencionado-o como homem “que conhece os dafios para tornar o 

Centro de Lançamentos de Alcântara (CLA), no Maranhão, uma base para lançamentos 

comerciais e satélites estrangeiros”.  

Em outra ocasião, ao anunciar o recém-negociado, mas ainda não assinado acordo com 

os EUA, chama atenção que os jornais Estado de São Paulo e Folha de S.Paulo defendem o 

AST como condição para o pleno funcionamento do CLA. O primeiro veículo escreve que “A 

ausência do acordo de proteção limita o uso da base brasileira” e complementa que “[...] o 

acordo abre portas para uma série de parcerias empresariais no setor e coloca o país, com 

mais força, no debate sobre cooperação espacial”40; e a Folha, argumenta que “Sem o trato, 

a base ficaria limitada, já que 80% do mercado espacial usa tecnologia americana”41. 

Em entrevista com o ex-diplomata americano e conselheiro de política internacional, 

Thomas Shannon, o Estado aborda a primeira visita presidencial de Jair Bolsonaro aos EUA, 

realizada entre 17 e 20 de março de 2019, ocasião em que foi assinado o AST EUA-Brasil, 

tratado como uma experiência “bem-sucedida para os dois lados e mostrou o aumento do 

nível de confiança dos EUA no Brasil”. Em outro trecho do mesmo texto, recorre a uma fala 

da fonte em que suscita novamente o termo “confiança” em referência à aproximação dos dois 

países na área comercial. Shannon diz: “Se você olhar todas as coisas juntas – a OCDE, o status 

de aliado preferencial fora da Otan, o acordo de salvaguardas tecnológicas -, isso significa 

muito para o Brasil em termos de nível de confiança”42. 

 
38 O Globo. “EUA abrem negociação com Brasil para uso de Alcântara”. 05 jun. 2018, p. 6. 
39 O Globo. “Os serviços de lançamento precisam ter classe mundial”. 11 jan. 2019, p. 23.  
40 Estado de São Paulo. “Brasil e EUA fecham acordo de Alcântara”. 11 mar. 2019, p. 12. 
41 Folha de S. Paulo. “Brasil e EUA chegaram a acordo sobre base de Alcântara após 20 anos de negociação”. 12 

mar. 2019, p. 30.  
42 Estado de São Paulo. “Ex-diplomata diz que Brasil ganhou confiança dos EUA”. 24 mar. 2019, p. 14. 
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Ao informar sobre a tentativa do deputado Eduardo Bolsonaro (PSL-RJ) em acelerar 

a votação do AST sem que o documento tivesse sido discutido nas comissões, o Estado também 

escreve que o trato com os EUA é “o mais significativo” entre as conquistas do governo 

Bolsonaro e ralça que se aprovado, o documento vai permitir “[...] a exploração comercial da 

estrutura”43, em referência à base de Alcântara. Menos de um mês depois, quando o AST foi 

aprovado na Câmara dos Deputados, primeira instância de apreciação da proposta no Congresso 

Nacional, o Estado novamente ressalta a importância do AST para o país: “A ausência de um 

acordo de proteção limita o uso da base brasileira.”44 

Quanto aos argumentos econômicos que destacam e fazem referência à participação 

do Brasil no mercado internacional de lançamentos de foguetes, há ocorrência em todos os 

veículos investigados, de forma que tais ideiais se concentram majoritariamente em materiais 

publicados pelo Estado de São Paulo. 

 

5.2.4.2  Argumentos políticos 

 

A análise mostra que, no período investigado, há também forte apelo político 

mobilizado nos materiais. Os principais argumentos e ideias levantados pelos jornais são a 

possibilidade de cooperação internacional, realçando em 11 oportunidades aspectos de possível 

colaboração entre o governo brasileiros e outras nações no setor espacial.  

Detaque-se o jornal Estado de São Paulo, que publicou matéria em que utiliza a 

metáfora “emprestar” no título, e expõe no texto da matéria que o AST vai permitir “o uso da 

base de Alcântara, no Maranhão, para lançar satélites americanos e de outras nações que 

usam tecnologia do país”45. O substantivo “uso” é um termo frequentemente utilizado em todos 

os veículos, como forma de amenizar discursivamente a exploração comercial da base. 

Na classificação de argumentos políticos, um jornal especificamente advogou em prol 

da defesa de que o projeto não fere a soberania nacional. O Globo, publicou duas matérias no 

período de 12 dias, entre 16 e 28 de março de 2019, em que aborda especificamente essa 

temática, manifestando-se explicitamente a favor da proposta no primeiro texto, em que afirma 

no título “Acordo com EUA vai preservar soberania de Alcântara”. O material segue 

abordando que “[...] não haverá restrição de acesso a brasileiros no espaço de trabalho 

 
43 Estado de São Paulo. “Em comissão, acordo de Alcântara não avança com deputado”. 17 jul. 2019, p. 6. 
44 Estado de São Paulo. “Comissão aprova acordo com EUA para base de Alcântara”. 22 ago. 2019, p. 8. 
45 Estado de São Paulo. “Brasil propõe emprestar base de Alcântara”. 28 set. 2017, p. 17. 
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reservado a americanos” (Material 21). No segundo texto, que aborda a soberania nacional 

(Material 26), o jornal publicou um enunciado intitulado “EUA poderão fazer vistoria em 

Alcântara sem aviso prévio”. Apesar de discutir pontos referentes a condições e regras para a 

circulação de pessoas na base após a implementação do AST, o jornal é categórico em afirmar 

que o texto do acordo “confirma a expectativa de que o Brasil mantém a soberania em todas 

as áreas do centro de lançamento”.  

Outros argumentos presentes nessa categoria são os relacionados a melhorias de 

infraestrutura na base, um dos pontos críticos do conflito entre CLA e comunidades 

quilombolas daquela região, pois o investimento em melhorias na base envolve megaprojetos 

que impactam diretamente as comunidades no entorno da base, principalmente o projeto de 

ampliação sobre parte do território em que estão assentadas, um território étnico reconhecido, 

mas não titulado. No primeiro texto em que foi possível identificar esse argumento, publicado 

pela Folha de S.Paulo, o termo “plano de ampliação” surge no título e o texto segue 

explicitando a intenção de uso de território quilombola para ampliação da base.  

 

O governo quer resgatar o plano de ampliação da base de Alcântara com o uso de 

áreas quilombolas, afirmou o ministro da Defesa, Raul Jungman.  

Segundo ele, foi solicitado à Casa Civil a retomada da discussão. O ministro afirmou 

que já há acordo com lideranças quilombolas para a cessão desses 12 mil hectares 

ao centro de lançamento de satélites, que fica no Maranhão. 

A ideia é aumentar o número de plataformas de lançamento, permitindo que o país 

feche acordos de uso da base com mais países e ganhe mais dinheiro com o centro. 

O plano de ampliação de Alcântara para 20 mil hectares é antigo. Um acordo 

começou a ser gestado ainda no governo Lula, mas nunca chegou a ser finalizado com 

a efetiva extensão da área [...]. 

 

Entretanto, o texto não discute os emblemáticos conflitos territoriais e socioambientais 

decorrentes dos remanjamentos quilombolas ocorridos anteriormente, não apresenta fontes 

ligadas aos atingidos pela medida ou faz qualquer referência à mobilização das comunidades 

existentes naquela localidade.  

O segundo texto, publicado pelo Estado de São Paulo, limita-se a relatar que o 

Ministério da Infraestrutura “planeja melhorar os acessos ao Centro de Lançamento, com a 

construção de um aeroporto (só há um aeródromo por enquanto) e ampliação do porto”, 

sem, no entanto, mencionar que as áreas do entorno do CLA são reconhecidas como território 

quilombola e que qualquer ampliação incorreria em violação dos territórios que carecem de 

titulação. 
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5.2.4.3  Argumentos sociais 

 

Cada um dos jornais investigados publicou somente um material que possui 

predominância de argumentos de cunho social. Os materiais constantes nessa categoria são 

aqueles em que se levantam vozes ligadas às comunidades quilombolas de Alcântara e 

representações de movimentos sociais ligados a seus interesses, ou mesmo em que discutem a 

situação de conflito entre quilombolas de base de lançamento. 

O primeiro texto, publicado em 24 de dezembro de 2017 por O Globo (Material 5), 

discute o que chama no título de “disputa histórica”, referindo-se aos conflitos territoriais que 

se estabeleceram na região desde a implantação da base de Alcântara na década de 1980.  

O texto prossegue:  

 

A possibilidade de ampliação do Centro de Lançamento de Alcântara (CLA), no 

Maranhão, tem tirado o sono de moradores do município. Implantada na década de 

1980 com o deslocamento de 312 famílias que moravam na faixa litorânea, a base de 

Alcântara ocupa 8.713 hectares e está subutilizada desde 2003, quando um foguete foi 

acionado subitamente, antes da data prevista, e pegou fogo, matando 21 pessoas. Por 

falta de foguete, a base nunca colocou um satélite na órbita da terra [...] 

 

Em outro trecho o material levanta problemas decorrentes da medida de 

remanejamento das comunidades quilombolas durante a implantação da base de Alcântara, 

indicando com aspas o texto de fontes ligadas aos movimentos quilombolas: 

 

O problema é que, para abrigar novos sítios de lançamento, o CLA tem que aumentar 

de tamanho. A estimativa é que terá que avançar mais 12.645 hectares sobre o 

município, obrigando a retirada de famílias e restringindo o acesso ao mar de 

comunidades que hoje vivem da pesca. Segundo o coronel Luciano Rechiuti, diretor 

do CLA, o objetivo é fazer o que não foi feito desde a década de 1980: a segunda 

etapa do plano diretor da base. Na prática, a área de expansão ocupará uma faixa de 

praia de pelo menos 10 quilômetros, o dobro da usada atualmente. 

Em 1991, um decreto do então presidente Fernando Collor de Mello declarou de 

utilidade pública 62 mil hectares no município de Alcântara, área totalmente reservada 

ao CLA. Segundo a Casa Civil da Presidência da República, o que está em discussão 

agora é a efetiva utilização da área, mas ainda não se sabe quantas pessoas terão que 

ser removidas. Apesar do decreto de 1991, desde 2008 ações na Justiça estabeleceram 

um conflito fundiário, já que os moradores da região pedem titulação de terras por 

meio do programa de regularização de áreas quilombolas. Em 2010, o assunto foi 

parar na Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal. 

O reassentamento feito entre 1986 e 1987 deixou marcas na população. Os 

moradores foram retirados da faixa litorânea e transferidos para agrovilas distantes do 

mar. A ideia era transformá-los em pequenos produtores rurais. Segundo o defensor 

Yuri Costa, da Defensoria Pública da União, sem irrigação, a maioria das plantações 

não prosperou e ainda hoje as famílias percorrem 20 quilômetros de bicicleta 

para conseguir pescar. 

Segundo relatório do Conselho Nacional dos Direitos Humanos, que esteve em 

Alcântara em agosto passado para ouvir os moradores, a Agrovila Marudá, uma das 
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formadas por reassentados, não tem sequer escola de ensino fundamental e médio 

e os jovens têm que ir para São Luís para estudar. Cerca de 40 casas estavam 

vazias e as famílias foram para a periferia da capital, em busca de emprego [...]. 

 

A referência aos conflitos territoriais em Alcântara também é abordada no Material 

34, publicado pela Folha de S.Paulo, em 12 de agosto de 2019. O texto se baseia em 

documentos produzidos por um grupo interministerial que revelam plano para remoção de 350 

famílias quilombolas daquele município.  

 

Uma série de documentos produzidos por um grupo de trabalho formado por onze 

ministérios, obtida pela Folha, demonstra que está em fase avançada um plano de 

remoção de cerca de 350 famílias quilombolas de Alcântara, no Maranhão.  

O objetivo é permitir a ampliação do CLA (Centro de Lançamentos), comandado 

pela Aeronáutica, a fim de alugar espaços para operações de outros países como 

os EUA, uma das prioridades do governo Jair Bolsonaro. "Quanto a expandir, nós não 

temos em mente agora essa expansão" [...].  

[...] O grupo é formado por onze ministérios, órgãos como o Incra, e fundações como 

a Palmares. Os papéis incluem mapas e atas das conversas que mostram todo o plano 

de expansão da área e a consequente retirada das famílias, o que poderia ocorrer 

até setembro de 2020. 

“Será necessário realizar o deslocamento de famílias (aproximadamente 350) de 

alguns quilombos de Alcântara para áreas mais distantes da faixa litorânea, onde 

outras comunidades já se encontram situados”, diz, por exemplo, uma 

apresentação do MMFDH (Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos). 

O mesmo documento reconhece: “Essa iniciativa, como já sabemos, trará alterações 

na delimitação do território que tradicionalmente [os quilombolas] ocupam, bem 

como aos modos de vida das comunidades afetadas e sua relação com os recursos 

naturais ali encontrados” [...]. 

 

O último material que apresenta argumetos sociais é a nota publicada pelo jornal 

Estado de São Paulo intitulada “Para todos” (Material 28), em que realça o pedido feito pelo 

relator do AST, senador Roberto Rocha (PSDB-MA), para que haja a destinação de recursos 

obtidos com lançamentos em Alcântara para a criação de um fundo “[...] com até 2% do 

arrecadado com o aluguel da base de Alcântara para comunidades carentes do maranhão 

[...]”.  

A análise de enquadramentos e argumentos no corpus da pesquisa, sintetizada no 

Gráfico 2, apresenta a discussão do projeto de abertura comercial da base de Alcântara, 

representada pelo AST EUA-Brasil evidenciando que há pouco espaço nos veículos 

investigados para a discussão de conflitos territoriais existentes naquela região. O debate por 

eles gerado tem centralidade em aspectos econômicos e políticos da proposta exploração 

comercial da base.  
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Gráfico 2 - Classificação de argumentos por veículo 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

5.2.5  Oposição ao enquadramento central 

 

A busca de oposições ao enquadramento central, por meio da leitura do material 

empírico, em que se possa identificar manifestação de posicionamentos e questionamentos que 

confrontem os enquadramentos predominantes, mostra que em 84% das vezes os jornais não 

contrapõem informações das fontes. Quando o fazem, em 16% do material os jornais levantam 

pontos sobre o risco à soberania nacional (Materiais 15 e 19), citam ou reproduzem falas da 

oposição ao governo na Câmara dos Deputados (Materiais 27, 31 e 33) e em dois textos de 

argumentos sociais, ou seja, cuja perspectiva é mais direcionada ao direito das comunidades 

remanescentes, os veículos fazem contraste com falas de fontes ligadas ao projeto de 

implantação da base. 

No material 34, em que o jornal Folha de S.Paulo aborda um planejamento 

interministerial para remoção de famílias quilombolas, contraditoriamente não há nenhuma 

fonte que fale em prol das 350 famílias mencionadas no texto, principais interessadas em uma 

medida que modifique sua situação de vida. Entretanto, o mesmo texto apresenta uma fala do 

Ministro de Ciência, Tecnologia e Inovação, Marcos Pontes, e uma nota emitida pelo mesmo 

Ministério ao jornal, em que é negada a possibilidade de remoções.  
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Tabela 6 - Oposições aos enquadramentos predominantes 

Oposição ao enquadramento Quantidade 

Não 36 

Sim 7 

Total 43 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

5.3 CONSIDERAÇÕES SOBRE APAGAMENTOS QUILOMBOLAS NO DISCURSO 

JORNALÍSTICO 

 

A coletânea de materiais informativos analisados mostra que o ciclo informativo sobre 

o AST EUA-Brasil perde força após a aprovação da proposta no Senado em 13 de novembro 

de 2019, última etapa de sua tramitação no Congresso, não repercutindo, posteriormente, nem 

mesmo na promulgação da proposta pelo presidente Jair Bolsonaro em 05 de fevereiro de 2020. 

As notícias publicadas pelos jornais no formato impresso no período estudado não englobam 

acontecimentos ligados à mobilização das comunidades quilombolas, como a denúncia contra 

o Estado Brasileiro feita junto à Organização Internacional do Trabalho, em 04 de abril de 

201946, ou a audiência pública “Direitos Étnicos e Acesso a Políticas Públicas das Comunidades 

de Alcântara”, realizada entre moradores, lideranças e Ministério Público uma semana depois47.  

Ainda que haja forte presença de argumentos políticos nos textos, em que se ressaltam, 

entre outros aspectos, procedimentos regimentais da tramitação de propostas de leis no 

Congresso, percebe-se também que ocasiões que poderiam gerar visibilidade positiva para as 

comunidades quilombolas são preteridas pelos jornais. Note-se, por exemplo, que a Comissão 

de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados realizou diligência às comunidades 

quilombolas de Alcântara nos dias 04 e 05 de julho de 201948, e na semana seguinte se reuniu 

em Brasília – DF com moradores das comunidades quilombolas, pesquisadores, Ministério 

Público, políticos e movimentos sociais para discutir a situação dos quilombos a partir da 

recém-assinada proposta de acordo com os EUA49, entretanto, esses acontecimentos não entram 

no repertório de assuntos abordados pelos jornais ao tratar do AST EUA-Brasil.  

 
46 A esse respeito ver: https://cutt.ly/1fA8Too 
47 A esse respeito ver: https://cutt.ly/WfA8Yr8 
48 A esse respeito ver: https://cutt.ly/OfA8UbW 
49 A esse respeito ver: https://cutt.ly/7fA8IdW 

https://cutt.ly/1fA8Too
https://cutt.ly/WfA8Yr8
https://cutt.ly/OfA8UbW
https://cutt.ly/7fA8IdW
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Na construção de um discurso jornalístico sobre os conflitos entre quilombolas e a base 

de lançamento, no universo da pesquisa, os jornais geram pouca visibilidade aos atingidos no 

período de maior latência da discutibilidade em torno da proposta, sem que haja presença 

equânime de fontes ligadas às comunidades quilombolas ou mesmo de enquadramentos que 

favoreçam a sua histórica luta pelo reconhecimento e posse do território étnico. Ainda que 

argumentos sociais sejam acionados em três materiais, note-se que o direito de fala é limitado, 

ocorre em apenas uma ocasião e quem fala não são moradores das comunidades, ou lideranças 

atingidas pela proposta, mas representantes de instituições que advogam em favor dos direitos 

quilombolas no país.  

Dessa forma, o debate e a visibilidade que os jornais impressos geram em torno de um 

acontecimento de caráter público, de interesse e amplitude internacionais, que também 

rememora um emblemático capítulo de retirada compulsória de famílias de um grupo étnico de 

seu território, foi limitado a argumentos e ideias desenvolvimentistas, centralizadas na 

discussão de aspectos econômicos e políticos de uma proposta que flui de instâncias 

governamentais para os jornais e desses para a sociedade (para sua audiência mais 

precisamente), limitando a discussão do assunto em âmbitos político e social (MAIA, 2008), 

gerando poucos sentidos midiáticos que favoreçam o grupo quilombola. 

A visibilidade midiática gerada em torno da discussão do AST EUA-Brasil, a exemplo 

da cobertura jornalística da implantação da base, durante a década de 1980, é centrada em 

posicionamentos majoritariamente governamentistas (LIMA; LOCATELLI, 2019), e 

demonstra a reprodução do racismo midiático (VAN DIJK, 2007), muitas vezes imperceptível 

e que opera silenciosamente na mídia. Em consequência, a qualidade do debate é exígua, pois, 

sem que se garanta igualdade participativa e argumentativa dos movimentos sociais, moradores 

atingidos e demais instituições que lhes são favoráveis, a mídia informativa contribui para um 

cenário de segregação social-midiática que limita a articulação e luta dessas comunidades pelo 

direito de existir. 

Limitando-se o espaço de produção das diferenças e contrastes argumentativos, a 

visibilidade, condição sine qua non para a produção de sentidos em uma sociedade 

midiacentralizada, torna-se um capital restrito a poucos no campo da produção midiática. 

Relembra-se as palavras do antropólogo Kabenguele Munanga, quando diz que “não se pode 

ignorar que silenciar o discurso dos oprimidos, da diferença marginalizada, é também uma 

maneira de aniquilá-los, de torná-los de fato invisíveis, decretando sua anomia, sua ausência 

enquanto grupo” (MUNANGA, 1996, p. 97).  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O percurso de análise traçado nesta dissertação, com foco de investigação centrado na 

produção de visibilidade midiática por parte da mídia informativa em torno dos atores sociais, 

enquadramentos e trocas argumentativas em função da discutibilidade do Acordo de 

Salvaguardas Tecnológicas (AST), firmado entre Estados Unidos e Brasil no ano de 2019, teve 

como vetor inicial a concepção do jornalismo enquanto uma prática discursiva moldada por 

uma prática social, ou seja, moldado por condições sociopolíticas e culturais específicas que 

arbitram em grande medida a produção de textos informativos na sociedade. A análise da 

situação empírica visa responder qual tratamento jornalístico recebem as comunidades 

quilombolas no contexto de negociação, assinatura, discussão, aprovação e promulgação do 

AST EUA-Brasil nos três maiores jornais impressos brasileiros. 

De forma sintética, a pesquisa revela que a cobertura jornalística realizada por três dos 

maiores e mais prestigiados veículos impressos de comunicação do país centra-se em materiais 

do gênero informativo, no formato de matérias, que não dão conta da complexidade do 

acontecimento social. Os materiais dão preferência às fontes ligadas ao governo brasileiro, 

especialistas e entes do Poder Legislativo, que de forma geral corroboram projeto do AST EUA-

Brasil. Além disso, os jornais apresentam abordagens anguladas quase sempre pela exaltação 

de aspectos econômicos e políticos da parceria com os EUA em detrimento de argumentos 

sociais. Desse modo, adotam enquadramentos de cunho desenvolvimentista que veem o Centro 

de Lançamento de Alcântara na maioria das vezes como algo positivo para o país e para a região 

em que está instalado, não tensionando nos textos conflitos sociais e territoriais latentes. Na 

maioria das vezes, os jornais também não contestam ou contrapõem os argumentos centrais 

dessas construções discursivas. Em outras palavras, a mídia impressa mainstream executa uma 

cobertura de viés governamentista que empobrece o debate público sobre o AST EUA-Brasil e 

contribui significativamente para a ivisibilidade quilombola. 

A concepção adotada nesta pesquisa leva em consideração que a mídia informativa é 

essencial para a compreensão dos fenômenos sociais, pois possibilita um ambiente para a 

construção de entendimentos mais ou menos harmônicos sobre a estrutura social em que está 

inserida. Nesse sentido, o jornalismo agrupa processos de produção, circulação e consumo 

textual que resultam não somente em uma forma específica de conhecimento circulante e 

consumível, mas também em uma forma de ação sobre o mundo.  
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Os textos informativos, especialmente aqueles veiculados pela imprensa, considerando 

a legitimidade e a influência que ela ainda guarda, conservam em si aspectos importantes das 

lutas que se desenrolam na sociedade da qual o jornalismo participa enquanto instituição social 

e política legítima, não apenas observando e reportando, mas também argumentando, 

restringindo e ampliando condições para o debate aberto das coisas públicas. É preciso lembrar, 

nesse ponto, que Norman Fairclough (1995, p. 52) considera que os textos jornalísticos são 

importante foco de investigação em uma sociedade, pois “[…] constituem um barômetro 

sensível da mudança. 

Portanto, uma investigação que vise evidenciar e demonstrar aspectos opacos de um 

evento comunicativo pode encontrar nos textos da mídia informativa um indicativo das 

conjunções sociopolíticas em torno da situação discursivo-midiática em que interagem veículos 

de comunicação e atores sociais, resultando em circunstâncias de visibilidade desses atores em 

torno de um interesse, ou seja, a construção de horizontes na arena mediática para os agentes 

do campo sociopolítico. Tais agentes são identificados nesta pesquisa como entes (cidadãos e 

instituições) ligados ao à implementação do projeto do AST EUA-Brasil e, em outro polo, 

aqueles que defendem o direito ao território étnico reconhecido e historicamente ocupado pelas 

comunidades remanescentes de quilombos de Alcântara/MA.  

Como ressalta Rousiley Maia (2008), a esfera de visibilidade midiática é 

essencialmente o âmbito da circulação de pontos de vista e ideias, um ecossistema onde a 

exposição de argumentos resulta na construção discursiva e produção de sentidos sobre as 

questões sociais. Nesse sentido, a mídia informativa não pode ser vista somente como 

dispositivo para discussão de assuntos por parte dos atores sociais, pois ela mesma se configura 

como um ator que propala argumentos e reflexões sobre os acontecimentos. Portanto, 

evidenciar os enquadramentos resultantes da construção discursivo-midiática em torno de um 

evento comunicativo gera mais entendimento sobre condições de visibilidade propiciadas a 

determinados acontecimentos. Como lembra Carlos Locatelli (2014), as cadeias argumentativas 

nos textos midiáticos são evidências da manifestação dos atores, sendo é possível, a partir delas, 

identificar a duração, intensidade e repercussão desses na construção de um debate público.  

Em se tratando de minorias sociais, como a população quilombola, o quadro teórico 

demonstra que essas pessoas são alvo de uma constante desconsideração por parte das 

coberturas jornalísticas. Entretanto, é por considerar que a mídia informativa é essencial para a 

conquista de direitos, emancipação e cidadania de grupos desfavorecidos, como apresenta 
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Barbalho (2008), que a dissertação se centrou em compreender a construção discursiva de três 

dos principais veículos de comunicação mainstream da imprensa nacional. 

De igual modo, a pesquisa se esforça, como preconiza a teoria crítica do discurso, em 

contribuir com a mobilização dos sujeitos menos favorecidos na situação investigada. Em 

outras palavras, a dissertação tende a fortalecer a luta das comunidades quilombolas de 

Alcântara por meio da identificação de significados construídos sobre elas no ambiente 

midiático de amplitude nacional, frente a um cenário de constantes ataques aos direitos das 

comunidades remanescentes que se tornaram um traço peculiar da atuação do Estado Brasileiro, 

quando se trata desses sujeitos.  

Alguns aspectos desse contexto podem ser destacados, como, por exemplo, a 

irresponsabilidade do Estado em não viabilizar a titulação dos territórios quilombolas no país, 

como determina a Constituição Federal de 1988, mesmo a comunidades que já possuem o 

reconhecimento de seu território definido por órgãos desse mesmo Estado. Em 2019 o Incra 

concluiu que naquele ano o reconhecimento de territórios quilombolas no país caiu mais de 

90%, chegando a patamares ainda menores em 2020. Outro fato ressaltado é que 32 anos após 

o reconhecimento formal e jurídico das comunidades negras quilombolas não houve ainda 

implementação de estratégia censitária que inclua tais sujeitos no Censo Demográfico do Brasil. 

Esses são apenas alguns aspectos formais e oficiais da condição estrutural de desfavorecimento 

desse grupo em uma sociedade que elegeu em 2018 um presidente que, ao abordar quilombolas 

durante uma palestra, disse: “Fui num quilombo em Eldorado Paulista. Olha, o afrodescendente 

mais leve lá pesava sete arrobas. Não fazem nada. Eu acho que nem para procriador ele serve 

mais [sic]”, finalizando sua fala sob aplausos da plateia.”50  

De forma que olhar para o contexto midiático pode gerar conhecimento sobre como se 

tensiona ou não nas notícias a situação de conflitos sociais e territoriais que se desenrolam a 

partir da implementação de uma política desenvolvimentista para o setor espacial no país e a 

instalação de um complexo tecnológico sobre o território das comunidades quilombolas em 

Alcântara, o que nas últimas três décadas tem modificado significativamente as condições de 

vida desses sujeitos, observando como têm continuidade no campo midiático os efeitos da 

política espacial brasileira que, nesse (novo) contexto, prima pela exploração comercial da 

estrutura física da base espacial de Alcântara, por meio da operacionalização de lançamentos 

comerciais para países estrangeiros e que terá efeitos imediatos. 

 
50 A esse respeito ver: https://cutt.ly/ZfKrwuG 

https://cutt.ly/ZfKrwuG
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A mobilização dos moradores e movimentos sociais a eles ligados aponta a existência 

de mais de dois mil moradores residentes em 27 comunidades remanescentes de quilombos no 

perímetro demarcado para a ampliação da base e há, inclusive, um planejamento interministerial 

para a remoção de 350 famílias residentes na área de cerca de 12 mil hectares que compreende 

a faixa litorânea do município. Dessa forma, os possíveis remanejamentos, a exemplo do que 

ocorreu na década de 1980, limitarão a realização das principais atividades econômicas dos 

moradores (pesca e agricultura) e modificarão relações de organização e convivência entre 

comunidades.  

E onde a comunicação executada pela imprensa nacional se encaixa nesse contexto? 

O exame dos textos da mídia informativa demonstra como os jornais – fonte de memória social 

sobre a história corrente – abordam um tema de relevância para a sociedade como um todo e 

especificamente para um grupo histórica e socialmente desfavorecido em diversos âmbitos.  

A investigação mostra que, ao não proporcionar condições favoráveis de visibilidade 

do grupo quilombola no ambiente midiático, os jornais investigados tendem a reproduzir a 

estrutura social em que estão inseridos. Essa condição desfavorável pode ser evidenciada tanto 

pelo baixo número de fontes pertencentes às comunidades e movimentos sociais em prol delas 

nas notícias, assim como em razão da inexistência quase completa de enquadramentos e 

argumentos favoráveis a esse grupo. Os resultados da pesquisa apontam também para a 

predominância de fontes de informação, ideias e pontos de vista ligados ao governo brasileiro, 

seus ministérios e autarquias que, por meio de enquadramentos centrados em argumentos de 

cunho econômico e político, dominam a discussão do AST EUA-Brasil no ambiente midiático, 

sem tensionar, no entanto, os impactos e conflitos decorrentes de sua implementação.  

Se, como escreve Wilson Gomes (2009), são os relatos noticiosos gerados pelo 

jornalismo que estabelecem para uma audiência os pontos de vista, eventos e objetos com que 

se relacionam, no contexto investigado, os jornais em questão não proporcionam o 

entendimento e reflexão sobre a questão sociopolítica, tampouco favorecem minimamente os 

moradores atingidos pelo AST EUA-Brasil. Os jornais adotam e naturalizam as perspectivas 

provenientes do governo brasileiro. Portanto, o que se evidencia nas construções discursivas do 

jornalismo impresso sobre a questão que se desenrola atualmente em Alcântara tem relação 

com um contexto muito mais amplo de pejoração e marginalização das comunidades 

quilombolas no Brasil, retrato não de uma política governamental, mas de um projeto de Estado 

que não garante a esses cidadãos o mínimo de dignidade. 
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Dadas as condições em que foi produzida, incluindo a pandemia do Covid-19, a 

pesquisa se limita a trazer à tona certos aspectos da cobertura sobre o contexto de negociação, 

assinatura e tramitação do AST EUA-Brasil em jornais de um perfil específico, não 

compreendendo a totalidade dos formatos e meios que participam da esfera pública, de forma 

que os resultados provenientes da análise podem ser vistos como um primeiro passo para 

compreender um evento comunicativo, enriquecer a luta das comunidades afetas e gerar mais 

conhecimento sobre comunidades quilombolas no âmbito das pesquisas em Comunicação. De 

modo que o debate aqui aberto não se centra em um posicionamento favorável ou contrário à 

existência de uma base para lançamentos espaciais no Brasil ou na utilização dessa estrutura de 

forma comercial por outros países, mas tem como foco tensionar inobservância da imprensa em 

discutir os impactos negativos que tal medida pode ter sobre o grupo étnico formado por 

descendentes de africanos escravizados, cuja história é marcada por um longo processo de luta 

e resistência em busca de direitos essenciais. 

Ressalta-se também que a ampliação da pesquisa, no intuito de demonstrar outros 

aspectos da comunicação, para além dos resultados do processo exercidos nas e pelas redações 

jornalísticas, como, por exemplo, as estratégias de agendamento exercidas pelas comunidades 

e movimentos sociais, no intuito de pautar suas demandas diante de veículos informativos, pode 

gerar um quadro mais completo da relação entre jornalismo e comunidades e a articulação em 

prol das comunidades quilombolas no país. 

Em dezembro de 2018, visitei Alcântara, passando pelas agrovilas Cajueiro, Pepital e 

Peru, resultantes do processo de remanejamento compulsório da década de 80, e estive também 

na comunidade quilombola Mamuna, atual epicentro das tensões territoriais com a base 

espacial, distante cerca de 70 km da sede do município, percorridos por estrada de chão em 

meio à mata. O cenário observado nesses lugares era de intensas mudanças, também de medos, 

mas, acima de tudo, resistência.  

Nesse dia de sol escaldante em que estive em Mamuna, encontrei a comunidade quase 

vazia, por ocasião do sepultamento de uma ilustre moradora, a professora mais antiga daquela 

localidade, com quem tive a oportunidade de conversar anos antes. Passando pela rua central, 

que só se distingue da estrada acidentada que nos leva à localidade em razão da aparição de 

casas simples na paisagem, avistamos um grupo de homens de várias idades, alguns 

descamisados, todos pretos como eu, que se reuniam sob uma mangueira. Ao nosso cordial e 

forasteiro “Bom dia! Como vão?”, um desses quilombolas de Mamuna, cujo nome não 

perguntei, manifestou em sua fala o desejo de eles se fazerem visíveis – também na mídia. Ele 
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nos olhou e respondeu “Tudo bem... e estamos aprendendo a falar inglês, porque dessa vez 

ninguém falará por nós”.  

As comunidades quilombolas de Alcântara resistem!  
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ANEXO A - Acordo de Salvaguardas Tecnológicas 
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ANEXO B – Material informativo publicado pelos jornais Folha de S.Paulo, O Globo e 

Estado de São Paulo, por ordem de data de publicação 
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Folha de S.Paulo, 01/06/2017 
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Material 3 

Estado de São Paulo, 28/09/2017 
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Material 4 

Estado de São Paulo, 28/09/2017 

 

 
  



175 

 

Material 5  

O Globo, 24/12/2017 
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Material 6 

O Globo, 05/06/2018 
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Material 7 

Folha de S.Paulo, 09/03/2018 

 

 
 

Material 8  

O Globo, 12/03/2018 
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Material 9  

Folha de S.Paulo, 17/06/2018 
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Material 10 

Estado de São Paulo, 26/06/2018  
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Material 11 

Folha de S.Paulo, 03/08/2018 
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Material 12 

Folha de S.Paulo, 11/08/2018 
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Material 13 

O Globo, 18/08/2018 

 

 
 

Material 14 

Estado de São Paulo, 02/11/2018 
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Material 15 

Estado de São Paulo, 03/12/2018 
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Material 16 

O Globo, 11/01/2019 
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Material 17 

Estado de São Paulo, 04/03/2019 
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Material 18 

Estado de São Paulo, 11/03/2019 
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Material 19 

Folha de S.Paulo, 12/03/2019 
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Material 20 

Estado de São Paulo, 12/03/2019 
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Material 21 

O Globo, 16/03/2019 
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Material 22 

Estado de São Paulo, 17/03/2019 
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Material 23 

Folha de S.Paulo, 19/03/2019 
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Material 24 

Estado de São Paulo, 19/03/2019 
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Material 25 

Estado de São Paulo, 24/03/2019 
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Material 26 

O Globo, 28/03/2019 
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Material 27 

Estado de São Paulo, 05/04/2019 
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Material 28 

Estado de São Paulo, 07/04/2019 
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Estado de São Paulo, 13/06/2019 

 

 
 

 

Material 30 

Folha de São Paulo, 22/06/2019 
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Material 31 

Estado de São Paulo, 17/07/2019 
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Material 32 

Estado de São Paulo, 20/08/2019 
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Estado de São Paulo, 22/08/2019 
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Material 34 

Folha de S.Paulo, 12/10/2019 
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Material 35 

O Globo, 12/10/2019 

 
Material 36 

Folha de S.Paulo, 23/10/2019 
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Estado de São Paulo, 23/10/2019 

 

 
 

Material 38 

Estado de São Paulo, 25/10/2019 
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Material 39 

Folha de S.Paulo, 13/11/2019 
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Material 40 

Estado de São Paulo, 13/11/2019 

 

 
 

Material 41 

Folha de S.Paulo, 30/12/2019 
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Material 42 

Folha de S.Paulo, 12/01/2020 
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Material 43 

Folha de S.Paulo, 18/01/2020 
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